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Ministério da Administração 
Pública, Trabalho e Segurança Social

Decreto Executivo n.° 267/15:
Criaos Cursos de Formação Feminina, no âmbito do Sistema Nacional de 

Formação Profissional e aprova o seu Regulamento. — Revoga toda 
a legislação que contrarie o disposto no presente Diploma.

Ministério da Cultura
Despacho n.° 147/15:

Homologa o Contrato de Promoção Imobiliária para fins de Requalificação 
do Cine Tropical, seus Logradouros e Áreas Adjacentes, entre a empresa 
«Jardins Tropical S.A.» e a EDECINE — Empresa Distribuidora e 
Exibidora de Cinema e autoriza Lourenço Freitas Roque, Director 
Geral da EDECINE, a proceder a celebração da escritura pública 
e a constituir a favor da empresa «Jardins Tropical, S.A.», o direito 
de superfície sobre a parcela de terreno de 3.271,6 m2 pelo preço de 
AKz: 136.153.200,00.

Despacho n.° 148/15:
Cria o Grupo de Trabalho encarregue de trabalhar na elaboração do 

Projecto de Lei-Quadro dos Museus, coordenado por Ziva Domingos.

Ministério da Assistência e Reinserção Social
Despachon.0149/15:

Cria a Comissão para a Preparação e Organização da Comemoração do 
Dia do Trabalhador Social, coordenada pela Secretária de Estado 
Maria da Luz do Rosário de Sá Magalhães.

D«pacho n.’150/15:
CriaaComissâo de Avaliação do Procedimento de Concurso por Negociação 

para a adjudicação do Contrato de Fornecimento de Peças para 
Máquinas dc Dcsminagem, Assistência Técnica e Formação Intensiva.

(omissão do Mercado de Capitais
Regulamento n.°l/15:

Regula o processo de autorização para const ituição e de régisto dos agentes 
dc inlcrmcdiação, os deveres jurídicos aplicáveis à sua actividade, a 
organização destes c a respectiva supervisão e o exercício da actividade 
por correspondente.

Regulamento n.°2/15:
Estabelece os requisitos de registo e as regras a observar pelas empresas 

dc auditoria, legalizadas e estabelecidas em Angola, que pretendam 
exercer a sua actividade no mercado de valores mobiliários, doravante 
designadas por Auditores Externos, bem como a obrigação de auditoria 

dc informação financeira.

Regulamento n.° 3/15:
Estabelece as regras relativas ao registo e supervisão de repositórios 

de transaeções e aos deveres de informação a prestar no âmbito de 

operações sobre instrumentos derivados.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, 
TRABALHO ESEGURANCÁ SOCIAL

Decreto Executivo n.° 267/15
de 15 dc Maio

Considerando a necessidade de se oferecer uma formação 

técnica e profissional às mulheres e facilitar a sua inserção 

no mercado de trabalho, com vista a melhoria das condições 

de vida familiar e social;

Em conformidade com os poderes delegados pelo Presidente 

da República, nos termos do artigo 137.° da Constituição da 

República de Angola, determina-se:

ARTIGO l.°
(Criação)

1. São criados os seguintes Cursos de Formação Feminina, 

no âmbito do Sistema Nacional de Formação Profissional:

a) Apoio aos Idosos;

b) Artesanato;

c) Bordados, Crochet e Tricot;

d) Cabeleireiro e Barbeiro;

e) Cestaria;

J) Corte e Costura;

g) Culinária;

h) Criação e Transformação de Alimentos;

i) Cuidado Materno-Infantil;

j) Decoração e Adornos do Lar;

k) Educação Familiar;

l) Auxiliar de Educadora de Infância;

m) Empregada de Mesa e Bar;
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n) Empregada Doméstica;
o) Govemanta Doméstica;
p) Lavoura;
q) Manicura e Pedicura;
r) Estética;
s) Olaria;
t) Parteiras Tradicionais;
u) Pastelaria;
v) Secretariado e Protocolo;
w) Técnicas de Venda e Atendimento ao Cliente.

2. Sem prejuízo do previsto no número anterior, pode 
o Instituto Nacional de Emprego e Formação Profissional 
propor a criação de novos cursos que atendem as necessidades 
formativas das mulheres rurais nas respectivas localidades.

3. Os cursos criados no n.° l do presente artigo regem-se 
de acordo com o regulamento anexo ao presente Diploma do 
qual é parte integrante.

ARTIGO 2.°
(Revogação)

É revogada toda a legislação que contrarie o disposto no 

presente Diploma.

ARTIGO 3.°
(Dúvidas e omissões)

As dúvidas e omissões resultantes da interpretação e da 
aplicação do presente Diploma são resolvidas por Despacho 
do Ministro a quem compete a tutela da formação profissional.

ARTIGO 4.°
(Vigência)

O presente Decreto Executivo entra em vigor na data da 

sua publicação.
Publique-se.

Luanda, aos 5 de Maio de 2015.

O Ministro, António Domingos da Costa Pitra Neto.

REGULAMENTO SOBRE OS CURSOS 
DE FORMAÇÃO FEMININA

CAPÍTULO 1 

Disposições Gerais

ARTIGO l.°
(Objecto)

O presente Regulamento estabelece o modo de organização 
e funcionamento dos Cursos de Formação Feminina.

ARTIGO 2.°
(Âmbito de aplicação)

O presente Regulamento aplica-se a todas às instituições 
que ministram Cursos de Formação Feminina.

ARTIGO 3.°
(Objectivos da formação)

Constituem objectivos dos Cursos de Formação Feminina:
a) Promover a rápida inserção da mulher no mercado 

de trabalho, dotando-a de competências necessá­
rias para o incentivo de actividades geradoras de 
rendimento a nível local;

k

---------------- --------- |5
b) Oferecer uma formação técnica e profc J

mulheres e facilitar a sua inserção no «J 

de trabalho, visando o combate àpobreU 

exclusão social;

c) Promover a igualdade do género nos diversosU
tores de actividade sócio-económico naszJ 

urbanas, peri-urbanas e rurais;
d) Sensibilizar a mulher através da valorizaçãodopU

que desempenha na melhoria das condições^ I 

vida familiar e social; 1

e) Contribuir para o desenvolvimento da cidadaiúi I

plena para a concretização do Estado de direno I 

democrático e para a melhoria da qualidadeèe I 
vida das famílias; I

j9 Potenciar os saberes informais das mulheres, inerentes 1 
à sua experiência na vida particular, designadanw | 

no quadro doméstico e de apoio à vida familiar, 

incentivando à consciência para o auto-empn® 
através do reforço de competências pessoaise 

profissionais.

CAPÍTULO II 

Acesso e Ingresso

ARTIGO 4 o
(Acesso)

Tem acesso aos Cursos de Formação Feminina.
a) Mulheres a partir dos 14 anos de idade, das zonas

urbanas, peri-urbanas e rurais, à procura do p 

meiro emprego;
b) Mulheres desempregadas;
c) Mulheres que pretendam adquirir ou aperfeiçoaras

suas competências em vários domínios.

ARTIGO 5.°
(Condições de ingresso)

Os requisitos de ingresso aos Cursos de Formação Feminina 

são determinados em função das exigências de cada curso, 

sem prejuízo da observância dos seguintes critérios:

a) Nível de escolaridade;

b) Idade;

c) Experiência na actividade.

CAPÍTULO III

Organização e Gestão da Formação

ARTIGO 6.°
(Instituições de formação)

1. Os Cursos de Formação Feminina são ministrados nos 
Centros de Formação específicos ou gerais ou ainda em outras 
instituições licenciadas pelo Instituto Nacional de Emprego 
e Formação Profissional.

2. As instituições 1 icenciadas nos termos do número anterior 
devem mm.strar cursos destinados às mulheres, adoptandoo 
e Formação pel°«Z
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ARTIGO 7.°
(Perfil c competências profissionais do formador)

Constituem perfis e competências profissionais do formador:
a) possuir uma formação técnica comprovada na área

em que vai ministrar a formação por forma a 
garantir o desenvolvimento das competências dos 
formandos, assim como a sua realização plena a 
nível profissional, pessoal e social;

b) Ter conhecimento sobre a legislação que enqua­
dra a formação profissional e sobre os planos 
curriculares e dos fundamentos pedagógicos da 
estrutura modular;

c) Ter conhecimento sobre as caracteristicas do meio
social, económico e empresarial em que se insere 
a formação;

d) Possuir certificação pedagógica;
e) Elaborar os planos das sessões de formação, defi­

nindo objectivos gerais e específicos, conteúdos 
programáticos detalhados, métodos e técnicas 
pedagógicas, actividades, tempos, recursos didác- 
ticos e instrumentos de avaliação;

j)Criar um ambiente propício à aprendizagem, gerindo 
a diversidade pedagógica e a progressão realizada 
por cada formando;

g) Participar na avaliação do processo e dos efeitos da
formação, bem como avaliar os resultados finais 
da aprendizagem realizada por cada um dos for­
mandos, aplicando os instrumentos adequados;

h) Liderar grupos ou equipas e partilhar com outros

formadores modelos, experiências, métodos, 
técnicas e recursos técnico-pedagógicos, com 
vista a potenciar o seu desempenho individual 
ou em equipa;

9 Ser capaz de reconhecer a realidade do meio, desen­

volvendo em sala actividades baseadas em exem­
plos locais e intimamente relacionadas com os 
conteúdos programáticos de cada curso;

j) Ter capacidade de resolução de problemas e partici­

parem seminários, palestras e outras actividades 
que propiciem um desenvolvimento contínuo das 
suas competências.

ARTIGO 8.°
(Metodologia didáctico-pedagógica)

Para os Cursos de Formação Feminina aplica-se a seguinte 

metodologia didáctico-pedagógica:

a) Utilizar o método expositivo acompanhado de técni­

cas activas e interrogativas, recursos audiovisuais 

ou locais apelativos;

Recorrer a sessões formativas eminentemente práticas 

com recurso a trabalhos ou situações que propor­

cionem a aplicação dos novos conhecimentos;

c) Utilizar o método demonstrativo sempre que este

for aplicável;

d) Utilizar o trabalho de grupo como forma de partilha

de experiências entre pares, fomento do espírito 

de equipa e interaeção social;

é) Contemplar na sua essência experiências práticas 

e dinâmicas;

f) Considerar o público-alvo, bem como as caracterís- 

ticas da localidade, idade e nível de escolaridade 

das destinatárias.

ARTIGO 9.°
(Metodologia de opcracionalização dos cursos)

Para os Cursos de Formação Feminina aplica-se a meto­
dologia do Sistema Modular constituído por vários conteúdos 
programáticos de curta duração.

ARTIGO 10.°
(Duração do curso)

Os Cursos de Formação Feminina têm a duração mínima 
de seis meses e máxima de 24 meses, atendendo o grau 

de complexidade.

ARTIGO ll.°
(Avaliação da aprendizagem)

1. O sistema de avaliação compreende as seguin­

tes modalidades:

a) Avaliação Inicial ou Diagnostica;

b) Avaliação Contínua ou Formativa;

c) Avaliação Sumativa.

2. Avaliação Inicial ou Diagnóstica é aquela que é realizada 

no início dos cursos e serve para aferir os conhecimentos 

do grupo.

3. Avaliação Formativa ou Contínua é aquela que é efectuada 

ao longo das sessões de formação.

4. Avaliação Sumativa é aquela que é realizada no final 

de cada módulo.

5. As avaliações referidas no presente artigo podem ser 

realizadas de forma escrita, oral, prática ou mista, privilegiando- 

-se a realização de trabalhos práticos.

ARTIGO 12.°
(Critérios de avaliação da aprendizagem)

Constituem critérios de Avaliação:

a) Assiduidade com o mínimo de 90% da carga horária

total do curso;

b) Pontualidade;

c) Realização de trabalhos individuais ou em grupo;

d) Comportamentos.

ARTIGO 13.°
(Formação e certificação)

1. Os métodos de formação, bem como a certificação regem- 

-se no âmbito do Sistema Nacional de Formação Profissional.

2. A frequência com aproveitamento nos Cursos de 

Formação Feminina dá acesso a um certificado de aptidão 

profissional emitido pela instituição formativa e visado pelos 

Serviços Provinciais do Instituto Nacional de Emprego e 

Formação Profissional.

3. O modelo de certificado é o aprovado pelo Instituto 

Nacional de Emprego e Formação Profissional.
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ARTIGO \4.°
(Classificação final)

A classificação finai dos Cursos de Formação Feminina 

é obtida a partir da metodologia de avaliação do Sistema 

Nacional de Formação estabelecida pelo Instituto Nacional 

de Emprego e Formação Profissional.

O Ministro, António Domingos da Costa Pitra Neto.

OISTÍRIO DA CULTURA

Despacho n.° 147/15
de 15 de Maio

Tendo em conta a assinatura do Contrato de Promoção 
Imobiliária para Fins de Requalificação do Cine Tropical, seus 
Logradouros e Áreas Adjacentes, entre a empresa «Jardins 

Tropical, S.A.» e a EDECINE — Empresa Distribuidora e 
Exibidora de Cinema, criada por Decreto n.° 35/79, de 15 de 
Fevereiro, ente tutelado por este Ministério, a 11 de Dezembro 
de 2014;

Considerando que a EDECINE é titular do direito de 
propriedade do Cine Tropical, Prédio n.° 1935, situado no 
Município da Ingombota, com a área de 7.068,12m2 (sete mil 
sessenta e oito vírgula doze metros quadrados);

Em conformidade com os poderes delegados pelo Presidente 
da República, nos termos do artigo 137.° da Constituição da 
República de Angola, e de acordo com o artigo 2.° do Decreto 
Presidencial n.° 6/10, de 24 de Fevereiro, combinado com 
o artigo 5.° do Decreto Presidencial n.° 268/14, de 22 de 
Setembro, determino:

ARTIGO I.°
(Homologação e autorização)

É homologado o Contrato de Promoção Imobiliária para 

Fins de Requalificação do Cine Tropical, seus Logradouros e 
Áreas Adjacentes, entre a empresa «Jardins Tropical, S.A.» e 

a EDECINE—Empresa Distribuidora e Exibidora de Cinema 
e autorizado o Director Geral da EDECINE, Lourenço Freitas 
Roque, a proceder à celebração da escritura pública e a cons­
tituir a favor da empresa «Jardins Tropical, S.A»., o direito 
de superfície sobre a parcela de terreno de 3.271,6m2 (três 
mil duzentos e setenta e um vírgula seis metros quadrados), 
pelo preço de AKz: 136.153.200,00 (cento e trinta e seis 
milhões cento e cinquenta e três mil e duzentos kwanzas), 
nos termos da lei.

ARTIGO 2.°
(Dúvidas e omissões)

As dúvidas e omissões resultantes da interpretação e 
aplicação do presente Diploma são resolvidas pela Ministra 
da Cultura.

_____________

Despacho n.° 148/15 \
de 15 de Maio 1

Havendo necessidade de se criar um Grupo de 

encarregue da criação de um quadro legal pararegulanzaia 
Museus e estabelecer as bases da implementação dapoú 

Museal Nacional através da Lei-Quadro dos Museus; 1
Em conformidade com os poderes delegadospelofiesfeJ 

da República, nos termos do artigo 137.° da Constituirá 

República de Angola, e de acordo com o artigo2.°doIW 

Presidencial n.° 6/10, de 24 de Fevereiro, determino: |

ARTIGO L° I

(Nomeação)

É criado o Grupo de Trabalho, encarregue de trabalhai®

elaboração do projecto de Lei-Quadro dos Museus.

ARTIGO 2.°
(Composição)

O Grupo de Trabalho ora criado tem a seguintecomposi^.

a) Ziva Domingos (Coordenador);

b) Soraiados Santos Ferreira (Coordenador-Adjunto)

c) Fonseca Sousa (Membro);

d) Aguinaldo Cristóvão (Membro);

e) Esteves Afonso (Membro);
j9 Álvaro Jorge (Membro).

ARTIGO 3.°
(Prazo)

O referido Grupo de Trabalho tem um prazo de (6)meses 

para a apresentação do Projecto.

ARTIGO 4.°
(Dúvidas c omissões)

As dúvidas e omissões resultantes da interpretação ou 
aplicação deste Diploma são resolvidas por Despachoda 

Ministra da Cultura.

ARTIGO 5.°
(Entrada em vigor)

O presente Despacho entra em vigor na data da sua publicação.

Publique-se.

Luanda, aos 17 de Março de 2015.

A Ministra, Rosa Maria Martins da Cruz eSilva.

MINISTÉRIO DA ASSISTÊNCIA 
E REINSERÇÃO SOCIAL

Despacho n.° 149/15
dc 15 dc Maio

ARTIGO 3.°
(Entrada cm vigor)

O presente Diploma entra em vigor na data da sua publicação. 

Publique-se.

Luanda, aos 15 de Abril de 2015.

A Ministra, Rosa Maria Martins da Cruz e Silva.

Tendo sido instituído, através do Decreto Presidencial 
n.° 173/12, de 9 de Agosto, o dia 5 de Junho, data comemorativa 
do Dia do Trabalhador Social, como reconhecimento do técnico ■ 
social, como classe trabalhadora, enquanto dinamizador social, I 
agente imprescindível na resolução de problemas sociais, bem l 
como grupo de profissionais que tem como objectivo devolver I 
a dignidade humana a quem a perdeu; I
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Considerando a necessidade de preparar e organizar a 

:omemoração do referido dia;

Em conformidade com os poderes delegados pelo Presidente 

jaRepública, nos termos do artigo 137.° da Constituição da 

República de Angola, e de acordo com a alínea h) do artigo 4.° 

do Decreto-Lei n.°9/01, de 14 de Setembro, determino:

1. Écriada a Comissão para a Preparação e Organização da 

Comemoração do Dia do Trabalhador Social, coordenada pela 

Secretaria de Estado Maria da Luz do Rosário de Sá Magalhães.

2. Integram a referida Comissão:

a) André Zinga Nkula — Director Nacional da Assis­

tência e Promoção Social do Ministério da Assis­

tência e Reinserção Social;

b) Humberto Fernando Costa — Director Nacional de

Integração da Pessoa Portadora de Deficiência do 

Ministério da Assistência e Reinserção Social;

c) Celeste Cuchimuila João Cassoma — Chefe de

Departamento de Assistência e Integração Social 

da Direcção Nacional da Assistência e Promoção 

Social do Ministério da Assistência e Reinserção 

Social;

d) Augusto Sebastião Cardoso — Chefe de Departa­

mento de Integração Social da Direcção Nacional 

de Integração da Pessoa Portadora de Deficiência 

do Ministério da Assistência e Reinserção Social;

e) Filomena Eugenia Passos Amaro — Directora do

Gabinete da Secretária de Estado para a Assis­

tência Social.

3. A Comissão deve reportar, quinzenalmente, o desen­

volvimento dos trabalhos ao Ministro.

4. A Coordenadora da Comissão pode solicitar outros 

técnicos para participarem nos encontros de trabalho, sempre 

que o seu contributo se considere indispensável, sendo a 

presença obrigatória.

5.0 presente Despacho entra imediatamente em vigor.

Publique-se.

Luanda, aos 12 de Maio de 2014.

0 Ministro, João Baptista Kussumua.

Despacho n.° 150/15 
dc 15 dc Maio

Convindo a garantir o fornecimento de peças de reposição 

para as máquinas operacionais de desminagem, assistência 
técnica e formação intensiva;

Em conformidade com os poderes delegados pelo Presidente 
da República, nos termos do artigo 137.° da Constituição da 

República de Angola, e de acordo com o n.° 1 do artigo 4.° do 

Estatuto Orgânico do Ministério da Assistência e Reinserção 

Social, aprovado pelo Decreto Presidencial n.° 174/14, de 24 

de Julho, conjugado com o n.° 2 do artigo 41,° da Lei n.° 20/10, 

de 7 de Setembro, da Contratação Pública, com a alteração 

feita pela n.° 3/13, de 17 de Abril, determino:
1. É criada a Comissão de Avaliação do Procedimento de 

Concurso por Negociação para a Adjudicação do Contrato 

de Fornecimento de Peças para Máquinas de Desminagem, 

Assistência Técnica e Formação Intensiva.

2. Integram a Comissão:

a) Paulo de Sousa Alves dos Santos—Chefe do Grupo

Operativo Central da Comissão Executiva de 

Desminagem (Presidente);

b) Leonardo Severino Sapalo — Director do Instituto

Nacional de Desminagem;

c) Marlino Daniel Sambongue—Director do Gabinete

de Estudos, Planeamento e Estatística do Ministério 

da Assistência e Reinserção Social;

d) Pedro Alexandrino Yala Gomes — Secretário Geral

do Ministério da Assistência e Reinserção Social;

e) Adérito Manuel Oliveira da Silva — Director do

Gabinete Jurídico do Ministério da Assistência e 

Reinserção Social.

3. O presente Despacho entra imediatamente em vigor. 

Publique-se.

Luanda, aos 25 de Setembro de 2014.

O Ministro, João Baptista Kussumua.

COMISSÃO D0 MERCADO DE CAPITAIS

Regulamento n.° 1/15 
de 15 de Maio

Considerando que o Decreto Legislativo Presidencial 

n.° 5/13, de 9 de Outubro — Sobre as Sociedades Corretoras e 

Distribuidoras de Valores Mobiliários, estabeleceu a disciplina 

jurídica sobre as referidas entidades e o conjunto de serviços e 

actividades de investimento, que estas e as restantes instituições 

financeiras podem realizar no mercado de valores mobiliários;

Tendo em conta que a Comissão do Mercado de Capitais, na 

qualidade de entidade responsável pela regulação e supervisão 

dos intermediários financeiros e dos serviços de investimento 

em valores mobiliários, deve criar as regras necessárias ao 

acompanhamento destas entidades e serviços;

Assim, ao abrigo do artigo 9.° e n.° 1 do artigo 18.° da Lei 

n.° 12/05, de 23 de Setembro — Lei dos Valores Mobiliários, 

bem como no n.° 3 do artigo 6.° da Lei n.° 13/05, de 30 de 

Setembro — Lei das Instituições Financeiras, conjugados com 

o n.° 1 do artigo 4.° e a alínea c) do artigo 19.° do Estatuto 

Orgânico da Comissão do Mercado de Capitais, aprovado pelo 

Decreto Presidencial n.° 54/13, de 6 de Junho, o Conselho de 

Administração da Comissão do Mercado de Capitais aprova 

o seguinte Regulamento:
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CAPÍTULO 1 

Disposições Gerais

ARTIGO L°
(Objecto)

1.0 presente Regulamento regula o processo de autorização 

para constituição e de registo dos agentes de intermediação, 

os deveres jurídicos aplicáveis à sua actividade, a organização 

destes e a respectiva supervisão.

2.0 presente Regulamento regula ainda o exercício da 

actividade por correspondente.

3. Considera-se para efeitos do número anterior do pre­

sente Diploma como correspondente a pessoa colectiva que 

representa e presta serviços inerentes à actividade do agente 

de intermediação em instalações não pertencentes a este, em 

conformidade com os termos contratuais previamente acordados.

4. São serviços e actividades de investimento em instru­

mentos financeiros:

a) A recepção e a transmissão de ordens por conta de

outrem;

b) A execução de ordens por conta de outrem;

c) A gestão de carteiras por conta de outrem;

d) A consultoria para investimento, incluindo a ela­

boração de estudos, análise financeira e outras 

recomendações genéricas;

e) A tomada firme e a colocação com ou sem garantia

em oferta pública de distribuição;

f) A assistência em oferta pública relativa a valores

mobiliários;

g) A negociação por conta própria, incluindo a contra­

tação de instrumentos derivados como actividade 

profissional;
h) O registo e o depósito de instrumentos financeiros,

bem como os serviços relacionados com a sua 
guarda, como a gestão de tesouraria ou de garantias;

i) A concessão de crédito, incluindo o empréstimo de

valores mobiliários, para a realização de operações 
sobre instrumentos financeiros em que intervém 

a entidade concedente de crédito;
j) A consultoria sobre a estrutura de capital, a estratégia

industrial e questões conexas, bem como sobre a 
fusão e a aquisição de empresas; e

k) Os serviços de câmbios e o aluguer de cofres-fortes
ligados à prestação de serviços de investimento.

5. A recepção e transmissão de ordens por conta de outrem 
inclui a colocação em contacto de dois ou mais investidores 
com vista à realização de uma operação.

ARTIGO 2.°
(Âmbito)

1. O presente Regulamento aplica-se aos agentes de 
intermediação e seus correspondentes, bem como a outras 
instituições financeiras, que prestem serviços e actividades 
de investimento em valores mobiliários.

2 O presente Regulamento aplica-se aos servia, \ 

vidades de investimento em valores mobiliários. T 

CAPÍTULO 11 j 

Autorização e Registo dos Agentes de Intermedijd 

SECÇÃO 1 j
Pedidos de Autorização c de Registo l

ARTIGO 3.° |
(Autorização c registo) I

Os agentes de intermediação apenas podem iniciaras J 

actividades após a obtenção da respectiva autorizaçãoU 

constituição e do registo para início de actividade juntoM 
Comissão do Mercado de Capitais (CMC). I

ARTIGO 4.° I
(Elementos sujeitos a registo) I

1. O registo dos agentes de intermediação contém: I

a) Os elementos exigidos para registo nos termos 

Lei das Instituições Financeiras; i
b) Cada um dos serviços e actividades de investiu» I 

que o agente de intermediação pretende exercer. I

c) Os demais elementos estabelecidos no presenteRm I 

lamento, incluindo o registo dos procedimentos 
internos que regem a sua actividade. I

2. São averbadas ao registo as sanções e as providências 

extraordinárias aplicadas ao agente de intermediaçãoet 
outras pessoas constantes do registo, bem como a suspensão 

ou cancelamento do registo.
3. Qualquer alteração aos elementos com basenosquais 

foi concedido o registo deve ser comunicada à CMC no prazo 

máximo de 30 (trinta) dias após a sua verificação.

ARTIGO 5.°
(Elementos instrutórios do pedido de autorização para constituição) 

O pedido de autorização para constituição de agentede 

intermediação deve ser acompanhado dos seguintes elemen­

tos instrutórios:
a) Requerimento a solicitar autorização para o exer­

cício de actividades de intermediação financeira;

b) Projecto de estatutos, com indicação expressado 

tipo de operações a realizar, nos termos da legis­

lação aplicável;
c) Prova de capacidade económica e financeira dos 

accionistas fundadores:
/) Pessoas Singulares: Declaração do banco 

comercial em que tenha conta domiciliada, 
conforme Anexo II do presente documento;

H) Pessoas Colectivas: Declaração do banco 

comercial em que tenha conta domiciliada, 
conforme Anexo II do presente documento e 
relatório e contas dos últimos três anos.

d) Estudo de viabilidade económica e financeira, pro- 

jectado para os primeiros 3 (três) anos de activi- 
dades, incluindo: 
0 Programa de actividades;
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ii) Implantação geográfica e estrutura organizativa;

Hí) Meios técnicos e humanos a envolver.

e) Identificaçãodosaccionistas fundadores, com espe­

cificação do capital a ser subscrito por cada um 

deles, nomeadamente:
/j Pessoas Singulares: cópia do bilhete de iden­

tidade válido;

ii) Pessoas Colectivas:

1) Cópia autenticada da certidão do registo comercial;

2) Cópia autenticada da escritura pública actua- 

lizada ou cópia da publicação em Diário da 

República; e
3) Mapa identificando os accionistas fundadores, 

especificando o capital a ser subscrito por cada 

um deles.

j) Exposição fundamentada sobre a adequação da 

estrutura accionista;

g) Apresentação do comprovativo de um depósito 

prévio correspondente a 5% do capital social 

mínimo exigido para o tipo de instituição em 

causa, podendo este depósito ser substituído por 

uma garantia bancária aceite pela CMC;

Documento comprovativo da idoneidade dos accio­

nistas fundadores, no que for susceptível de directa 

ou indirectamente exercer influência na actividade 

da instituição:

i) Pessoas Singulares:

1) Declaração pessoal, nos termos do Anexo 1 do 

presente documento;

2) Certificado do registo criminal do local de 

residência habitual;

3) Cópia do Número de Identificação Fiscal (NIF) 

do local de residência habitual.

ii) Pessoas Colectivas:

1) Cópia do Número de Identificação Fiscal (NIF) 

do local em que se localiza a sede social;

2) Certidão negativa da Repartição Fiscal do locai 

em que se localiza a sede social;

3) Certidão negativa do Instituto Nacional da 

Segurança Social (INSS); e

4) Cópia autenticada da acta do órgão competente, 

deliberando a participação na nova sociedade.

No caso de haver accionistas fundadores pessoas 

colectivas, que sejam detentores de participações 

qualificadas na instituição a constituir, devem os 

mesmos apresentar, além das acima indicadas, as 

seguintes informações:

í) Cópia autenticada da acta de nomeação dos 

membros dos órgãos sociais;

ií) Balanço e contas dos últimos três anos;

iii) Relação nominal dos sócios que detenham 

participações qualificadas na pessoa colec- 

tiva participante;

zv) Relação nominal das sociedades em cujo 
capital a pessoa colectiva participante detenha 
participações qualificadas, bem como exposição 
ilustrativa da estrutura de grupo a que pertença, 

conforme Anexo III do presente documento, 
indicando:

1) A percentagem de participação directa na 
sociedade; e

2) A percentagem que detém em algum outro 
participante da sociedade a autorizar.

ARTIGO 6.°
(Requerimento de registo)

O requerimento de registo de actividades dos agentes de 
intermediação deve mencionar as actividades de investimento 
em instrumentos financeiros que o requerente pretende exercer, 

com a descrição dos procedimentos a utilizar na execução das 
funções que integram cada actividade e a interligação entre elas.

ARTIGO 7.°
(Elementos instrutórios do pedido de registo)

1.0 pedido de registo deve ser acompanhado dos seguintes 

elementos instrutórios:

a) Elementos relativos à sociedade:
z) Cópia autenticada da certidão da escritura pública 

de constituição (acompanhada do respectivo 
Estatuto) ou, em alternativa, cópia da publicação 
da escritura pública de constituição em Diário 

da República;
zz) Número de Identificação Fiscal (NIF);
iii) O endereço completo da sede;

zv) O endereço electrónico para contacto;
v) O número de telefone e fax que devem ser de 

domínio público;
vi) A declaração do administrador responsável pelas 

relações com o mercado, comprometendo-se a 

notificar a CMC em caso de alteração de qualquer 
informação relativa ao cadastro da sociedade;

vii) Cópia autenticada da acta de nomeação dos 

membros dos órgãos sociais;

vzzz) Cópia autenticada da certidão do registo 

comercial actualizada;
ix) Manuais de procedimentos internos sobre 

controlo interno e gestão de riscos;

x) Organograma;
xi) Plano de actividades para os primeiros 3 (três) 

anos de actividades;
xií) Cópia dos subcontratos em vigor (caso existam);

xiii) Acordos parassociais;

xiv) Descrição dos sistemas informáticos a utilizar;

xv) Número de colaboradores efectivos e distri­

buição por funções.

b) Elementos gerais relativos aos membros dos órgãos 

sociais:
i) Cópia do bilhete de identidade actualizado;

ii) Original do certificado do registo criminal;
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iií)Cópia doNúmero de Identificação Fiscal (N1F) 

do local de residência habitual;

iv) Curriculum Vitae.

c) Declaração adicional de cada administrador a informar: 

i) Que não está inabilitado para o exercício de cargo 

em instituições financeiras e demais entidades 

cujo funcionamento depende de autorização 

da Comissão do Mercado e Capitais (CMC), 

do Banco Nacional de Angola (BNA) ou da 

Agência Angolana de Regulação e Supervisão 

de Seguros (ARSEG);

ii) Que não foi condenado criminalmente ou, 

caso o tenha sido, data da condenação, crime 

por que foi condenado e razões aduzidas pelo 

requerente a atestar a sua possível idoneidade; 

iií) Que não foi, nos últimos 5 (cinco) anos, 

administrador de sociedade sujeita ao controle 

e fiscalização da CMC, do BNA ou da ARSEG 

e que tenha tido, neste período, a sua autori­

zação suspensa ou revogada ou a que tenha 

sido aplicado regime de falência, concordata, 

intervenção ou liquidação extrajudicial;
iv) Que se compromete a notificar a Comissão do 

Mercado de Capitais no caso de alteração dos 

dados a que se referem os pontos anteriores.

2. A CMC pode dispensar a apresentação dos documentos 
referidos no número anterior quando manifeste que deles tenha 

conhecimento ou quando entenda estarem suficientemente 

provados os factos sujeitos a registo.
3. Relativamente aos meios técnicos e materiais, o agente 

de intermediação especifica:

a) Os fornecedores, as características e as designações 

dos meios informáticos utilizados no exercício 

de cada actividade que assegurem, no mínimo, 

as funções referidas nos termos do artigo 15.° do 

presente Regulamento;
b) O local a partir do qual cada actividade é exercida, 

juntando planta das instalações, com a identifica­
ção da localização física de cada área funcional;

c) O número de funcionários ao dispor da instituição e 
funções desempenhadas pelos mesmos.

4. A CMC, através de inspecção, pode verificar a existência 
dos meios a que se refere o número anterior.

ARTIGO 8.°
(Plano de actividades)

O plano de actividades que deve acompanhar o pedido de 
registo deve conter informação, respeitante aos três primeiros 
anos de prestação do serviço, relativamente a cada actividade 
que pretenda ser prosseguida, identificando o break even 
funcional por actividade e, designadamente:

a) O tipo de investidores a que pretende prestar o serviço;
b) A implantação geográfica;
c) O tipo de valores mobiliários e instrumentos derivados;

----------—-^252^
d) Os mercados aos preM1 I

que indirecto; M
e) Os canais de recepção de ordens que „„ I

disponibilizar; P

f) Os sistemas centralizados de valores mobiliá^j tf

sistemas de liquidação e de compensação de vú 

mobiliários em que pretende participar ou □ 

agentes de intermediação em que pretenda^ * 

contas para guarda de activos dos seuscfaJ *
g) Outros elementos que venham a ser exigidos J *

CMC, através de instrutivo. I

SECÇÃO 11

Requisitos para Concessão do Registo

I 
ARTIGO 9.° I

(Regras gerais) I

1. O agente de intermediação deve dispor deumaorçaU 

zação interna equipada com os meios humanos, informáticos 1 
e técnicos necessários ao desenvolvimento dos seus serviç» 1 

e actividades em condições adequadas de qualidade,profis-1 
sionalismo e de eficiência e por forma a evitar procedimentos I 

errados, devendo, designadamente: I
a) Adoptar uma estrutura organizativa e procedimCTto. I

decisórios que especifiquem os canais decorou- 
nicação e atribuam funções e responsabilidades, 1

b) Assegurar o cumprimento dos procedimentosadof I

tados e das medidas tomadas, 1
c) Contratar colaboradores com as qualificações,

conhecimentos e capacidade técnica necessários 1 

para a execução das responsabilidades que liie l 

são atribuídas; I
d) Adoptar meios eficazes de reporte e comunicação I

da informação intema; l
e) Manter registos das suas actividades e organização I

intema; 1
f) Adoptar sistemas e procedimentos adequados a \

salvaguardar a segurança, a integridade e a con- I 

fidencialidades da informação; 1
g) Adoptar uma política de continuidade das suas I 

actividades, destinada a garantir, no caso de uma 1 

interrupção dos seus sistemas e procedimentos, I 
a preservação de dados e funções essenciais e a I 

prossecução dos seus serviços e actividades de I 
investimento ou, se tal não for possível, a recupe- j 

ração rápida desses dados e funções e o reatamento 
rápido dessas actividades;

h) Adoptar uma organização contabilística que lhe 

permita, a todo o momento e de modo imediato, 
efectuar a apresentação atempada de relatórios 

e apropriada da sua situação fin 
Peitem todas as normas e re "

regras contabilistas
k
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aplicáveis, designadamente em matéria de segre­

gação patrimonial.
2.Para efeitos do disposto nas alíneas a) a e) do número 

lerior, o agente de intermediação deve ter em conta a 

.tureza, a dimensão e a complexidade das suas actividades, 
mcomo o tipo de actividades de intermediação prestadas.
3.Oagente de intermediação deve acompanhar e avaliar 

gulamiente a adequação e a eficácia dos sistemas e procedi- 

entos, estabelecidos para efeitos do n.° 1, e tomar as medidas 

jequadas para corrigir eventuais deficiências.

ARTIGO I0.°
(Sistemas de compliancé)

I.Oagente de intermediação deve adoptar políticas e 

íocedimentosadequados a detectar qualquer risco de incum- 

mento dos deveres a que se encontra sujeito, aplicando 

nedidas para os minimizar ou corrigir, evitando ocorrências 

ta, e que permitam às autoridades competentes exercer 

assuas funções.

Z Oagente de intermediação deve estabelecer e manter um 

compliancé independente que abranja, pelo menos:

a) 0 acompanhamento e a avaliação regular da ade­

quação e da eficácia das medidas e procedimentos 

adoptados para detectar qualquer risco de incum­

primento dos deveres a que o agente de interme­

diação se encontra sujeito, bem como das medidas 

tomadas para corrigir eventuais deficiências no 

cumprimento destes;

b) A identificação das operações sobre instrumentos

financeiros suspeitas de branqueamento de capi­

tais, de financiamento de terrorismo;

ç) A manutenção de um registo dos incumprimentos;

d) A elaboração e apresentação ao órgão de administra­

ção e ao órgão de fiscalização de um relatório, de 

periodicidade pelo menos anual, sobre o sistema 

de controlo do cumprimento, identificando os 

incumprimentos verificados e as medidas adop- 

tadas para corrigir eventuais deficiências.

Para garantir a adequação e a independência do sistema 
Controlo do cumprimento, o agente de intermediação deve:

a) Nomear um responsável pelo mesmo (compliancé

officer) e por qualquer prestação de informação 

relativa àquele e conferir-lhe os poderes neces­

sários ao desempenho das suas funções de modo 

independente, designadamente quanto ao acesso 

a informação relevante;
b) Dotá-lo de meios e capacidade técnica adequados.

0 agente de intermediação deve comunicar à CMC a 
Cidade do responsável pelo compliancé:

a) No momento da apresentação do pedido de registo; e

b) Em caso de designação superveniente, no prazo

máximo de 5 (cinco) dias após a sua designação.

ARTIGO II.0
(Gestão dc riscos)

1. O agente de intermediação deve adoptar políticas e 

procedimentos para identificar e gerir os riscos relacionados 

com as suas actividades, procedimentos e sistemas considerando 

o nível de risco tolerado.

2. Para a determinação do nível de risco tolerado, deve 

ter-se em conta os seguintes critérios:

a) A dimensão do agente de intermediação;

b) Os serviços prestados;

c) A complexidade da sua estrutura organizativa;

d) O tipo de clientela a que tipicamente se dirige.

3.0 agente de intermediação deve estabelecer um serviço 

de gestão de risco independente e responsável por:

a) Assegurar a aplicação da política e dos procedimen­

tos referidos no n.° 1;

b) Prestar aconselhamento ao órgão de administração,

elaborar e apresentar a este e ao órgão de fiscali­

zação um relatório, de periodicidade pelo menos 

anual, relativo à gestão de riscos, indicando se 

foram tomadas as medidas adequadas para corrigir 

eventuais deficiências.

4.0 dever previsto no número anterior é aplicável sempre 

que adequado e proporcional, tendo em conta a natureza, a 

dimensão e a complexidade das actividades, bem como o tipo 

de actividades de intermediação prestadas.

5. Caso o agente de intermediação, face ao disposto nos 

termos do número anterior, não adopte um serviço de gestão 

de riscos independente, deve garantir que as políticas e pro­

cedimentos adoptados satisfazem os requisitos constantes dos 

n.os 1 e 2 do presente artigo.

ARTIGO 12.® 
(Auditoria interna)

1.0 agente de intermediação deve estabelecer um serviço de 

auditoria interna, que actue com independência, responsável por.

a) Adoptar e manter um plano de auditoria para examinar 

e avaliar a adequação e a eficácia dos sistemas, 

procedimentos e normas que suportam o sistema 

de controlo interno do agente de intermediação;

b) Emitir recomendações baseadas nos resultados das 

avaliações realizadas e verificar a sua observância;

c) Elaborar e apresentar ao órgão de administração e ao 

órgão de fiscalização um relatório, de periodicidade 

pelo menos anual, sobre questões de auditoria, 

indicando e identificando as recomendações que 

foram seguidas.

2.0 dever previsto no número anterior é aplicável sempre 

que adequado e proporcional, tendo em conta a natureza, a 

dimensão e a complexidade das actividades, bem como o tipo 

de serviços e actividades de investimento prestadas.
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ARTIGO 13.°
(Reclamações de investidores)

1.0 agente de intermediação deve manter um procedimento 

eficaz e transparente para o tratamento adequado e rápido de 

reclamações recebidas de investidores não institucionais, o 

qual preveja, pelo menos:

a) A recepção, encaminhamento e tratamento da recla­

mação por colaborador diferente do que praticou 

o acto de que se reclama;

b) Procedimentos concretos a adoptar para a apreciação

das reclamações;

c) Prazo máximo de resposta.

2.0 agente de intermediação deve manter, por um prazo 

de 10 (dez) anos, registos de todas as reclamações que incluam:

a) A reclamação, a identificação do reclamante e a data

de entrada daquela;

b) A identificação do serviço e actividade de investi­

mento em causa e a data da ocorrência dos factos;

c) K identificação do colaborador que praticou o acto

objecto da reclamação;

d) \ apreciação efectuada pelo agente de intermediação,

as medidas tomadas para resolver a questão e a 

data da sua comunicação ao reclamante.
3. Os investidores podem apresentar reclamações de forma 

gratuita, sendo igualmente gratuito o acesso à resposta a recla­
mações apresentadas, e suportado pelo agente de intermediação 
o custo associado à recepção e tratamento das reclamações.

ARTIGO 14.°
(Meios humanos)

1. Os agentes de intermediação devem manter permanente­
mente actualizada uma lista de pessoas que exercem funções no 
âmbito das actividades de intermediação, independentemente 
da natureza do vinculo e da função.

2. A lista referida no número anterior indica os corres­
pondentes, bem como as pessoas que estejam mandatas ou 
credenciadas junto de terceiras entidades para representarem 
o agente de intermediação ou para exercerem determinada 
função que careça de habilitação especifica.

3. Quando requerida a apresentação da lista referida nos 
termos do n.° 1, deve a mesma ser de imediato apresentada 
àCMC.

4. O número e as qualificações especificas das pessoas 
referidas no n.° 1 devem ser, a todo o tempo, adequadas ao 
volume e natureza das actividades prosseguidas, cabendo tal 
avaliação ao agente de intermediação.

ARTIGO 15.°
(Meios informáticos c técnicos)

1.0 agente de intermediação deve dispor de meios infor­
máticos compatíveis com as actividades a desenvolver, pelo 
menos no que respeita aos seguintes elementos:

a) Estrutura de rede;
h) Unidade física de fornecimento continuo de energia;
c) Servidores;
d) Sistema operativo;

e) Cópias de segurança (back-ups)- 

fi Acessibilidade aos meios informátiWs - 
níveis de acesso epalavras-cha^e^

2. No exercício dos serviços e actividadesdeij?1 

os sistemas informáticos devem no mínimo permitir '’'

a) A prestação de informação ao mercado eàs^ 

dades de supervisão em cumprimentadas^ 

regulamentares em vigor;

b) Em qualquer altura, buscas e selecções dec«j., 

tos de registos por data, hora de execuçfo,^

número de operação, número de conta, 
financeiro, titulares, contitulares ou mandaiá^ 

contraparte, mercado e actividade de intenrisji
c) A possibilidade de emissão de extractosrelatwss

bens pertencentes ao património de clientes^ 

data de movimento ou por data-valor;
d) A reconstituição do circuito interno dasorderctfc 1 t

decisões de investimento até à sua execução»^ i 

transmissão, evidenciando eventuais agrcgrç» 
de ordens e re-especificações de operações.

3.No exercício das actividades de recepção,transmisà 

ou execução de ordens por conta de outrem, ossiste® 

informáticos devem no mínimo permitir.
a) O registo das ordens e, quando foro caso,« 

transmissão para o serviço central aenu 

receptora;
b) Os registos exigidos pela intervenção nases 

de negociação em que forem executadas,

c) O registo das operações;
d) A emissão de mapas das operaçoes e ectua as, 

notas de execução das operações e, relatwanrt 

a operações efectuadas no mercado a prazo, de 

mapas de controlo contínuo dessas operações,

e) A demonstração do cumprimento da política e 

execução de ordens definida.
4. No exercício da actividade de colocação em oferta 

pública de distribuição, os sistemas devem pennitir aafençao, j 

em cada momento, do nível de aceitações dos investidores.
5. No exercício da actividade de registo e depósitos de 

instrumentos financeiros, para além das exigências resultantes 

da participação em sistema centralizado ou equivalenteeem 
sistema de liquidação, os sistemas informáticos devem permitir.

a) Os registos e demais anotações a efectuar, previstos 

na lei, possibilitando a reconstituição por ordem 
cronológica dos registos por instrumento finan­
ceiro e por cliente,

b) A emissão de notas de lançamento, ou lançamentos 
efectuados relativos aos movimentos ocorridos 
em determinada data;

c) A. emissão de extractm Hn 
instrum i c°ntas aos titulares de
instrumentos financeiros p 
respectivos beneficiária \ ° ex,stam’doS 
informático possibilita S’ deVendo 0 sistema 

P0SS,b”'^ a emissão, em qualquer
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altura, de extractos de conta restringidos aos 

movimentos ocorridos entre determinadas datas, 

bem como a posição no início e final das mesmas 

eapós cada movimento.
& No exercício da actividade de gestão de carteiras por 

nta de outrem, os sistemas informáticos devem permitir:

nj 0 controlo da composição das carteiras, incluindo 

a desagregação por cliente das contas bancárias 

abertas em nome da entidade gestora por conta 

de clientes;

^0 registo das ordens vinculativas dadas.

SECÇÃO III

Processo de Concessão do Registo

ARTIGO 16.°
(Regras gerais)

1.0registo considera-se recusado se a CMC não o efectuar 

«prazo de 60 (sessenta) dias a contar da apresentação do 
tspectivo pedido.

2. As insuficiências e as irregularidades verificadas nos 

requerimentos ou na documentação apresentada podem ser 

sanadas no prazo de 30 (trinta) dias após comunicação pela CMC.

ARTIGO 17.°
(Recusa de registo)

1.0registo é recusado se o agente de intermediação:

a) Não estiver autorizado a exercer a actividade ou

serviço a registar;
b) Não demonstrar que possui as aptidões e os meios

indispensáveis para garantir a prestação das acti­

vidades em causa em condições de eficiência e 

segurança;
c) Tiver prestado falsas declarações;

d) Não sanar insuficiências e irregularidades do pro­

cesso no prazo de 30 (trinta) dias, pós comuni­

cação da CMC.
2. A recusa de registo pode ser total ou parcial.

ARTIGO 18.°
(Suspensão do registo)

Quando o agente de intermediação deixe de reunir os meios 

indispensáveis para garantir a prestação de algum dos serviços 
de investimento em condições de eficiência e segurança, pode 

aCMC proceder à suspensão do registo por um prazo não 

superior a 60 (sessenta) dias.

ARTIGO 19.°
(Cancelamento do registo)

Constituem fundamento de cancelamento do registo 
pela CMC:

a) A verificação de circunstância que obstaria ao registo,

se essa circunstância não tiver sido sanada no 

prazo de 30 (trinta) dias a contar da comunicação 

da CMC;

b) A revogação ou a caducidade da autorização;

c) A cessação de actividade ou a desconformidade entre

o objecto e a actividade efectivamente exercida.

CAPÍTULO III 

Exercício de Actividade

SECÇÃO I 

Requisitos Gerais

ARTIGO 20.°
(Princípios)

1. Os agentes de intermediação devem orientar a sua 

actividade no sentido da protecção dos legítimos interesses 

dos seus clientes e da eficiência do mercado.

2. Nas relações com todos os intervenientes no mercado, 

os agentes de intermediação devem observar os ditames da 

boa-fé, de acordo com elevados padrões de diligência, lealdade 

e transparência.

3. Na medida do necessário para o cumprimento dos seus 

deveres na prestação do serviço, o agente de intermediação 

deve informar-se junto do cliente sobre os seus conhecimen­

tos e experiência no que respeita ao tipo específico de valor 

mobiliário e instrumento derivado ou serviço oferecido ou 

procurado, bem como, se aplicável, sobre a situação financeira 

e os objectivos de investimento do cliente.

4. Os agentes de intermediação estão sujeitos ao dever 

de segredo profissional nos termos previstos para o segredo 

bancário, sem prejuízo das excepções previstas na lei.

5. Estes princípios e os deveres referidos na lei e na regula­

mentação são aplicáveis aos titulares do óigão de administração 

e às pessoas que dirigem efectivamente a actividade do agente 

de intermediação ou do correspondente e aos colaboradores do 

agente de intermediação, do correspondente ou de entidades 

subcontratadas, envolvidos no exercício ou fiscalização de 

serviços e actividades de investimento em valores mobiliários 

e instrumentos derivados ou de funções operacionais que 

sejam essenciais à prestação de serviços de forma contínua e 

em condições de qualidade e eficiência.

ARTIGO 21.°
(Responsabilidade civil)

1. Os agentes de intermediação são obrigados a indemnizar 

os danos causados a qualquer pessoa em consequência da 

violação dos deveres respeitantes à organização e ao exercício 

da sua actividade, que lhes sejam impostos por lei ou por 

regulamentação emanada de autoridade pública.

2. A culpa do agente de intermediação presume-se quando 

o dano seja causado no âmbito de relações contratuais ou 

pré-contratuais e, em qualquer caso, quando seja originado 

pela violação de deveres de informação.

3. Sem prejuízo das funções do órgão de fiscalização, os 

titulares do órgão de administração do agente de intermediação 

são responsáveis por garantir o cumprimento dos deveres a 

que se encontram sujeitos os agentes de intennediaçào.

ARTIGO 22.°
(Contabilidade e registos)

1. A contabilidade do agente de intermediação deve reflectir 

diariamente, em relação a cada cliente, o saldo credor ou 

devedor em dinheiro e em instrumentos financeiros.



1972

?Nú^d ^ntedOrend. Xp,r^oe 
l) A «ata de ah entifícaçSo p^o;

RuencíafdXXfeenoaÇâO ma"fém um registo d’' • 

e P°r conta de L. ' Teali™das Dorr d,ar,° e 
movi^tosd iXUm d°S Clie^s, còX0ntaprÓprÍa 

3 0 ^isto d cadaent0S financeiros e de 7'^° d°° 

cliente P Contem ou

4;AdM'’C*:r,efcre«>».- 
í'A X"’10'1

a crédito; movimento a rt-u-

.d^ origem; Mo ou da Ope
e)A quantidade’ açao We ]he

^°^oiniCjeai°eUOniOntante:

. XerdXBd’'|i°X7td'çSes'i"»lr„. 

P°ssíyei . da resjdpn • 

C0n>0 Vánd quer outros C °U’ Cas° não •

dc '"►'wZ'""»» fc, 01 • tes

W«** t 'C0!<ll»o»err *

;í=S==Sr^

^7ivo°^  ̂

Os servia de 7^77' 

rencia às eventua Tt0presíados>co-n^ 
Mesmos e in(jica a tera^ ao âmbitoà 
da sua prestação ^ de inícioetm 

rfentifiCâçêl0 . 9 
ÍOs financeiros § C°ntas ^ln^eiro, inslmmen- 
decurso da ° °U^ros acdyos a movimentar no
de iu vestirtf eS^ao d°s serviços e actividade 
c°ntas afí. ent° Contratadas, discriminando as 

‘■,N4meTOi“*Sa

tas no age ° ^ent^caÇ^o de todas as con- 
d Htular t ^ntermediação de que o cliento 
Usufrutu' ern le£itlm,dade para movimentar,é 

^°ndiçôes es ° °U cred°r pignoratício;
Vencionar|PeC,a,S de remuncração do serviço^' 

A natUre^ ,ãS Com 0 cliente, se aplicável;
n) bentos ÍnVestidor; I

d° teste d^^ re^ectern 0 resultado da realiz3^0 /
o) A identi^c eadegua^ao ao perfil de cliente; / 

do registQÇã° C^ara dos documentos desupo^ /

a° niantid Ic°mo anexo ao registo os seSu,íl í

eumeritos de identificação leg^^ I 
^ara o efeito, contendo fotogr^n í 

Pessoas singulares; ..
°u e9uivat ntídades snjeitas a registo come^ I 

a,nda n^0 níe’ cppia do mesmo ou, no caS° |
c) D n° Keêisto ^tarem reêistadas, cópia da ins^Ç ; 

e*e,np/ar • eral de Contribuintes, ou equivale" I 

Sários Para a Pel° cliente dos contratos ne<*
dQ ^estir^Q^65^^0 dos serviços e activida I

3.
d0  ̂

cópia (

bastantes

,. caso das
b) Nn s J 

°caso de



g{g __ N.° 70—DE 15 DE MAIO DE 2015 1973

d) Cópia do documento que confere poderes para

movimentação da conta, se for o caso;

e) Cópia das informações escritas fornecidas ao

cliente, em cumprimento de disposições legais 

ou regulamentares;
fi Informação de suporte aos testes de adequação 

realizados.
(Oagente de intermediação adopta as medidas adequadas 

jamanter actualizado e devidamente instruído o registo 

«serviços e actividades de investimento a clientes, em 

xiformidade com os documentos de suporte.

5. As medidas referidas no número anterior devem ser 

jmecidas pelo agente de intermediação à CMC sempre 
ue solicitadas.

ARTIGO 24.°
(Prazo de conservação dc registos c documentos)

I.Osagentes de intermediação devem manter em arquivo 
«documentos e registos referentes a:

a) Operações sobre instrumentos financeiros, pelo prazo

de 10 (dez) anos após a realização da operação;

b) Contratos de prestação de serviços celebrados com

os clientes ou os documentos de onde constam 

as condições com base nas quais o agente de 

intermediação presta serviços ao cliente, até que 

tenham decorrido 5 (cinco) anos após o termo da 

relação de clientela.
2. Os agentes de intermediação emitem certificados dos 

registos respeitantes às operações em que intervieram a pedido 
daCMC, bem como dos seus clientes.

ARTIGO 25.°
(Suporte dos registos)

Os registos devem ser conservados em suporte que permita 

oannazenamento de informação de forma acessível para futura 
referência pela CMC e de modo que:

a) Permita reconstituir cada uma das fases essenciais

do tratamento de todas as operações;
b) Permita verificar quaisquer correcções ou outras

alterações, bem como o conteúdo dos registos 

antes dessas correcções ou alterações,
q) Não permita manipular ou alterar de qualquer forma 

os registos.

SECÇÃO II

Salvaguarda dos Bens dos Clientes

ARTIGO 26.°
(Princípio da segregação patrimonial)

Oagente de intermediação deve:

a) Conservar os registos e as contas que sejam neces­

sários para lhe permitir, em qualquer momento e 

de forma imediata, distinguir os bens pertencentes 

ao património de cada um dos clientes e os bens 

pertencentes ao seu próprio património;
b) Manter os registos e contas organizados de modo

a garantir a sua exactidão, designadamente, 

permitindo a correspondência entre os instru­

mentos financeiros e o dinheiro de clientes;

c) Realizar com uma periodicidade mínima mensal,

reconciliações entre os registos das suas contas 

internas de clientes e as contas abertas junto de 

terceiros, para depósito ou registo de bens desses 

clientes;

d) Tomar as medidas necessárias para garantir que

quaisquer instrumentos financeiros dos clientes, 

depositados ou registados junto de um terceiro 

autorizado fora de Angola, sejam identificáveis 

separadamente dos instrumentos financeiros per­

tencentes ao agente de intermediação depositados 

junto do mesmo terceiro, através de contas abertas 

em nome dos clientes ou em nome do agente de 

intermediação com menção de serem contas de 

clientes ou através de medidas equivalentes que 

garantam o mesmo nível de protecção;

e) Tomar as medidas necessárias para garantir que o

dinheiro dos clientes seja detido numa conta ou 

em contas identificadas separadamente face a 

quaisquer contas utilizadas para deter dinheiro 

do agente de intermediação; e

J) Prever disposições organizativas com vista à minimi- 

zação do risco de perda ou de diminuição de valor 

dos activos dos clientes ou de direitos relativos a 

esses activos, em caso de utilização abusiva dos 

activos, de fraude, de má gestão, de manutenção 

de registos inadequada ou de negligência, sem 

prejuízo da responsabilidade que lhe está associada.

ARTIGO 27.°
(Registo e depósito de instrumentos financeiros de clientes)

1.0 agente de intermediação assegura que os instrumentos 
financeiros dos clientes estão a todo o tempo directamente 

registados e depositados em contas abertas em nome dos 
referidos clientes, mantidas junto de si próprio ou de agente 

de intermediação autorizado em Angola, não sendo permitida 

a existência de contas globais, sem prejuízo do disposto no 

número seguinte.
2. O agente de intermediação que pretenda registar ou 

depositar instrumentos financeiros de clientes em uma ou mais 
contas abertas junto de um terceiro nos termos da alínea d) 

do artigo anterior deve:

a) Observar deveres de cuidado e empregar elevados

padrões de diligência profissional na selecção, na 

nomeação e na avaliação periódica do terceiro, 

considerando a sua capacidade técnica e a sua 

reputação no mercado; e

b) Atender aos requisitos legais ou regulamentares e

às práticas de mercado, relativas à detenção, ao 

registo e ao depósito de instrumentos financeiros 

por esses terceiros, susceptíveis de afectar nega­

tivamente os direitos dos clientes.
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ARTIGO 28.°
(Utilização dc instrumentos financeiros de clientes)

1. A disposição pelo agente de intermediação de instrumentos 

financeiros registados ou depositados em nome do cliente 

encontra-se sujeita a autorização prévia e expressa deste.

2. No caso de investidor não institucional, a autorização 

prevista no número anterior tem de ser comprovada pela sua 

assinatura ou por um mecanismo alternativo equivalente.

3. Caso se revele adequado que os instrumentos financeiros 

se encontrem registados ou depositados numa conta global, o 

agente de intermediação que pretenda dispor dos mesmos deve:

a) Solicitar autorização prévia e expressa de todos os

clientes cujos instrumentos financeiros estejam 

registados ou depositados conjuntamente na 

conta global; ou

b) Dispor de sistemas e controlos que assegurem que

apenas são utilizados os instrumentos financeiros 

de clientes que tenham dado previamente a sua 

autorização expressa nos termos dos números 

anteriores.
4. Os registos do agente de intermediação devem incluir 

informação sobre o cliente que autorizou a utilização dos 

instrumentos financeiros, as condições dessa utilização e a 

quantidade de instrumentos financeiros utilizados de cada 
cliente, de modo a permitir a atribuição de eventuais perdas.

ARTIGO 29.°
(Depósito dc dinheiro dc clientes)

1. O dinheiro entregue pelos clientes às instituições 
financeiras não bancárias é imediatamente depositado numa 
ou mais contas abertas junto de banco autorizado em Angola.

2. As contas mencionadas no número anterior são abertas 
em nome da instituição financeira não bancária por conta dos 

seus clientes, podendo respeitar a um único cliente ou a uma 
pluralidade destes.

3. Ao depositar o dinheiro de clientes junto de um banco, 
a instituição financeira não bancária deve:

a) Actuar com especial cuidado e diligência na selecção,
na nomeação e na avaliação periódica da entidade 
depositária, considerando a sua capacidade técnica 
e a sua reputação no mercado; e

b) Ponderar os requisitos legais ou regulamentares e
as práticas de mercado relativas à detenção de 
dinheiro de clientes por essas entidades susceptí- 
veis de afectar negativamente os direitos daqueles.

ARTIGO 30.°
(Procedimentos aplicáveis à recepção dc dinheiro dos clientes)

As instituições financeiras não bancárias devem estabelecer 
procedimentos escritos aplicáveis à recepção de numerário ou 
de qualquer outro meio de pagamento de clientes, nos quais 
se definem, designadamente:

a) Os meios de pagamento aceites para provisiona- 
mento das contas;

h) As pessoas autorizadas as receber o dinheiro;

——-—
1 ? tip° de COmprovativo que é entrega \

d) Regras relativas ao local ondeomesnj

ate ser depositado ou aplicado e ao J 
documentos; *4

e) Procedimentos para prevenção de branquJ

de capitais e financiamento de terrorismo I 
ARTIGO 31.° I

(Movimentação dc contas) |

1. O agente de intermediação deve disponibilizaiJ 

clientes os instrumentos financeiros ou o dinheirodevid 

por quaisquer operações relativas a instrumentos finanaiU 

incluindo a percepção de juros, dividendos e outros rendmU

a) No próprio dia em que os instrumentosfinanem
ou montantes em causa estejam disponíveis^ 1 

conta do agente de intermediação; 1
b) Até ao dia útil seguinte, se as regras do sistemade I

liquidação das operações forem incompatíveis I 
com o disposto na alínea a) anterior. I

2. As instituições financeiras não bancárias podemmow I 
mentar a débito as contas referidas no n.° 1 do artigo 29.° pam I

a) Pagamento do preço de subscrição ou aquisiçaode 1

instrumentos financeiros para os clientes; I

b) Pagamento de comissões ou outros custos pelos

clientes; ou
c) Transferência ordenada pelos clientes.

3. No caso das alíneas a) e b) do número antenor,o 
movimento a débito deve ser fundamentado e levado ao 

conhecimento do cliente.
SECÇÃO III

Subcontratação

ARTIGO 32.° 
(Âmbito)

1. A subcontratação com terceiros de serviços e actividades de 

investimento ou destinada à execução de funções operacionais, 

que sejam essenciais à prestação de serviços de forma contínua 

e em condições de qualidade e eficiência, pressupõe a adopção, 

pelo agente de intermediação, das medidas necessárias para 

evitar riscos operacionais adicionais decorrentes da mesma 

e só pode ser realizada se não prejudicar o controlo interno 

a realizar pelo agente de intermediação nem a capacidade da 

CMC para controlar o cumprimento dos deveres legais do 

agente de intermediação.
2. Entende-se, para efeitos do número anterior, como

função operacional, a função essencial à prestação de serviços 
de investimento e à execução de actividades de investimento 
de forma contínua e em condições de qualidade e eficiência, 
se uma falha no seu exercício prejudicar significativamente 
o cumprimento, por parte do agente de intermediação sub- 
contratante dos deveres a que se encontra sujeito, os seus 
resultados financeiros ou a continuidade dos seus serviços e 
actividades de investimento. V

3. Excluem-se, designadamente, do número anterior:
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a) A prestação do agente de intermediação de servi­

ços de consultoria ou de outros serviços que não 

façam parte dos serviços e actividades de inves­

timento, designadamente os serviços de formação 

de colaboradores, de facturação, de publicidade 

e de segurança;
ty A aquisição de serviços padronizados, nomeada­

mente serviços de informação sobre mercados 

e a disponibilização de informação relativa a 

preços efectivos.

ARTIGO 33.°
(Princípios aplicáveis à subcontratação)

I, A subcontratação obedece aos seguintes princípios:

a) Não deve resultar na delegação das responsabilidades

do órgão de administração;

Manutenção, pelo agente de intermediação subcon- 

tratante, do controlo das actividades e funções 

subcontratadas e da responsabilidade perante 

os seus clientes, nomeadamente dos deveres de 

informação;

c) Não esvaziamento da actividade do agente de inter­

mediação subcontratante;

d) Manutenção da relação e dos deveres do agente

de intermediação subcontratante relativamente 

aos seus clientes, nomeadamente dos deveres de 

informação;

t) Manutenção dos requisitos de que dependem a auto­

rização e o registo do agente de intermediação 

subcontratante.
2.0disposto na alínea d) do número anterior implica que 

oagente de intermediação subcontratante:

q) Defina a política de gestão e tome as principais deci­

sões, se os serviços, as actividades ou as funções 

subcontratadas implicarem poderes de gestão de 

qualquer natureza;

b) Mantenha o exclusivo das relações com o cliente,

aí incluídos os pagamentos que devam ser feitos 

pelo ou ao cliente.

ARTIGO 34.°
(Requisitos da subcontratação)

t0 agente de intermediação subcontratante deve observar 
deveres de cuidado e empregar elevados padrões de diligên- 

aa profissional na conclusão, na gestão ou na cessação de 
Wquer subcontrato.

2.Oagentede intermediação subcontratante deve assegurar 

We a entidade subcontratada:

a) Tem as qualificações, a capacidade e autorização,

se requerida por lei, para realizar de forma con- 

fiável e profissional as actividades ou funções 

subcontratadas;
b) Dispõe dos meios informáticos adequados, desig­

nadamente, em sede de sistemas de recuperação 

de informação;

c) Presta eficazmente as actividades ou funções

subcontratadas;
d) Controla a realização das actividades ou funções

subcontratadas e gere os riscos associados à 

subcontratação;
e) Dispõe de toda a informação necessária ao cumpri­

mento do subcontrato;

j9 Informa o agente de intermediação subcontratante 
de factos susceptíveis de influenciar a sua capa­

cidade para exercer, em cumprimento dos requi­

sitos legislativos e regulamentares aplicáveis, as 

actividades ou funções subcontratadas;

g) Coopera com as autoridades de supervisão relativa­
mente às actividades ou funções subcontratadas;

h) Permite o acesso do agente de intermediação sub­
contratante, dos respectivos auditores e das auto­
ridades de supervisão à informação relativa às 

actividades ou funções subcontratadas, bem como 

às suas instalações comerciais;
i) Diligencia no sentido de proteger quaisquer informa­

ções confidenciais relativas ao agente financeiro 

subcontratante ou aos seus clientes.

3. Além dos deveres previstos no número anterior, o agente 

de intermediação subcontratante deve:

a) Ter a capacidade técnica necessária para supervi­

sionar as actividades ou funções subcontratadas e 

para gerir os riscos associados à subcontratação;

b) Estabelecer métodos de avaliação do nível de desem­
penho da entidade subcontratada;

c) Tomar medidas adequadas, caso suspeite que a enti­

dade subcontratada possa não estar a prestar as 

actividades ou funções subcontratadas de modo 

eficaz e em cumprimento dos requisitos legais e 

regulamentares aplicáveis;

d) Pode cessar o subcontrato, sempre que necessário,
sem prejuízo da continuidade e da qualidade dos 

serviços prestados aos clientes;

e) Incluir nos seus relatórios anuais os elementos essen­

ciais das actividades ou funções subcontratadas e 

os termos em que decorreram.

4. Sempre que necessário, tendo em conta as actividades 

ou funções subcontratadas, o agente de intermediação subcon­

tratante e a entidade subcontratada devem adoptar um plano 

de contingência e realizar ensaios periódicos dos sistemas de 

cópias de segurança.

ARTIGO 35.°
(Contrato de subcontratação)

1. A subcontratação é formalizada por contrato escrito, do 

qual constam os direitos e deveres que decorrem para ambas 

as partes do disposto nos artigos anteriores e deve regular, 

designadamente, as seguintes matérias:

a) Definição das responsabilidades do agente de inter­

mediação subcontratante e da entidade subcontra­

tada, se aplicável, e como tais responsabilidades
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subcontratante,

c) Responsabilidade d prestação insatis-

informática,
e) Modalidades de pagamento, 

tratante, registos, informação ou
tipo de assistência relativamente as actividades 
subcontratadas pelo agente de intermediação 
subcontratante e seus auditores,

h) Mecanismos de resolução de conflitos que possam

resultar do contrato de subcontratação;
i) Disposições relativamente à continuidade dos negócios;

j) Extinção do contrato, transferência da mformaçao e

planeamento de saída;
k) Deveres jurídicos em matéria de prevenção e combate

ao branqueamento de capitais e ao financiamento 
do terrorismo.

2. A minuta do contrato de subcontratação deve ser enviada à
CMC, para conhecimento, previamente à respectiva celebração.

SECÇÃO IV Governo Societário e Conflito de Interesses 

ARTIGO 36.° (Informação anual sobre o governo das sociedades) 

Os agentes de intermediação divulgam, em capítulo do 
relatório anual de gestão especialmente elaborado para o 
efeito ou em anexo a este, um relatório sobre a estrutura e 
as práticas de govemo societário, contendo pelo menos os 
elementos constantes do Anexo IV ao presente Regulamento.

ARTIGO 37.°(Política de conflito dc interesses)
1.0 agente de intermediação deve adoptar uma política 

em matéria de conflito de interesses, a qual deve*.

a) Identificar, relativamente aos serviços e actividades 
de investimento prestados em concreto por um ou 
em nome do agente de intermediação, as circuns­
tâncias que constituem ou podem dar origem a um 
conflito de interesses, em particular identificando 
os conflitos de interesses potencialmente prejudi- 
ciais para um cliente;

b) Especificar os procedimentos a seguir e as medidas 

a tomar, com vista a à gestão desses conflitos2. Os procedimentos e as medidas previstas na alínea b) do 
numero anterior devem ser concebidos de forma a assegurar 
que as pessoas relevantes envolvidas em diferentes actividades

nação Previsto na alínea a) do número ant • 

rfendas actividades »m um gra„ “»'■ I
face a d.mensao e às actividades do alSXl 

t do grupo a que pertence e a importância díH
para os interesses dos clientes. nsco<kptJ

3. Na medida do necessário para assegurar
independência requerido, devem ser incluídos .4 * 
eficazes para impedir ou controlar a troca de XXâ & 
pessoas relevantes envolvidas em actividades n.,'™*’’5! 11 
um risco de conflito de interesses, sempre que aquda^ | 

prejudicar os interesses de um ou mais clientes | j

4. Caso a adopção de algum dos procedimentosemafej 
previstos no número anterior não assegure o nível requeri^ a 
de independência, a CMC pode exigir que o agente deI 1 

mediação adopte as medidas alternativas ou adicionais^ I 1 
se revelem necessárias e adequadas para o efeito. I

5. O agente de intermediação deve manter e actualizar | 

regularmente registos de todos os tipos de serviçoseactivida-1 
des de investimento em instrumentos financeiros, realizados I 
directamente por si ou em seu nome, que originaram um I 
conflito de interesses com risco relevante de afectaçaob I 
interesses de um ou mais clientes ou, no caso de actividades I 

em curso, susceptíveis de o originar.
6. Quando preste serviços relacionados com °fertasp I 

cas ou outros de que resulte o conhecimento de I 
privilegiada, o agente de intermediação deve ela I 
das pessoas que tiveram acesso à informação. I

ARTIGO 38.° ...sparauni^Dlt) 
(Conflito de interesses potencialmente prejudicial I

. . nnflitodeintffesses
Entende-se existir uma situação de c ernresultado I

potencialmente prejudicial para um cliente quan entoOUpor I
da prestação de serviços e actividades de inves ^pessoa I
outra circunstância, o agente de intermediaça ’ ̂ ^cionada'. I 
em relação de domínio com este ou uma PeSS°nceirOou^ltaI I

a) Seja susceptível de obter um ganho fin c|ienie»

uma perda financeira, em detrime ^teS ufl I
b) Tenha interesse nos resultados dec operaÇã° I 

serviço prestado ao cliente ou de^conf)itua°te I 
realizada por conta do cliente, que ^sU|tados’ I
com o interesse do cliente nesse$ oiltranatufC^ I

c) Receba um benefício financeiro ou c|jente I 

para privilegiar os interesses e I

aos interesses do cliente em causa,0 clieIlt6’0 I
d) Desenvolva as mesmas actividades <1 I

e) Receba ou venha a receber, de uma P sefV^ I

o cliente, um benefício relativo [
prestado ao cliente, sob forma de i

• ãn OU 0$1 I
ou serviços, que não a comissa 
usualmente cobrados por esse servcOf11 I 

J) Esteja numa situação de incomp3^^ alíi16 | 

interesse do cliente análoga a alguíT1 
anteriores.
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SECÇÃO V 

Defesa do Mercado

ARTIGO 39.°
(Intermediação excessiva)

j. 0 agente de intermediação deve abster-se de incitar os 

clientes a efectuar operações repetidas sobre instrumentos 
janceirosou de as realizar por conta deles, quando tais ope- 
çòes tenham como fim principal a cobrança de comissões 
joutroobjectivo estranho aos interesses do cliente.

2, Nas operações a que se refere o número anterior inclui- 
£ a concessão de crédito para a realização de operações.

3. Além da responsabilidade civil e transgressional que 
ocaso caiba, pela realização das operações referidas nos 

iúmeros anteriores, não são devidas comissões, juros ou 

nitras remunerações.

ARTIGO 40.°
(Defesa do mercado)

I.Osagentes de intermediação e os demais membros de 

maçado devem comportar-se com a maior probidade comer­
cial, abstendo-se de participar em operações ou de praticar 

outros actos susceptíveis de pôr em risco a regularidade de 

funcionamento, a transparência e a credibilidade do mercado.

2. São, nomeadamente, susceptíveis de pôr em risco a 

regularidade de funcionamento, a transparência e a credibi­

lidade do mercado:

a) A realização de operações imputadas a uma mesma

carteira tanto na compra como na venda;

b) A transferência aparente, simulada ou artificial de

instrumentos financeiros entre diferentes carteiras;

ç) A execução de ordens destinadas a defraudar ou a 

limitar significativamente os efeitos de leilão, 

rateio ou outra forma de atribuição de instrumen­

tos financeiros;
d) A realização de operações de fomento não previa­

mente comunicadas à CMC ou de operações de 

estabilização que não sejam efectuadas nas con­

dições legalmente permitidas.
1 As entidades referidas no n.° 1 analisam ainda com especial 

cuidado e diligência as ordens e as transaeções, nomeadamente 

as que se possam reconduzir às seguintes situações:

a) A execução de ordens ou a realização de transae­

ções por comitentes com uma posição conside­

rável de compra ou de venda ou que representem 

uma percentagem considerável do volume diário 

transaccionado sobre determinados instrumentos 

financeiros e que, em função de tais factos, sejam 

idóneas para produzir alterações significativas no 

preço desses instrumentos financeiros ou de ins­

trumentos financeiros subjacentes ou derivados 

com eles relacionados;

A execução de ordens ou a realização de transae­

ções concentradas num curto período da sessão 
de negociação, idóneas para produzir alterações 

significativas de preços de instrumentos financeiros 

ou de instrumentos financeiros subjacentes ou 

derivados com eles relacionados, que sejam pos- 

teriormente invertidas;

c) A execução de ordens ou a realização de transaeções

em momentos sensíveis de formação de preços de 

referência, de liquidação ou outros preços calcu­

lados em momentos determinantes de avaliação e 

que sejam idóneas para produzir alterações desses 

preços ou avaliações;

d) \ execução de ordens que alterem as caracteristicas

normais do livro de ofertas para determinados 

instrumentos financeiros e o cancelamento dessas 

ofertas antes da sua execução;

e) A execução de ordens ou a realização de transaeções

antecedidas ou seguidas de divulgação de infor­

mação falsa, incompleta, exagerada, tendenciosa 

ou enganosa pelos comitentes, pelos beneficiários 

económicos das transaeções ou por pessoas com 

eles relacionadas;

j) A execução de ordens ou a realização de transaeções 

antecedidas ou seguidas da elaboração ou divulga­

ção de estudos ou recomendações de investimento 

contendo informação falsa, incompleta, exage­

rada, tendenciosa, enganosa ou manifestamente 

influenciada por um interesse significativo, quando 

os comitentes, os beneficiários económicos das 

transaeções ou pessoas com eles relacionadas 

tenham participado na elaboração ou divulgação 

de tais estudos ou recomendações.

SECÇÃO VI

Benefícios Ilegítimos

ARTIGO 41.° 
(Benefícios ilegítimos)

1. O agente de intermediação não pode, relativamente à 

prestação de um serviço ou actividade de investimento em 

instrumentos financeiros ao cliente, oferecer a terceiros, ou 

deles receber, qualquer remuneração, comissão ou benefício 

não pecuniário, excepto se o pagamento dos mesmos reforçar 

a qualidade da actividade prestada ao cliente e não prejudicar 

o respeito do dever de actuar no sentido da protecção dos 

legítimos interesses do cliente.

2.0 disposto no número anterior não abrange o pagamento 

de remunerações adequadas, tais como custos de custódia, 

comissões de compensação e troca, taxas obrigatórias ou 

despesas de contencioso, que possibilite ou seja necessário 

para a prestação de serviços ou actividade de investimento 

em instrumentos financeiros.

3. Antes da prestação de serviço ou actividade de investi­

mento em instrumentos financeiros, o agente de intermediação 

informa o cliente da existência de remuneração, comissão ou 

benefício não pecuniário referidos nos números anteriores, 

podendo fazê-lo em termos resumidos, devendo contudo 

divulgar a informação adicional que for solicitada pelo cliente.
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Um instrumento financeiro, semfa^ I 
uma indicação equivalente, correcZS 

quaisquer riscos relevantes; ^|

c) Ser apresentada de modo a ser compr^ I

um destinatário médio; ' j
d) Ser apresentada de forma a não ocultar ou subeJ

elementos, declarações ou avisos importantes 1

2. Para efeitos da alínea c) do número anterior, consi^l 

-se destinatário médio aquele que tenha um grau razoável 

conhecimento e de experiência em instrumentos financeira I

3. A comparação de serviços e actividade de investimer^ I 

instrumentos financeiros ou agentes de intermediação^ I 
incidir sobre aspectos relevantes e especificar os factoU 

pressupostos de que depende e as fontes em que se baseia, I
4. As indicações de resultados registados no passadoáe I 

um instrumento financeiro, de um índice financeiro ou deum I 

serviço e actividade de investimento devem. I
a) Não constituir o aspecto mais visível da comunicação; I
b) Incluir informação adequada relativa aos resultados I 

que abranja os cinco anos imediatamente ante-1 

riores, ou a totalidade do período para oqualo I 
instrumento financeiro foi oferecido, se inferior» I 

cinco anos, mas não inferioraum ano.oupw 
período mais longo que o agente de interniedu- > 

ção tenha decidido e que se baseie, em qu* 

caso, em períodos completos de 12 (doze) meses;
c) Mencionar o período de referência e a fonte & I

informação; I
d) Conter um aviso bem visível de que os dados se 1

referem ao passado e que os resultados regista os I 
no passado não constituem garantia dos resulta- I 

dos futuros; I
e) Sempre que se basearem em dados denominados I 

numa moeda diferente da do país do investidor I 

não institucional, indicar a moeda e incluir uma 

nota de que os ganhos para o investidor podem 

aumentar ou diminuir em conformidade cora 

eventuais oscilações cambiais; e
j) Sempre que se basearem em resultados brutos, indi­

car os efeitos das comissões, remunerações ou 

outros encargos.
5. A simulação de resultados passados deve referir-se 

apenas a valores mobiliários e instrumentos derivadose 
índices financeiros e:

SECÇÃO VII 

Investidores

SUBSECÇÃO 1 

Categorização de Investidores

ARTIGO 42.°

(Requisitos mínimos necessários ao tratamento 
como investidor institucional)

1. A solicitação pelo investidor não institucional ao agente 

de intermediação para o tratar como investidor institucional 

fica sujeito ao cumprimento de dois dos seguintes requisi­

tos mínimos:

a) Ter efectuado operações com um volume significa­

tivo no mercado relevante;

b) Dispor de uma carteira de instrumentos financeiros,

incluindo também depósitos em numerário, que 

exceda Kz: 50.000.000,00 (cinquenta milhões 

de Kwanzas);

c) Prestar ou ter prestado funções no sector financeiro,

durante, pelo menos, um ano, em cargo em que 

exija conhecimentos dos serviços ou operações 

em causa.
2. Nos casos em que a solicitação tenha sido apresentada 

por pessoa colectiva, a avaliação prevista na alínea c) do 
número anterior é feita relativamente ao responsável pelas 

actividades de investimento da requerente.

ARTIGO 43.°
(Procedimento para tratamento de investidor 
não institucional como investidor institucional)

Sem prejuízo do disposto nos termos do artigo anterior a 

solicitação de tratamento como investidor institucional observa 

os seguintes procedimentos:
a) O cliente solicita ao agente de intermediação, por 

escrito, tratamento como investidor institucional, 

devendo precisar os serviços, instrumentos finan­

ceiros e operações em que pretende tal tratamento;
b) Após realizada a avaliação prevista no artigo ante­

rior, o agente de intermediação deve informar o 
cliente, por escrito, do deferimento do pedido e 
das consequências resultantes da satisfação da 
solicitação formulada, explicitando que tal opção 
importa uma redução da protecção que lhe é con­
ferida por lei ou Regulamento;

c) Recebida a informação referida na alínea b) o cliente 
deve declarar, por escrito, em documento autónomo, 
que está ciente das consequências da sua opção.

SUBSECÇÃO II
Informação

ARTIGO 44.°
(Teor da informação)

1. A informação divulgada pelo agente de intermediação deve:
a) incluir a sua denominação social;
b) Não dar ênfase a quaisquer benefícios potenciais de

um serviço ou actividade de investimento ou de 

a) Basear-se nos resultados efectivos verificados no 

passado de um ou mais valores mobiliários e 
instrumentos derivados ou índices financeiros que 
sejam idênticos ou estejam subjacentes aos valores 

W rZbíhán°S 6 ÍnStrumentos derivados em causa;
, „rr c"dlç“ previ“ “ .)•«>.

e) e D do numero anterior, em relae^ i 
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ç) Conter um aviso bem visível de que os dados se 

referem a resultados simulados do passado e que 

os resultados registados no passado não constituem 

um indicador confiável dos resultados futuros.

d) A indicação de resultados futuros;

Não se pode basear em simulação de resultados 

passados;

j) Deve basear-se em pressupostos razoáveis e aferíveis, 

apoiados por dados objectivos;

g) Se se basear em resultados brutos, deve indicar os

efeitos das comissões, remunerações e outros 

encargos;

h) Deve conter um aviso bem visível de que não consti­

tui um indicador confiável dos resultados futuros.

6. A referência a um tratamento fiscal específico deve 

indicar, de modo destacado, que este depende das circunstâncias 
individuais de cada cliente e que está sujeito a alterações.

7. Éproibida a referência a qualquer autoridade competente 

tom vista a sugerir qualquer apoio ou aprovação por parte 

ha aos instrumentos financeiros ou serviços do agente 
deintermediação.

ARTIGO 45.°
(Informação relativa ao agente de intermediação e serviços)

1.0 agente de intermediação deve, relativamente a si e 

aosserviços por si prestados, fornecer, pelo menos, a seguinte 

infomação a investidores não institucionais:

a) A denominação, a natureza e o endereço do agente

de intermediação e os elementos de contacto 

necessários para que o cliente possa comunicar 

efectivamente com este;

b) Os idiomas em que o cliente pode comunicar com

o agente de intermediação e receber deste docu­

mentos e outra informação;

c) Os canais de comunicação a utilizar entre o agente

de intermediação e o cliente, incluindo, se for caso 

disso, para efeitos de envio e recepção de ordens;

d) Declaração que ateste que o agente de intermedia­

ção está autorizado para a prestação do serviço e 

da actividade de investimento, indicação da data 

da autorização, com referência à autoridade de 

supervisão que a concedeu e o respectivo ende­

reço de contacto;

e) Anatureza, a frequência e a periodicidade dos rela­

tórios sobre o desempenho do serviço a prestar 

peio agente de intermediação ao cliente;

J) Caso o agente de intermediação detenha instrumentos 

financeiros ou dinheiro dos clientes, uma descrição 

sumária das medidas tomadas para assegurar a sua 

protecção, nomeadamente referência ao sistema 

de indemnização aos investidores se já criado;

g) Uma descrição da política em matéria de conflito de

interesses seguida pelo agente de intermediação, de 

acordo com o artigo 37.° do presente Regulamento 

e, se o cliente o solicitar, informação adicional 

sobre essa política;

h) A existência e o modo de funcionamento do serviço

do agente de intermediação destinado a receber e 

a analisar as reclamações dos investidores, bem 

como indicação da possibilidade de reclamação 

junto da CMC;

i) A natureza, os riscos gerais e específicos, designa­

damente de liquidez, de crédito ou de mercado, 

e as implicações subjacentes ao serviço que visa 

prestar, cujo conhecimento seja necessário para a 

tomada de decisão do investidor, tendo em conta 

a natureza do serviço a prestar, o conhecimento 

e a experiência manifestadas, entregando-lhe um 

documento que reflicta essas informações.

2. Quando o cliente seja um investidor institucional, o 

disposto no número anterior apenas se aplica se este solicitar 

expressamente as informações nele referidas, devendo o agente 

de intermediação informar expressamente as informações 

nele referidas, devendo o agente de intermediação informar 

expressamente o cliente desse direito.

ARTIGO 46.°
(Informação adicional relativa à gestão de carteiras)

1. Além da informação referida nos termos do artigo ante­
rior, o agente de intermediação que ofereça ou efectivamente 

preste o serviço de gestão de carteiras a um investidor não 

institucional, deve informá-lo pelo menos sobre:

a) O método e a frequência de avaliação dos instru­

mentos financeiros da carteira do cliente;

b) Qualquer subcontratação da gestão discricionária

da totalidade, ou de uma parte dos instrumentos 

financeiros ou do dinheiro da carteira do cliente;

c) A especificação do valor de referência face ao qual

são comparados os resultados da carteira do cliente 

ou de outro método de avaliação que seja adoptado 

nos termos do n.° 2 do presente artigo;

d) Os tipos de instrumentos financeiros susceptíveis de

serem incluídos na carteira dos clientes e os tipos 

de operações susceptíveis de serem realizadas 

sobre esses instrumentos financeiros, incluindo 

eventuais limites;

e) Os objectivos de gestão, o nível de risco reflectido no

exercício de discricionariedade do gestor e quais­

quer limitações específicas dessa discricionariedade.

2. Para permitir a avaliação pelo cliente do desempenho 

da carteira, o agente de intermediação deve estabelecer um 
método adequado de avaliação, designadamente através da 
fixação de um valor de referência, baseando-se nos objecti­

vos de investimento do cliente e nos tipos de instrumentos 

financeiros incluídos na carteira.



2. / 

nútriero

ARTIGO 47.’ .(Informação relativa aos instrumentos financeiros) 
1 O agente de intermediação deve informar os investi­

dores da natureza e dos riscos dos instrumentos financeiros 
explicitando, com um grau suficiente de pormenonzaçao, 
natureza e os riscos do tipo de instrumento financeiro em causa.

2 A descrição dos riscos deve incluir:

a) Os riscos associados ao instrumento financeiro, 

incluindo uma explicação do impacto do efeito 
de alavancagem e do risco de perda da totalidade 
do investimento;

b) A volatilidade do preço do instrumento financeiro 

e as eventuais limitações existentes no mercado 
em que o mesmo é negociado;

c) O facto de o investidor não poder assumir, em resul­

tado de operações sobre o instrumento financeiro, 
compromissos financeiros e outras obrigações 
adicionais, além do custo de aquisição do mesmo;

d) Quaisquer requisitos em matéria de margens ou 

obrigações análogas, aplicáveis aos instrumentos 
financeiros desse tipo.

3. A informação, prestada a um investidor não institucional 
sobre um valor mobiliário objecto de uma oferta pública, deve 
incluir a informação sobre o local onde pode ser consultado 
o respectivo prospecto.

4. Sempre que os riscos associados a um instrumento 
financeiro composto de dois ou mais instrumentos ou serviços 
financeiros, forem susceptíveis de ser superiores aos riscos 
associados a cada um dos instrumentos ou dos serviços 
financeiros que o compõem, o agente de intermediação deve 
apresentar uma descrição do modo como a sua interaeção 
aumenta o risco.

5. No caso de instrumentos financeiros que incluem uma 
garanua de um terceiro, a informação sobre a garantia deve 

a f™ a ment0S SUf’“S SObre ° sarante e a gentia, a fim de permrnr uma avaliação correcta por parte de um 
investidor não institucional.

ARTIGO 4S.°(Informação sobre custos) 

incluindo, sempre que relevante- d°S SerV,ÇOS’

de '«'nento, incluindo todas ^emr'7'^6 
comissões discriminadas e^amo 
conexas, bem como tod<à UOS e desPesas
através do agente de °S ,mPos»os a pagar
Pôs* ser indicado ™e<Mão ou, caso não
^'culo do pteço P XeXaCt°’ 9 de
o Possa verificar ’ ° que 0 investidor

qualquer parte do preço totaU 
represente um montante em S

c) Comunicação da cobrança ao cU»- -

tos, incluindo imr-^lOS relaciona r„ 1 
ções referentes ao mstrumento 
serviço ou actividade de investimento,^ 
sej am pagos através do agente de iniem^ 

d) Modalidades de pagamento ou outras 

formalidades.
A informação que contenha os custos refeita^ 

j anterior é divulgada, de forma bem visível, 
canais de contaci» com o público e ta. “ estidor no momento d. w,.

s=

i nrestação da informação) 
(Momento da P osiwdte

agente de intermediaçaodevepr* 
acionais, com anteceder 

qualquer contrato de prestação e de*“A’ o ou, na pendène'3 

antes da prestação do senW»' 
proposta ou solicitad”

a) Cont<

1.0.-..
não instituci» -.uecedência suficiente à vincula#

a qualquer contrato de prestação de serviços e actividades# 
investimento ou, na pendência de r~ 

prestação do serviço e actividade de investir/... 
ou solicitada, a seguinte informação: 

Jeúdo do contrato;
b) A informação requerida nos artigos 45.° a 48 

presente Regulamento relacionada com o contnto 

ou com o serviço e actividade de investimento.
agente de intermediação pode prestar a info 2̂^ 
a no número anterior imediatamente após o 

, uo serviço, utilizando o meio de comlJn^ à d,stância que o impediu de prestar a informação d 
com o n.° 1

•nveStidor

3. O agente de intermediação deve prestar ao 
institucional a informação obrigatória antes da Pr 

erviço em causa com a necessária antecedência- 
4' O agente de intermediação notifica o client, 

ntemente da natureza deste, com antecedenci 
Qualquer alteração significativa na informaÇ 

a° abng0 dos artigos 45.° a 48.° do presente RegU nie. 
através do mesmo suporte com que foi prestada m1Cl

ARTIGO 50.° 
(Deveres de informação) a iJf a8ente de intermediação estabelece uma Po1' 

contra?1^80 a prestar aos c,ientes n0 âmbÍt° artoân>bi“’ 

da exe ’ 'ncluindo no que respeita à informaf30 a <lll!'1
deveráCUÇâ° °rdens e ao Patrimónío doS ClieP da 

norr’eadam °bject0 de análise e registo por Part pd»61" 
c°nta o n <-nte n° que respeita à sua suficiênC,a’ 

Perfil dos investidores.

2.0r
Querida r 

dapres^ã0d0

4 Que o 
°1.
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SECÇÃO VIII

Avaliação do Carácter Adequado da Operação

ARTIGO 51.°
(Informação a prestar para efeitos da avaliação 

do carácter adequado da operação)

1. A informação solicitada ao cliente, e aos seus represen­
tantes pelo agente de intermediação deve incluir:

a) Os tipos de serviços, operações e instrumentos

financeiros com que o cliente está familiarizado;

b) A natureza, o volume e a frequência das operações

do cliente em instrumentos financeiros e o período 

durante o qual foram realizadas;

c) 0 nível de habilitações, a profissão ou a anterior

profissão relevante do cliente.

2. A informação referida no número anterior tem em 

consideração a natureza do investidor, a natureza e o âmbito 

do serviço a prestar e o tipo de instrumento financeiro ou 

operação previstos, incluindo a complexidade e os riscos 
inerentes aos mesmos.

3. Sempre que o agente de intermediação preste um serviço 

de investimento a um investidor institucional presume-se 

que, em relação aos instrumentos financeiros, operações e 

serviços para os quais é tratado como tal, esse cliente tem o 

nível necessário de experiência e de conhecimentos.

4. A informação relativa à situação financeira do cliente 
inclui, sempre que for relevante, a fonte e o montante dos seus 

rendimentos regulares, os seus activos, incluindo os activos 

líquidos, os investimentos e os activos imobiliários e os seus 

compromissos financeiros regulares.

5. A informação relativa aos objectivos de investimento do 
cliente inclui, sempre que for relevante, o período durante o 

qual aquele pretende deter o investimento, as suas preferências 

relativamente à assunção de risco, o seu perfil de risco e os 

seus objectivos de investimento.

ARTIGO 52.°
(Dever dc adequação na prestação de serviços 

de recepção e transmissão ou execução de ordens)

Se o agente de intermediação prestar exclusivamente 

serviços de recepção e transmissão ou execução de ordens do 

cliente, ainda que inclua a prestação de serviços auxiliares, 

pode ser dispensado o cumprimento dos deveres de informação 

para efeitos da avaliação do carácter adequado da operação, 
desde que:

a) 0 objecto da operação sejam acções admitidas à

negociação em bolsa ou em mercado equivalente, 

obrigações, excluindo as que incorporam deriva­

dos, unidades de participação em organismos de 

investimento colectivo abertos e instrumentos do 

mercado monetário;

b) O serviço seja prestado por iniciativa do cliente;

c) 0 cliente tenha sido advertido, por escrito, ainda que

de forma padronizada, de que, na prestação deste 

serviço, o agente de intermediação não é obrigado 

a determinar a adequação da operação considerada 

às circunstâncias do cliente; e

d) O agente de intermediação cumpra com os deve­

res relativos a conflito de interesses previstos 

no presente Regulamento, bem como na demais 
legislação aplicável.

SECÇÃO IX 

Dever de Cooperação

ARTIGO 53.°
(Relatório do auditor sobre a salvaguarda dos bens de clientes)

1. Deve ser elaborado anualmente pelos auditores extemos 
um relatório a enviar à CMC, o qual procede à análise dos pro­
cedimentos e medidas adoptadas pelo agente de intermediação.

2. Este relatório deve incluir:

a) A data de referência do trabalho a qual deve coincidir

com a data das demonstrações financeiras anuais;

b) As deficiências identificadas, caso hajam;

c) A conclusão quanto à adequação dos procedimentos

e medidas adoptadas pelo agente de intermediação;

d) Recomendações propostas;

e) Plano para superar as deficiências, se aplicável.

3.0 relatório anual a que se referem os números anteriores 

deve ser apresentado à CMC até 31 de Maio do ano seguinte 

ao que se refere.

ARTIGO 54.°
(Compilação de políticas e procedimentos)

O agente de intermediação deve ter todas as políticas e 

procedimentos legais e regulamentarmente previstos perma­

nentemente compilados e disponíveis para consulta pelos 

titulares do órgão de administração, pelas pessoas que dirigem 
efectivamente a actividade do agente de intermediação ou do 

correspondente, pelos colaboradores do agente de intermediação, 

do correspondente ou de entidades subcontratadas, envolvidos 

no exercício ou fiscalização de serviços e actividades de 
investimento em valores mobiliários e instrumentos derivados 

ou de funções operacionais que sejam essenciais à prestação 

de serviços de forma contínua e em condições de qualidade 

e eficiência ou para efeitos de supervisão pela CMC.

SECÇÃO x

Ordens Através da Internet

ARTIGO 55.°
(Âmbito)

A recepção de ordens para a subscrição ou transaeção 
de valores mobiliários e instrumentos derivados através da 

Internet, a investidores não institucionais, bem como através 

de outro meio electrónico de comunicação à distância, deve 

ser efectuada nos termos dos artigos seguintes.

ARTIGO 56.°
(Informação a prestar à Comissão do Mercado de Capitais)

1. Previamente à prestação do serviço de recepção e 

transmissão de ordens através da Internet e sempre que se 

verifique na pendência do mesmo a disponibilização de novas 
funcionalidades que alterem significativamente a prestação
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do serviço, com a antecedência mínima de 15 (quinze) dias 

úteis, relativamente à data em que o mesmo é colocado à 

disposição dos investidores, o agente de intermediação deve 

remeter à CMC:

a) Informação relativamente às funcionalidades do 

serviço a prestar e às características do meio de 

comunicação à distância, designadamente em maté­

ria de segurança, fiabilidade, confidencialidade e 

integridade dos dados e dos serviços;

b) Informação sobre os destinatários alvo dos servi­

ços a prestar, nomeadamente se residem ou não 

em território angolano, indicando, neste último 

caso, os respectivos países e se são investidores 

institucionais ou não institucionais;

c) Informação sobre a eventual intenção de manuten­
ção exclusiva de relações contratuais através da 

Intemet, indicando e descrevendo a natureza dos 

investidores a que se aplica e os procedimentos

bem como a interrupção de disponibilização do 

prazo superior a 24 (vinte e quatro) horas.

ARTIGO 57.°
(Informação)

utilização indevida ou a violação dos sistemas info^\

l 
I

O agente de intermediação deve indicar expressanU f 

de forma clara e visível: |

a) Na página de entrada, que a prestação dos senU (|
de investimento disponibilizados se ene J $ 

registada na CMC; 1
b) Na página relativa à prestação do serviçodeim J

timento, as remunerações devidas pela prcslm 

desse serviço, incluindo as subjacentes ao seniço 

de registo e depósito de valores mobiliários? 

instrumentos derivados, quando também prcsu 

esse serviço ao cliente.

ARTIGO 58.°
(Prevenção da fraude)

especiais adoptados para garantir a qualidade e a 

autenticidade das informações prestadas pelos pró­

prios, designadamente em matéria de identificação;
d) O modelo de contrato aplicável à relação contratual

estabelecida com os investidores a quem é dispo- 

nibilizado o meio em causa;
e) O preçário aplicável à prestação do serviço de recep-

O agente de intermediação previne expressamente osinv& ' 

tidores, no meio electrónico disponibilizado, para os riscosà 

solicitações indevidas de elementos de identificação,osquais 

devem ser prestados exclusivamente através dos meiosóe 

comunicação expressamente convencionados entre as parta.

ARTIGO 59.°
(Partilha do sítio)

ção e transmissão de ordens por conta de outrem 

a disponibilizar através da Internet;
f) Informação a prestar ao cliente quanto aos riscos 

especiais inerentes aos sistemas de negociação e 
mercados a que se destinam as ordens recebidas, 
aos valores mobiliários e instrumentos derivados 
negociados e a serviços associados que envolvam 
risco, designadamente, de crédito, liquidez e de 

mercado;
g) O acesso completo e permanente a todas as páginas 

de Internet, a disponibilizar através de palavra- 
-chave que permita a supervisão directa e contínua 
pela CMC.

2. Não se consideram funcionalidades que alterem signi­
ficativamente a prestação do serviço, para efeitos do número 
anterior, designadamente o acesso a novos mercados ou 
plataformas, valores mobiliários e instrumentos derivados que 
reúnam a natureza dos já disponibilizados ou a participação 
em ofertas públicas.

3. Sem prejuízo do prazo fixado no n.° 1, verificando-se 
irregularidades, a CMC notifica o agente de intermediação para 
proceder à respectiva regularização, fixando um prazo para 
o efeito, podendo fazer depender, quer o início da prestação 
do serviço ou da disponibilização de novas funcionalidades, 
quer a continuidade dos mesmos, da prévia sanação das 
referidas irregularidades.

4. O agente de intermediação deve comunicar imediata­
mente à CMC a ocorrência de qualquer incidente relevante 
na utilização do referido meio electrónico, nomeadamente a

No caso do agente de intermediação partilhar o sítio na 
Intemet com outras entidades, tem que resultar evidentea I 

distinção relativamente aos serviços efectivamente prestados 

por cada uma delas.

ARTIGO 60.°
(Informação ao cliente)

1.0 agente de intermediação disponibiliza no próprio meio 

electrónico informação aos clientes relativamente:
a) Ao estado e conteúdo das ordens enviadas e que

ainda não tenham sido executadas ou revogadas;

b) Ao conteúdo das operações realizadas, permitindo

estabelecer a correspondência com o conteúdo 

das ordens que lhe deram origem e os movimen­

tos nas respectivas contas em dinheiro e valores 
mobiliários ou instrumentos derivados, quando 

seja a entidade registadora ou depositária dos 

valores mobiliários ou instrumentos derivados;
c) Aos preços, características, riscos especiais e outras

informações sobre os valores mobiliários ou ins­
trumentos derivados e mercados disponibilizados 
para negociação;

d) Ao estado das respectivas contas em dinheiro e
valores mobiliários ou instrumentos derivados, 
discriminando, designadamente, os movimentos 
efectuados no último mês e o correspondente saldo, 
quando seja a entidade registadora ou depositária 
dos valores recebidos;

e) \ informação quanto à possibilidade de as ordens
enviadas pelos clientes poderem ser revogadas 
ou modificadas.
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2. Por convenção escrita, as informações que o agente 

intermediação deva prestar aos clientes, designadamente 

asde execução das operações e extractos de conta, podem 

disponibilizadas no próprio meio electrónico, desde que 

salvaguarde a confidencialidade das mesmas, bem como a 

ssibilidade de serem obtidas em suporte escrito.

3.0agente de intermediação deve disponibilizar aos 

ientes a informação prevista nos n.os 1 e 2, em suporte 

trilo,sempre que tal lhe seja solicitado e não seja possível 

mesma ser obtida directamente através do meio electrónico.

4. Sempre que a prestação do serviço de recepção de 

rdenspara a subscrição ou transacção de valores mobiliários 

«instrumentos derivados através de meio electrónico pres- 

.uponha a concessão de crédito, o agente de intermediação:

a) Presta no próprio meio electrónico as informações

relativas à concessão de crédito;

b) Presta informações, antes do envio da ordem pelo

investidor, sobre o montante de crédito que possa 

vir a ser concedido ao cliente e a taxa anual nominal 

cobrada, caso se verifique insuficiência de saldo 

no momento da liquidação da operação.

ARTIGO 61.°
(Transmissão de intenções de investimento

etransmissão de ordens em ofertas públicas)

1. Para efeitos de recepção de intenções de investimento 

edeordens por Intemet em ofertas públicas o agente de 

intermediação deve:

a) Disponibilizar ao investidor o acesso ao prospecto

antes de ser transmitida electronicamente a inten­

ção de investimento ou a ordem;

b) Informar o ordenador dos termos e prazo em que a

intenção de investimento se converte em ordem 

irrevogável;

c) Disponibilizar ao ordenador, logo após a transmis­

são da intenção de investimento ou da ordem, 

comprovativo electrónico com indicação da data 

e hora da recepção e da quantidade de valores 

mobiliários sobre que incide.
2.0 agente deintermediação estabelece um limite máximo 

^subscrição para os investidores não institucionais no âmbito 

& ofertas públicas, acima do qual deve adoptar procedimentos 

adicionais de confirmação das ordens pelos investidores.

ARTIGO 62.°

(Meios alternativos)

l.Oagentede intermediação deve disponibilizar e indicar 

110 próprio meio electrónico os meios de comunicação alter- 
Wivos e imediatos ao dispor dos clientes, nomeadamente o 

Woneeo endereço de correio electrónico.

2. Sempre que possível, o agente de intermediação informa 

P^viamente os clientes sobre a possibilidade de ocorrência 
de dificuldades especiais ou falha do sistema que limite ou 

IrnPossibilite o acesso ao meio electrónico.

3. O agente de intermediação é responsável pelos danos 
que culposamente causar por falhas dos sistemas informáticos 

que lhe sejam imputáveis.
4. Os meios de comunicação alternativos previstos no 

n.° 1, são utilizados para acorrerem a dificuldades ou falhas 

do sistema que limitem ou impossibilitem o acesso ao meio 

electrónico em causa, podendo ser também utilizados para 

a prestação de informação adicional solicitada pelo cliente.

5. A utilização de meios de comunicação alternativos não 

pode comportar encargos adicionais ao cliente que os utilize.

ARTIGO 63.°
(Divulgação pela Comissão do Mercado de Capitais)

A CMC divulga, no seu sítio na Intemet, os agentes de 

intermediação que disponibilizem através da Intemet meios de 

recepção e de transmissão de ordens sobre valores mobiliários 

e instrumentos derivados.

SECÇÃO XI

Concessão de Crédito

ARTIGO 64.°
(Informação a incluir no contrato)

1. Do contrato de concessão de crédito, a investidores 
não institucionais, para investimento em valores mobiliários 

e instrumentos derivados devem constar, pelo menos, os 

seguintes elementos:

a) Taxa de juro implícita e o respectivo método de
cálculo, incluindo o indexante, a margem, a data 

de referência do indexante e o arredondamento, 

quando aplicável;

b) Termos em que o agente de intermediação pode
solicitar o reforço das garantias ou proceder à 

respectiva execução;

c) Tipo e periodicidade da informação a ser prestada
pelo agente de intermediação ao cliente que per­

mita uma eficaz gestão do risco;

d) A lista de valores mobiliários e instrumentos deri­
vados em relação aos quais é possível a utilização 

do crédito concedido;

e) Os limites de crédito.
2. Quando o contrato previsto no número, permita a 

permanente alteração da composição da carteira de valores 

mobiliários e instrumentos derivados dados em garantia, o agente 

de intermediação deve gerir o risco com frequência adequada 

aos valores mobiliários e instrumentos derivados que possam 

ser adquiridos com o crédito concedido, designadamente de 

modo permanente quando possam ser transaccionados valores 

mobiliários e instrumentos derivados com elevada volatilidade.

3. Para efeitos do número anterior, por gestão do risco 
entende-se o cálculo do valor da carteira de valores mobiliários 

e instrumentos derivados que se encontrem dados em garantia 

do cumprimento das obrigações emergentes do contrato.
4. Verificando-se uma revisão dos elementos estabelecidos 

na alínea a) do n.° 1 do presente artigo, deve a mesma ser 
imediatamente comunicada ao cliente, bem como a data a 

partir da qual tal revisão entra em vigor.
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ARTIGO 65.°

(Aceitação de ordens com saldo insuficiente)
(

1. Só pode aceitar ordens de cliente, a quem preste o serviço 

de registo e depósito de valores mobiliários e instrumentos 

derivados, que impliquem o agravamento de saldo negativo, 
financeiro ou de valores mobiliários e instrumentos derivados, 

o agente de intermediação que se encontre habilitado a prestar 
o serviço de concessão de crédito para o investimento em 

valores mobiliários e instrumentos derivados e que possua 

procedimentos de liquidação dessas operações que garantam 

a não utilização, para o efeito, de dinheiro ou de valores 

mobiliários e instrumentos derivados de outros clientes.

2. Quando o agente de intermediação receba ordens 
de investidores aos quais não preste o serviço de registo e 
depósito de valores mobiliários e instrumentos derivados, 
define os requisitos que esses clientes devem observar, para 
não recusar as ordens, sem que seja feita prova da disponi­
bilidade dos valores mobiliários e instrumentos derivados a 
alienar ou colocada à sua disposição o montante necessário 
à liquidação da operação.

ARTIGO 66.° 
(Controlo de risco)

O agente de intermediação que conceda crédito para 
investimento em valores mobiliários e instrumentos derivados 

ou aceite ordens com insuficiência de saldo deve implementar 
mecanismos preventivos de controlo de risco reforçados, 

designadamente:
a) Limite máximo de crédito a conceder por cliente;
b) Adopçao de critérios para definir os requisitos que

devem observar os clientes a quem permite esse 

tipo de operações;
c) Limites a ser observados por esses clientes, nomea­

damente relação mínima entre o valor da carteira 

e o montante da insuficiência do saldo;
d) Estabelecimento da faculdade de, uma vez ultrapas­

sado o limite referido na alínea anterior, o agente 
de intermediação deixar de aceitar ordens para as 
quais os clientes não disponham de saldo suficiente;

e) Procedimentos e prazos de informação ao investi­
dor no âmbito da gestão das garantias prestadas;

j) Definição de uma lista de valores mobiliários e ins­
trumentos derivados em relação aos quais admite 
a realização desse tipo de operações.

CAPÍTULO IV
Contratos de Intermediação

SECÇÃO I 
Regras Gerais

ARTIGO 67.°
(Contratos com investidores não institucionais)

I. Os contratos de intermediação financeira relativos aos 
serviços previstos nas alíneas a) a c), e), h) e i) do n.° 4 do 
artigo Ie celebrados com investidores não institucionais 
revestem a forma escrita e só estes podem invocar a nulidade 
resultante da inobservância de forma.

2 Os contratos de intermediação financeira^ 

celebrados com base em cláusulas gerais.

3. Aos contratos de intermediaçãofinanceiraéafa,, 

regime das cláusulas contratuais gerais, sendoparaesse^, 

os investidores não institucionais equiparados a consu<

4. As cláusulas gerais relativas aos serviços 

nas alíneas c), h) e i) do n.° 4 do artigo l.° são previa^ 

comunicadas à CMC.

5. Nos contratos de intermediação celebrados comina 

tidores não institucionais, para a execução de operações^ 

Angola, a aplicação do direito competente não podeteic^ 

consequência privar o investidor da protecção assegurai 

pelas disposições do presente capítulo e do capítulo^ 

informação, conflito de interesses e segregação patrimwU

ARTIGO 68.°
(Conteúdo mínimo dos contratos)

1. Os contratos de intermediação financeiracelebradoscwn 

investidores não institucionais devem, pelo menos,conter.

a) Identificação completa das partes, moradaenúmeros

de telefone de contacto;
b) Indicação de que o agente de intermediaçãoeslá

autorizado para a prestação do serviço ou acti­

vidade de investimento em valores mobiliários 

instrumentos derivados, bem como do respectivo 

número de registo na autoridade de supervisão,
c) Descrição geral dos serviços a prestar, bem como I

a identificação dos valores mobiliários e insira- I 

mentos derivados objecto dos serviços a prestar, I

d) Indicação dos direitos e deveres das partes, nomea­

damente os de natureza legal e respectiva forma 

de cumprimento, bem como consequências resul­

tantes do incumprimento contratual imputávela 

qualquer uma das partes;

, e) Indicação da lei aplicável ao contrato;
f) Informação sobre a existência e o modo de funcio­

namento do serviço do agente de intermediação 

destinado a receber as reclamações dos investi­

dores bem como da possibilidade de reclamação 

junto da entidade de supervisão.
2. Os elementos referidos na alínea a) do número anterior 

podem ser recebidos de outros agentes de intermediação que 

prestem serviços ao cliente, mediante autorização prévia deste 

e sem prejuízo do dever de segredo profissional.

ARTIGO 69.°
(Contratos celebrados fora do estabelecimento)

I. As ordens para execução de operações e os contratos de 
gestão de carteira cuja emissão ou conclusão por um investidor 

não institucional tenha tido lugar fora do estabelecimento do 
agente de intermediação, sem anterior relação de clientela e 
sem solicitação do investidor, só produzem efeito 3 (três) dias 
ute.s após a deciaração negociai do investidor.
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2 Neste prazo, pode o investidor comunicar o seu arre- 

ndimento ao agente de intermediação.
3. Considera-se que existe anterior relação de clientela quando:

a) Entre o agente de intermediação e o investidor tenha

sido celebrado contrato de gestão de carteira; ou 

ty 0 agente de intennediação seja destinatário frequente 

de ordens dadas pelo investidor; ou

c)0  agente de intennediação tenha a seu cargo o registo 

ou o depósito de valores mobiliários e instrumentos 

derivados pertencentes ao investidor.

4. Presume-se que o contacto efectuado pelo agente de 

intennediação não foi solicitado quando não exista anterior 

ívlaçãodeclientela entre o agente de intermediação e o investidor.

5.0 consultor para investimento não pode efectuar con- 

lactoscom investidores não institucionais que por estes não 
tenham sido solicitados.

ARTIGO 70.°
(Responsabilidade contratual)

I. São nulas quaisquer cláusulas que excluam a respon­
sabilidade do agente de intennediação por actos praticados 

por seu representante ou auxiliar.
2.Salvo dolo ou culpa grave, a responsabilidade do agente 

deintermediação por negócio em que haja intervindo nessa 

qualidade prescreve decorridos 2 (dois) anos a partir da data 

que o cliente tenha conhecimento da conclusão do negócio 
edosrespectivos termos.

SECÇÃO II

Ordens

ARTIGO 71.°

(Recepção)

Logo que recebam uma ordem para a realização de 

operações sobre instrumentos financeiros, os agentes de 

intermediação devem:

q) Verificar a legitimidade do ordenador;

b) Adoptar as providências que permitam, sem qual­

quer dúvida, estabelecer o momento da recepção 

da ordem.

ARTIGO 72.°
(Aceitação c recusa)

•■0 agente de intermediação deve recusar uma ordem quando:

a) 0 ordenador não lhe forneça todos os elementos

necessários à sua boa execução;

b) Seja evidente que a operação contraria os interesses

do ordenador, salvo se este confirmar a ordem 

por escrito;

c) 0 agente de intermediação não esteja em condições

de fornecer ao ordenador toda a informação exi­

gida para a execução da ordem;

d) 0 ordenador não preste a caução exigida por lei para

a realização da operação;
e) Não seja permitido ao ordenador a aceitação de

oferta pública.

2. O agente de intermediação pode recusar-se a aceitar 

uma ordem quando o ordenador:
a) Não faça prova da disponibilidade dos instrumentos

financeiros a alienar;
b) Não tenha promovido o bloqueio dos instrumentos

financeiros a alienar, quando exigido pelo agente 
de intermediação;

c) Não ponha à sua disposição o montante necessário
à liquidação da operação;

d) Não confirme a ordem por escrito, se tal lhe for
exigido.

3. Salvo nos casos referidos nos números anteriores, o 
agente de intermediação não pode recusar ordem dada por 
pessoa com quem tenha anterior relação de clientela.

4. A recusa de aceitação de uma ordem deve ser imedia­
tamente transmitida ao ordenador.

ARTIGO 73.°
(Forma)

1. As ordens podem ser dadas oralmente ou por escrito.
2. As ordens dadas oralmente devem ser reduzidas a escrito 

pelo receptor e, se presenciais, subscritas pelo ordenador.
3. O agente de intermediação pode substituir a redução 

a escrito das ordens pelo mapa de inserção das ofertas no 

sistema de negociação.

ARTIGO 74.°
(Prazo de validade)

1. As ordens são válidas pelo prazo definido pelo ordenador, 
não podendo exceder 1 (um) ano, contado do dia seguinte à 
data de recepção da ordem pelo agente de intermediação.

2.0 agente de intermediação pode definir prazos inferiores 
ao prazo máximo previsto no número anterior, informando 
os clientes sobre os prazos de validade que pratique, os quais 
podem variar em função dos mercados onde a ordem possa 
ser executada ou da natureza dos instrumentos financeiros.

3. Se o ordenador não definir o prazo de validade, as ordens 
são válidas até ao fim do dia em que sejam dadas.

ARTIGO 75.°
(Tratamento dc ordens de clientes)

1. Quando o agente de intermediação não possa executar 
uma ordem, deve transmiti-la a outro agente de intermediação 

que a possa executar.
2. A transmissão deve ser imediata e respeitar a prioridade 

da recepção, salvo diferente indicação dada pelo ordenador.
3. Os agentes de intermediação devem assegurar a possi­

bilidade de reconstituição do circuito interno que as ordens 

tenham seguido até à sua transmissão ou execução.

4. Na execução de ordens, o agente de intermediação deve:

a) Registar as ordens e proceder à sua execução de

modo sequencial e com celeridade, salvo se as 

características da ordem ou as condições preva­

lecentes no mercado o impossibilitarem ou se tal 

não permitir salvaguardar os interesses do cliente;

b) Informar imediatamente os investidores não insti­

tucionais sobre qualquer dificuldade especial na 

execução adequada das suas ordens.
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operação, incluindo o grau de transferência 
de risco alcançado;

vii) Exposição ao risco de liquidez e respectiva 
avaliação e gestão, nomeadamente o desenvol­
vimento de análises de cenários alternativos, 
a gestão dos factores de redução de risco, 
incluindo o nível, a composição e a qualidade 
das reservas de liquidez, e a definição de planos 
de contingência eficazes;

viii) Exposição ao risco de mercado e a gestão e 
mitigação dessa exposição;

ir) Impacto dos efeitos de diversificação e o modo 
como esses efeitos são tidos em conta no sistema 
de avaliação de riscos; e

x) Resultados dos testes de esforço realizados 
pelos agentes de intermediação que utilizam 
um modelo interno para calcular os requisitos 
de fundos próprios para cobertura dos riscos 
de mercado.

b) 0cumprimento, por parte do agente de intermedia­
ção, das regras, requisitos e limites prudenciais, 
incluindo, nomeadamente:
/) Dos rácios de solvabilidade e liquidez;
ii) Das obrigações sobre a composição dos fun­

dos próprios;
iií) Dos limites relativos à concentração de riscos;
iv) Dos limites relativos à aquisição de participações 

em sociedades não financeiras;
v) Dos limites respeitantes a activos fixos; 
ví) A constituição das reservas obrigatórias.

c) 0 cumprimento, por parte do agente de interme­
diação, das regras de conduta a que se encontra 
vinculada, nomeadamente:
í) 0 recurso aos meios humanos e materiais 

adequados para assegurar as condições apro­
priadas de qualidade e de eficiência, nomea­
damente ao nível das competências técnicas 
dos seus colaboradores;

ii) A prestação de informação e assistência aos 
clientes relativamente aos produtos oferecidos 
pela instituição financeira sujeita ao processo 
de supervisão;

iii) Qcumprimento dos deveres de conhecimento 
do cliente;

ív)Aadopção de códigos de conduta, a adequação 
do conteúdo dos mesmos ao modelo definido 
regulamentarmente e o cumprimento da obri­
gação de divulgação dos mesmos.

A conformidade da organização intema da instituição 
financeira sujeita com as regras e princípios que 
lhe são aplicáveis, nomeadamente:
i) A manutenção de uma estrutura organizativa e

procedimentos decisórios que assegurem uma 
separação clara de funções e responsabilidades;

ii) 0 estabelecimento de um sistema de controlo 
interno que integre as componentes de com- 
pliance, gestão de riscos e auditoria interna, 
adequados e proporcionais face à natureza e 

complexidade das actividades desenvolvidas 
e serviços prestados;

iií) A manutenção de sistemas contabilísticos e de 
registo internos conforme às disposições legais 
e regulamentares aplicáveis;

iv) A instituição e manutenção de um sistema de 
participação de irregularidades nos termos 
legal mente previstos;

v) A instituição de um procedimento de tratamento
das reclamações dos clientes;

vi) A contratação de um serviço de auditoria 
externa conforme às normas legais e regula­
mentares aplicáveis.

ARTIGO 99.°
(Acções de supervisão presencial)

1. O agente de intermediação está sujeito a acções de 
supervisão presencial pela CMC, regulares ou extraordinárias, 
que entender necessárias, nos termos e condições previstos 
no presente artigo.

2. O agente de intermediação deve nesse âmbito facilitar 
uma avaliação objectiva, conduzida no ambiente do próprio 
agente de intermediação, com vista a determinar a sua real 
situação económico-financeira, o cumprimento das normas 
legais e regulamentares e comprovar as informações prestadas à 
CMC no âmbito das acções de supervisão indirectas efectuadas.

3. As acções de supervisão presencial têm a duração conside­
rada pela CMC como adequada, junto das instituições visadas, 
com vista a conhecer melhor o modo de funcionamento das 
instituições, dos seus sistemas internos e orientações estraté­
gicas, e a aceder mais rapidamente à informação, potenciando 
a detecção precoce de eventuais situações problemáticas.

4.0 acesso por parte dos agentes e representantes da CMC 
não está sujeito a autorização prévia das instituições visadas 
ou de qualquer autoridade judiciária.

ARTIGO 100.°
(Dever de colaboração e prestação de informação)

1. Os agentes de intermediação colaboram com a CMC 
no âmbito das acções de supervisão descritas nos artigos 
anteriores, designadamente:

a) Concedendo aos seus agentes e representantes pleno
acesso à administração, comités, funcionários e 
registos para efeitos de aferição do cumprimento 
dos Regulamentos internos e normas legais e 

regulamentares aplicáveis;
b) Fornecendo todas as informações e documentação

solicitada, designadamente sobre as actividades 
exercidas pela-instituição, no território nacional 
e com carácter transfronteiriço.

2. Todos os elementos que as instituições estejam obrigadas 
a apresentar à CMC em virtude das normas legais e regula­
mentares aplicáveis devem conter informações que permitam 
apreciar claramente a evolução da matéria que tenham por 
objecto desde a última documentação apresentada.

3. Os agentes de intermediação conservam, durante pelo 
menos 10 (dez) anos, toda a documentação que permita 
comprovar, a qualquer momento, as informações prestadas 
à CMC, podendo fazê-lo, sempre, sem prejuízo da total
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segurança, mediante a utilização de técnicas de apoio moder­

nas, designadamente a utilização de suportes electrónicos, 

magnéticos, microfilmagem e outras que, em qualquer caso, 

recebam aprovação prévia e expressa da CMC.

CAPÍTULO VI
Correspondentes

ARTIGO 101.°
(Requisitos gerais)

O correspondente deve cumprir com os seguintes requi­

sitos gerais:

a) Exercer as actividades de acordo com as orientações

dadas pelo agente de intermediação, que assume 

plena responsabilidade quanto aos serviços pres­

tados aos clientes;

b) Exercer as actividades de acordo com os princípios
e deveres previstos nos termos das disposições 

legais para os agentes de intermediação;

c) Aquando do exercício da actividade de publicidade
e prospecção dirigidas à celebração de contratos 

de intermediação financeira identificar-se como 

correspondente do agente de intermediação, 

identificando-o.

ARTIGO 102.°
(Critérios de contratação)

1. Os agentes de intermediação podem celebrar contrato 

para o exercício da actividade de correspondente, com 
qualquer pessoa colectiva que seja considerada para efeitos 

da Lei Cambial como residente cambial, isto é, tenha a sua 

sede efectiva no país.
2. Aos agentes de intermediação não é possível a contra­

tação de correspondente que tenha já celebrado contrato de 

correspondente com outro agente de intermediação.
3. Os correspondentes devem ser idóneos ao exercício das 

funções, presumindo-se nomeadamente não existir idoneidade 
quando os membros da administração tenham sido condenados 
por crime de furto, roubo, abuso de confiança, usura, falência ou 
insolvência fraudulenta, simulação ou falsificação de escritas.

ARTIGO 103.°
(Supervisão)

1. O agente de intermediação deve criar as condições 
técnicas e operacionais necessárias ao exercício da supervisão 

pela CMC dos correspondentes.
2.0 agente de intermediação deve informar a CMC sobre 

a contratação de novos correspondentes no prazo máximo de 
10 (dez) dias após a sua contratação.

3. A CMC pode determinar a cessação da actividade de 
correspondente sempre que haja um incumprimento das 
normas previstas no presente Regulamento, bem como das 
demais disposições legais aplicáveis.

ARTIGO 104.°
(Formação)

O agente de intermediação deve garantir a formação 
adequada e contínua do correspondente.

--------------------- --------------- ----------------------

ARTIGO 105.’ 1

(Actividades permitidas) I
1. O correspondente pode realizar campanhas fcJ” 

cidade e desenvolver actividades de prospecção fel * 
à celebração de contratos de intermediação financeiU ■' 
recolha de elementos sobre clientes actuais ou potentj^l

2. Compete ao correspondente proceder ao encaafcl

mento do pedido de contratação de serviços eacliv  J 
investimento em valores mobiliários e instrumentos de J | 

para o agente de intermediação. 1

ARTIGO 106.° 1

(Actividades proibidas) I

1.0 correspondente não pode exercer de formadiiwM 
título profissional, serviços e actividades de investimenU 

valores mobiliários e instrumentos derivados. I
2. No exercício da sua actividade é igualmente vedates i 

correspondente a realização das seguintes actividades:

a) Prestar serviços para mais de um agentedeinfe

diação, excepto se entre eles existir umarela$ 

de domínio ou de grupo;
b) Subcontratar outras pessoas para a realização te

tarefas que lhe foram adjudicadas;
c) Actuar ou tomar decisões de investimento ei«

ou por conta dos clientes;
d) Cobrar quaisquer taxas, comissões ou serviçosà

cionados com a prestação de serviços quen» 
tenham sido acordados com o agente de interne- 

diação contratante;
e) Outras actividades proibidas pela legislaçàoem

vigor no âmbito do sistema financeiro angolano.

ARTIGO 107.°
(Identificação)

Na sua relação com os clientes o correspondentedew 
proceder à sua identificação perante aqueles, bem comoà 

do agente de intermediação em nome e por conta de quem 

exerce a actividade.

ARTIGO 108.°
(Procedimentos dc controlo)

O agente de intermediação deve:
a) Adoptar um sistema de controlo e de segurança^

lhe permita evitar os riscos inerentes ao exercício 

da actividade pelo correspondente;
b) Assegurar que a execução das operações efectuadas

pelos correspondentes seja realizada de acordo 

com os seus procedimentos;
c) Assegurar que são observadas pelos corresponden­

tes, as disposições constantes das disposições 

legais em vigor.

CAPÍTULO VII
Disposições Finais e Transitórias

ARTIGO 109.° 
(Disposições transitórias)

1. Os agentes de intermediação já autorizados dispõem 

de 180 (cento e oitenta) dias, contados a partir da publicação, 

para se adaptarem ao disposto no presente Regulamento.



;rIE N.°70-DE 15 DE MAIO DE 2015 1991

?.Orelatório anual a que se refere o artigo 36.° do presente 
sulamento e a informação anual sobre govemo societário 
jnas são exigidos a partir do exercício de 2015, devendo 
•apresentados até 31 de Março de 2016.

ARTIGO 110.°

(Dúvidas c omissões)

Asdúvidaseomissões resultantes da aplicação do presente 
egulamentosão resolvidas pelo Conselho de Administração 
iComissão do Mercado de Capitais.

ARTIGO 111.°

(Entrada em vigor)

O presente Regulamento entra em vigor no dia seguinte 

à sua publicação.

Luanda, aos 15 de Maio de 2015.

O Presidente da Comissão do Mercado de Capitais, 

Archer Mangueira.

ANEXO I
Requisitos de idoneidade para cada um dos accionistas fundadores:

Eu,abaixo-assinado, declaro sob compromisso de honra que as informações abaixo prestadas correspondem à verdade, 
notendo omitido quaisquer factos que possam relevar para a Comissão do Mercado de Capitais (CMC).

/.Alguma vez foi condenado em processo-crime (em Angola ou no estrangeiro)?

NãoO Sim □

Em caso afirmativo indique o tipo de crime, a data da condenação, a pena e o tribunal que o condenou.

OBS:

//. Corre termos em algum tribunal processo-crime contra si?

Não EU Sim EJ

Em caso afirmativo indique os factos que motivaram a sua instauração e a fase em que o mesmo se encontra e, se considerar 

pertinente, o seu ponto de vista sobre os factos em causa.

OBS:

wà Alguma vez foi condenado (em Angola ou no estrangeiro) em processo de transgressão ou de contraordenação, por 

factos relacionados com o exercício de actividades de natureza económica ligados à sua actividade profissional?

Não EI

Em caso afirmativo, indique os factos praticados, as entidades que organizaram, os processos e as sanções aplicadas. 

OBS:

iv. Corre termos, junto de alguma autoridade administrativa, algum processo de transgressão ou de contravenção, 
por factos relacionados com o exercício da sua actividade profissional na área financeira?

Não □ Sim □
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4 7 
Em caso afirmativo indique os factos que lhe deram causa e a entidade aue or«ani™ „

. , . . k r . 4 rganlza o processo e, se considerarrwJ
o seu ponto de vista sobre os factos em causa.

OBS:

v. Alguma vez foi (ou é) arguido de processo disciplinar?

Em caso afirmativo indique a entidade que o mandou instaurar, a fase em que se encontra, o seu desfecho e, se conste 

relevante, o seu ponto de vista sobre os factos em causa.

OBS:

vi. Alguma vez foi declarado insolvente ou julgado responsável pela falência de uma empres 

Não E) sim O

Em caso afirmativo indique quando, a denominação da empresa e a função que nela desempenhava

OBS:

viL Alguma empresa em que tenha sido administrador, director ou gerente ou cujo controlo tenha, de q 

modo, assegurado, foi declarada em estado de falência?

Não EI Sim □

Em caso afirmativo indique quando, a denominação da empresa e a função que nela exercia (ou a natureza do con­

trolo exercido).

OBS:

V.„. Alguma empresa em que tenha sido admm.strador, d.rector ou gerente ou cujo controlo tenha de qualouer forma 

assegurado, entrou em situação difícil, sendo a falência evitada por meio de concordata n ’ \ '
ou por outro meio? concordata, por acordo de credores

Não D Sim O
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Em caso afirmativo, indique os pormenores.

OBS:

ic Alguma vez foi Réu em processo declarativo ou incumprimento contratual?

Não D Sim D

Em caso afirmativo indique sumariamente os factos ocorridos bem como a fase actual do processo ou o seu despacho e, 

«considerar pertinente, o seu ponto de vista sobre os factos.

OBS;

x Alguma vez foi arguido em processo de contravenção intentado pela CMC, Banco Nacional de Angola (BNA) 

ou pela Agência Angolana de Regulação e Supervisão de Seguros (ARSEG)?

Não O

Em caso afirmativo indique sumariamente os factos que conduziram a tal processo, bem como as fases em que se encontra 

«Joseu desfecho e, se considerar pertinente, o seu ponto de vista sobre os factos.

OBS:

Obs: Os dados solicitados no presente questionário destinam-se à apreciação, pela Comissão do Mercado de Capitais, 

^idoneidade do subscritor para efeitos de autorização. O não preenchimento de qualquer ponto ou a prestação de falsas 

i formações constitui fundamento para a não concessão da autorização, para além da aplicação de eventuais sanções penais. 

Qualquer alteração relevante nos dados fornecidos deve ser comunicada à Comissão do Mercado de Capitais para actualização, 

principalmente no que respeita a informação constante dos pontos ii, iv, ix e x.

Data______________ _/____________ /_________ ...___

Assinatura
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anexo n
Declaração de capacidade financeira para cada um dos accionistas fundadores:

DECLARAÇÃO 1
0 Banco_____________________ > pessoa colectiva n.°_______________ , com sede na Rua______ '

com o capital social de__________________ , declara para os devidos efeitos e por este meio, que
(Nome do accionista fundador) com o Bl. n.°_____________________ , mantém com o Banco boas
possuindo uma boa capacidade financeira e idoneidade comercial.

Data_________!______________ _/_____________

Assinatura

ANEXO III
Participante Participação Directa Participação Indirecta 1

zzz zzzzj

- —-----------------------—

ANEXO IV
Elementos Obrigatórios do Relatório Annual 

de Governo Corporativo

I —Apreciação da Sociedade Quanto ao Cumprimento do 

Guia de Boas Práticas de Governação Corporativa aprovado 

pela CMC:
i. Declaração sobre o acolhimento do Guia de Boas

Práticas de Governação Corporativa aprovado 

pela CMC, especificando as eventuais partes 

desse documento de que diverge e as razões 
da divergência;

ii. Local onde se encontra disponível ao 
público o texto do Guia de Boas Práticas de 
Governação Corporativa;

iii. Os agentes de intermediação devem explicar, 
nos termos dos pontos anteriores, de modo 
fundamentado, a razão do não cumprimento 
das recomendações previstas no Guia de Boas 
Práticas de Governação Corporativa aprovado 
pela CMC, em termos que demonstrem a 
adequação da solução alternativa adoptada aos

1

princípios de bom governo das sociedadese 

que permitam uma valoração dessas razões em 
termos que a tomem materialmente equivalente 

ao cumprimento da recomendação.

II — Estrutura Accionista

a) Quanto à estrutura de capital:
i. Estrutura de capital, diferentes categorias de

acções, direitos e deveres inerentes àsmesmas 

e percentagem de capital que cada catego­

ria representa;
ii. Eventuais restrições à transmissibilidade das 

acções, tais como cláusulas de consentimento 

para a alienação, ou limitações à titularidade 

de acções;
b) Quanto a participações qualificadas ou detidas por

partes relacionadas:
i. Identificação das pessoas singulares ou colectivas 

que, directa ou indírectamente, são titulares 
de participações qualificadas, com indicação 
detalhada da percentagem de capital e de votos 
imputável e da fonte e causas de imputação;
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ii. Indicação sobre o número de acções e obri­

gações detidas por membros dos órgãos de 

administração e fiscalização;

Ui. Informação sobre a existência de relações 

significativas de natureza comercial entre 

os titulares de participações qualificadas e 

a sociedade.

III—Óigãos Sociais e Comissões

a) Assembleia Geral:

/.Composição da Mesa da Assembleia Geral com 

identificação e cargo dos membros da Mesa e 

data de início e termo do mandato;

b) Administração - Composição:

/. Regras estatutárias sobre requisitos procedimentais 

e materiais aplicáveis à nomeação e substituição 

dos membros do Conselho de Administração;

//.Composição do Conselho de administração, 

com indicação do número estatutário mínimo 

e máximo de membros, duração estatutária 

do mandato, número de membros efectivos, 

data da primeira designação e data do termo 

de mandato de cada membro;

///. Distinção dos membros executivos e não 

executivos do Conselho de Administração e, 

relativamente aos membros não executivos, 

identificação dos membros que podem ser 

considerados independentes nos termos dos 

critérios utilizados no Aviso n.° 1/13, de 19 de 

Abril, do Banco Nacional de Angola;

/v. Qualificações profissionais e outros elementos 

curriculares relevantes de cada um dos membros 

do Conselho de Administração;

v. Relações familiares, profissionais ou comerciais, 

habituais e significativas, dos membros do 

Conselho de Administração com accionistas a 

quem seja imputável participação qualificada 

superior a 2% dos direitos de voto;

W. Organogramas ou mapas funcionais relativos 

à repartição de competências entre os vários 

órgãos sociais, comissões e/ou departamentos 

da sociedade, incluindo informação sobre 

delegações de competências, em particular 

no que se refere à delegação da administração 

quotidiana da sociedade;

< Informação sobre o Regulamento do Conselho 

de Administração e o seu conteúdo, que deve 

no mínimo abranger os seguintes pontos: 

/) Responsabilidades cometidas ao órgão;

ii) Regras para a periodicidade de reuniões, 

formalização das decisões em acta, o arquivo 

de suporte das decisões e delimitação de 

competências no âmbito da atribuição 

de pelouros.

c) Administração - Funcionamento:

i. Existência e local onde podem ser consultados os

Regulamentos de funcionamento do Conselho 

de Administração;

ii. Número de reuniões realizadas e grau de 

assiduidade de cada membro do Conselho de 

Administração às reuniões realizadas;

Ui. Indicação dos órgãos da sociedade competentes 

para realizar a avaliação de desempenho dos 

administradores executivos;

iv. Critérios pré-determinados para a avaliação de 

desempenho dos administradores executivos;

v. Disponibilidade de cada um dos membros do 

Conselho de Administração, com indicação 

dos cargos exercidos em simultâneo em outras 

empresas, dentro e fora do grupo, e outras 

actividades relevantes exercidas pelos membros 

daqueles órgãos no decurso do exercício;

vi. Composição, se aplicável, da comissão exe­

cutiva e/ou identificação de admínistrador(es) 

delegado(s).

d) Administração - Comissões:

i. Identificação das comissões criadas no seio

do Conselho de Administração e local onde 

podem ser consultados os Regulamentos 

de funcionamento;

ii. Indicação das competências de cada uma das 

comissões criadas e síntese das actividades 

desenvolvidas no exercício dessas competências.

e) Fiscalização - Composição:

i. Composição do Conselho Fiscal, com indicação

do número estatutário mínimo e máximo de 

membros, duração estatutária do mandato, 

número de membros efectivos, data da primeira 

designação, e data do termo de mandato de 

cada membro.

ii. Identificação dos membros do Conselho Fiscal 

que se considerem independentes nos termos 

do n.° 9 do artigo 3.° do Aviso n.° 1/13, de 19 

de Abril, do Banco Nacional de Angola;

Ui. Qualificações profissionais de cada um dos 

membros do Conselho Fiscal e outros elementos 

curriculares relevantes.
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fi Fiscalização — Funcionamento e competências:

i. Existência e local onde podem ser consulta­

dos os Regulamentos de funcionamento do 

Conselho Fiscal;

ii. Número de reuniões realizadas e grau de assidui-

-dade de cada membro do Conselho Fiscal às 

reuniões realizadas;

iii. Disponibilidade de cada um dos membros do 

Conselho Fiscal, com indicação dos cargos 

exercidos em simultâneo em outras empresas, 

dentro e fora do grupo, e outras actividades 

relevantes exercidas pelos membros daqueles 

órgãos no decurso do exercício;

iv. Descrição dos procedimentos e critérios aplicáveis 

à intervenção do órgão de fiscalização para 

efeitos de contratação de serviços adicionais 

ao auditor extemo;
v. Outras funções atribuídas ao Conselho FiscaL

g) Perito Contabilista:

i. Identificação do perito contabilista e do sócio

perito contabilista que o representa;
ii. Indicação do número de anos em que o perito 

contabilista exerce funções consecutivamente 

junto da sociedade e/ou grupo;
iii. Descrição de outros serviços prestados pelo 

perito contabilista à sociedade.

h) Auditor Extemo:

i. Identificação do auditor extemo designado para os

efeitos do artigo 53.° do presente Regulamento 

e do sócio perito contabilista que o representa 

no cumprimento dessas funções, bem como o 

respectivo número de registo na CMC;

ii. Indicação do número de anos em que o auditor 

extemo e o respectivo sócio perito contabilista 

que o representa no cumprimento dessas funções 

exercem funções consecutivamente junto da 

sociedade e/ou do grupo;

iii. Política e periodicidade da rotação do auditor 

extemo e do respectivo sócio perito contabilista 

que o representa no exercício dessas funções;

iv. Indicação do órgão responsável pela avaliação 

do auditor extemo e periodicidade com que 

essa avaliação é feita;

v. Identificação de trabalhos, distintos dos de 

auditoria, realizados pelo auditor extemo para 

a sociedade e/ou para sociedades que com ela 

se encontrem em relação de domínio, bem 

como indicação dos procedimentos internos 

para efeitos de aprovação da contratação de 

tais serviços e indicação das razões para a 

sua contratação;
vi. Indicação do montante da remuneração anual 

paga pela sociedade e/ou por pessoas colectivas 

em relação de domínio ou de grupo ao auditor 

e a outras pessoas singulares ou col^ 
pertencentes à mesma rede e discrimina^ 
percentagem respeitante aos seguintes^ 

sendo que para estes efeitos a rede int^ 

filiais do auditor e quaisquer outrasenti^ 

controladas pelo auditor ou em regime^ 

controlo, propriedade ou gestão comuns^ 

outro modo ligadas ou associadas ao 

pela utilização de uma denominação^ 

ou pela utilização em comum de recir^ 

profissionais significativos.

------------------------------------------  — .................................................................................................. ...........——

Pela Sociedade

Valor dos serviços de revisão de contas (Kz) Rj

Valor dos serviços de garantia de fiabilidade (Kz) M'

Valor dos serviços de consultoria fiscal (Kz) M|

Valor de outros serviços que não de revisão de contas (Kz) !__ i

Por entidades que integrem o grupo

1

|

Valor dos serviços de revisão de contas (Kz)
1

Valor dos serviços de garantia de fiabilidade (Kz) Mlj

Valor dos serviços de consultoria fiscal (Kz)
Ml|

Valor de outros serviços que não de revisão de contas (Kz)
|w

i) Organização Interna:
i. Regras aplicáveis à alteração dos esta»

da sociedade;
ii. Meios e política de comunicação deifôp 

ridades ocorridas na sociedade.
J) Organização Interna — Controlo Interno e Gesti 

de Riscos
i. Principais elementos dos sistemas de contru.

interno e de gestão de risco implenwnU^ 

na sociedade relativamente ao processo 

divulgação de

ii. Pessoas, órgãos 

auditoria inten

sistemas de controlo interno;
iii. Explicitação, ainda que por inclusão de 

grama, das relações de dependência hierá!^ 

e/ou funcional face a outros órgãos oucon^ 

ou comissões responsável 
ia e/ou pela implementação

da sociedade;
iv. Identificação e descrição dos principais^ 

de riscos (económicos, financeiros ej^' 

cos) a que a sociedade se expõe no ex^ 

da actividade;

v. Descrição do processo de identificação, 

acompanhamento, controlo e gestão de
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/.Endereço(s);

ii. Local onde se encontram os estatutos e os 
regulamentos de funcionamento dos órgãos 

e/ou comissões;
/) Remunerações

/. Indicação quanto à competência para a deter­

minação dos órgãos sociais, dos membros da 
Comissão Executiva ou administrador-delegado 

edos dirigentes da sociedade;

ii. Indicação sobre a existência e a composição da 

comissão de remunerações, incluindo identi­

ficação das pessoas singulares ou colectivas 

contratadas para lhe prestar apoio e declaração 

sobre a independência de cada um dos membros 

e assessores;
iii. Descrição da política de remuneração dos órgãos 

de administração e de fiscalização;

iv. Informação sobre o modo como a remuneração 

é estruturada de forma a permitir o alinha­

mento dos interesses dos membros do órgão 
de administração com os interesses de longo 

prazo da sociedade, bem como sobre o modo 

como é baseada na avaliação do desempenho 
e desincentiva a assunção excessiva de riscos;

v. Referência, se aplicável, à existência de uma 

componente variável da remuneração e infor­

mação sobre eventual impacto da avaliação de 
desempenho nesta componente;

W. Diferimento do pagamento da componente 

variável da remuneração, com menção do 

período de diferimento;
vii. Principais parâmetros e fundamentos de qual­

quer sistema de prémios anuais e de quaisquer 

outros benefícios não pecuniários;

Principais características dos regimes com­

plementares de pensões ou de reforma ante­

cipada para os administradores e data em que 

foram aprovados em assembleia geral, em 

termos individuais.

Indicação do montante anual da remuneração 

auferida, de forma agregada e individual, pelos 

membros dos órgãos de administração da 

sociedade, proveniente da sociedade, incluindo 

remuneração fixa variável e, relativamente a 

esta, menção às diferentes componentes que 

lhe deram origem;

Montantes a qualquer título pagos por outras 

sociedades em relação de domínio ou de grupo ou 

que se encontrem sujeitas a um domínio comum;
*i. Remuneração paga sob a forma de participação 

nos lucros e/ou de pagamento de prémios e os 

motivos por que tais prémios e ou participação 

nos lucros foram concedidos;

xii. Indemnizações pagas ou devidas a ex-adminis- 

tradores executivos relativamente à cessação 

das suas funções durante o exercício;

xiii. Indicação do montante anual da remuneração 

auferida, de forma agregada e individual, pelos 

membros dos órgãos de fiscalização da sociedade;

xiv. Limitações contratuais previstas para a com­

pensação a pagar por destituição sem justa 

causa de administrador e sua relação com a 

componente variável da remuneração;

xv. Referência à existência e descrição, com indi­

cação dos montantes envolvidos, de acordos 

entre a sociedade e os titulares do órgão de 

administração ou trabalhadores que prevejam 

indemnizações em caso de pedido de demissão 

do trabalhador, despedimento sem justa causa 

ou cessação da relação de trabalho na sequência • 

de uma mudança de controlo da sociedade;

xvi. Identificação de planos de atribuição de acções 

ou opções sobre acções («stock options») e dos 

respectivos destinatários;

m) Transacções com partes relacionadas

i. Mecanismos implementados pela sociedade
para efeitos de controlo de transacções com 

partes relacionadas;

ii. Indicação das transacções que foram sujeitas a 
controlo no ano de referência;

iii. Descrição dos procedimentos e critérios apli­

cáveis à intervenção do órgão de fiscalização 

para efeitos de avaliação prévia dos negócios 

a realizar entre a sociedade e titulares de 

participação qualificada ou entidades que com 

eles estejam em qualquer relação;

iv. Indicação do local dos documentos de prestação 

de contas onde está disponível informação 

sobre os negócios com partes relacionadas, ou 

altemativamente reprodução dessa informação.

Regulamento n.° 2/15 
de 15 de Maio

Considerando que os Auditores Externos desempenham um 

papel fundamental no funcionamento do mercado de valores 

mobiliários, transmitindo a necessária confiança aos agentes 

sobre a qualidade da informação financeira que são chamados 

a certificar e, assim, influenciar as decisões de investimento 

e o comportamento dos agentes económicos;

Havendo necessidade de consagrar as regras que conformam 

os requisitos para o registo e funcionamento como Auditores 

Externos, às sociedades de peritos contabilistas habilitados a 

exercer a sua actividade em Angola, condição necessária para 

o seu acompanhamento e supervisão;
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Assim, ao abrigo do disposto no artigo 9.°, alínea g) 

do n.° 1 do artigo 14.° e n.° 2 do artigo 116.°, todos da Lei 

n.° 12/05, de 23 de Setembro — Lei dos Valores Mobiliários, 

do artigo 84.° da Lei n.° 13/05, de 30 de Setembro — Lei 

das Instituições Financeiras e da alínea c) do artigo I9.° do 

Estatuto Orgânico da Comissão do Mercado de Capitais, o 

Conselho de Administração aprova o seguinte Regulamento:

CAPÍTULO I 

Disposições Gerais

ARTIGO l.° 

(Objecto)

O presente Regulamento estabelece os requisitos de registo 

e as regras a observar pelas empresas de auditoria, legalizadas 

e estabelecidas em Angola, que pretendam exercer a sua 

actividade no mercado de valores mobiliários, nos termos 

definidos no artigo 116.° da Lei n.° 12/05, de 23 de Setembro 

— Lei dos Valores Mobiliários, doravante designadas por 

Auditores Externos, bem como a obrigação de auditoria de 

informação financeira.

ARTIGO 2.°

(Obrigação de auditoria)

1. A informação financeira contida nos documentos de 

prestação de contas, individuais ou consolidadas, em estudo 

de viabilidade e em prospectos de distribuição ou de admissão 

à negociação de valores mobiliários, submetidos à Comissão 

do Mercado de Capitais (CMC) ou sujeitos à divulgação no 

âmbito de pedido de admissão à negociação em mercado 

regulamentado devem ser objecto de parecer elaborado por 

Auditor Extemo registado na CMC.

2. Ficam igualmente sujeitas a parecer elaborado por 

Auditor Extemo registado na CMC, as informações finan­

ceiras contidas nos documentos de prestação de contas, 

individuais ou consolidadas, dos agentes de intermedia­

ção, das sociedades reguladas pelo Decreto Legislativo 

Presidencial n.° 6/13, de 10 de Outubro — dos Organismos 

de Investimento Colectivo, bem como de quaisquer outras 

entidades cuja auditoria por Auditor Extemo registado na 

CMC seja exigida por Lei ou Regulamento da CMC.

3. As funções estabelecidas nos números anteriores, 

bem como as demais funções de auditoria previstas na Lei 

n.° 12/05, de 23 de Setembro — Lei dos Valores Mobiliários, 

apenas podem ser exercidas por Auditor Extemo que esteja 

registado na CMC.

ARTIGO 3.°
(Conteúdo do relatório ou parecer do Auditor Externo)

A informação constante do relatório ou parecer do Auditor 

Extemo registado na CMC deve:

a) Ser tecnicamente precisa, concisa e adequadamente 

sistematizada;

b) Mencionar, expressamente, os factos ou cítcui^

ocorridos, entre a data a que se reporta a ínfor, 

ção financeira e a data da emissão do relaió^ 

parecer, que sejam ou devam ser do conheci^ 

do Auditor Extemo e se mostrem suscepiív^ 

afectar de modo relevante a informação^ 

dos documentos de prestação de contas;

c) Conformar-se com as normas internacionais^

auditoria.

CAPÍTULO II 

Registo de Auditores Externos

ARTIGO 4.°
(Registo de Auditores Externos)

1. O exercício da actividade de auditoria no mercaM 

valores mobiliários nos termos do artigo 2.° está sujeitei 

registo prévio na CMC.

2. A actividade de auditoria no mercado de valorestó 

liários nos termos do artigo 2.° apenas pode ser exercidap 

sociedades de peritos contabilistas habilitadas legalmemes 

Angola, cuja inscrição na Ordem dos ContabilistasePà 

Contabilistas de Angola (OCPCA) não se encontresuspensie 

que sejam dotadas dos meios humanos, materiais e finai® 

necessários para assegurarem a sua idoneidade, indepento

e competência técnica. (

ARTIGO 5.° &
(Requisitos para o registo)

1. Para fins de registo, o Auditor Extemo devesatisfazs 

os seguintes requisitos:

a) Estar regularmente inscrito na OCPCA,comoró

dade de peritos contabilistas e não se enconwi 

sua inscrição suspensa;

b) Ter a sociedade de peritos contabilistas ao seusen^

permanente, em regime de dedicação exclusiva,#' 

número de peritos contabilistas não inferioratè

c) Haver pelo menos um dos sócios da sociedade^

peritos contabilistas que tenha exercidoacú^ 

dade de auditoria em regime de exclusividade^ 

período não inferior a três anos, consecutivos.^ 

cinco anos, interpolados;

d) Manter instalações próprias compatíveis com ottf'
cicio da actividade, em condições que garan^ 

a guarda, a segurança e o sigilo dos doeuffle^ 

e informações;

e) Dispor de procedimentos de controlo intemoqti^

permitam assegurar o cumprimento de todas*

normas legais que regem a sua actividade;

J) Ter ao seu serviço sócios e peritos contai 

contratados com conhecimento permanente^1
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actualizado sobre o ramo de actividade, os negócios 

e as praticas financeiras e operacionais dos seus 

clientes, bem como possuir estrutura operacional 

adequada ao seu número e dimensão;

Ter ao seu serviço sócios e peritos contabilistas que 

possuam conhecimentos adequados sobre valores 

mobiliários e instrumentos financeiros e sobre o 

funcionamento do mercado de valores mobiliários 

e instrumentos derivados;

h) Ter uma situação patrimonial líquida não inferior

a Kz: 6.500.000,00 (seis milhões e quinhentos 

mi! Kwanzas);

i) Manter um seguro de responsabilidade civil pro­

fissional adequado a garantir o cumprimento 

das suas obrigações com cobertura não inferior 

a Kz: 350.000.000,00 (trezentos e cinquenta 

milhões de Kwanzas);

j) Dispor dos demais meios de organização, humanos

e materiais, adequados ao exercício das funções 

referidas no artigo 2.°, nomeadamente em termos 

de controlo de qualidade.

2.Para os efeitos previstos na alínea a), enquanto não 

merem reunidas as condições para o funcionamento pleno 

iOCPCAcaberá à CMC, ouvida a Comissão Instaladora, 

íificar, caso a caso, se estão reunidas todas as condições 

xessárias para que o registo possa ser realizado.

ARTIGO 6.°
(Instrução do pedido de registo)

Opedido de registo deve ser instruído com os elementos 
bicados nos Anexos I a III, que constituem parte integrante 
Apresente Regulamento.

ARTIGO 7.°
(Prazo para a concessão ou recusa do registo)

1.0registo ou a sua recusa devem ser comunicados pela 

ao requerente, no prazo de 60 (sessenta) dias contados 

apartir da data da recepção do pedido.

2.0 prazo mencionado no número anterior é suspenso, 

túnica vez, se a CMC solicitar informação ou documento 

Acionai, necessário ao exame do pedido de registo ou 

adicionar a sua aprovação a alterações no conteúdo dos 

documentos apresentados.

3.0 requerente deve responder aos pedidos de informação, 

tentação de documentos adicionais ou de esclarecimentos 

Ativos ao pedido de registo, no prazo de 60 (sessenta) dias 

Alados a partir da data da recepção dos pedidos, sob pena 

indeferimento.

4. A CMC deve conceder ou recusar o registo no prazo 

dc 10 (dez) dias úteis, caso o restante do prazo previsto no

I seja inferior.

ARTIGO 8.°
(Suspensão c cancelamento)

1. O registo é cancelado se:

a) Tiverem sido prestadas falsas declarações ou tiver

sido obtido por meios ilícitos;

b) Deixar de se verificar algum dos requisitos de que

dependa a sua concessão;

c) Ocorrer qualquer outro facto que, nos termos da

lei, implique necessariamente o cancelamento ou 

suspensão da inscrição na OCPCA;

d) Se verificar alguma das situações previstas no

artigo 11.° do presente Regulamento.

2.0 registo pode ser ainda suspenso ou cancelado, a pedido 

do Auditor Externo, quando pretender cessar ou interromper 

temporariamente o exercício da actividade.

3. Quando, pela sua natureza, o facto ou situação determinantes 

do cancelamento do registo não afectem de maneira definitiva 

a qualificação técnica, a idoneidade ou a independência do 

Auditor Externo e possam ser sanados em prazo razoável, a 

CMC pode limitar-se a suspender o registo, pelo prazo que 

considere adequado.

4. A suspensão e o cancelamento do registo são determi­

nados pelo Conselho Administração da CMC.

5. A suspensão ou cancelamento do registo estão sujeitos 

a divulgação pública.

ARTIGO 9.°
(Lista dos Auditores Externos registados)

1. Os registos são objecto de publicação no Boletim da 

CMC e no sítio da Intemet da CMC.

2. Semestralmente, com referência a 1 de Janeiro e a 

1 de Julho de cada ano, a CMC promove a publicação da 

lista actualizada dos Auditores Externos, no seu boletim, 

mantendo permanentemente no respectivo sítio da Intemet a 

lista actualizada dos Auditores Externos.

3. A lista a que se refere o número anterior é organizada 

por antiguidade de registo, com indicação da firma do Auditor 

Externo, da sede e do nome dos sócios.

ARTIGO 10.°
(Informações subsequentes ao registo)

Uma vez obtido o registo, os Auditores Externos devem:

a) Apresentar cópia ou informar acerca das seguintes

alterações no prazo de 10 (dez) dias após a ocor­

rência das mesmas:

i) Alteração ao contrato social;

ii) Admissão de sócio e celebração ou rescisão de con­

trato com perito contabilista contratado.

b) Até ao último dia útil do mês de Abril de cada ano,

apresentar a informação anual prevista no Anexo IV.
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CAPÍTULO III

Actuação dos Auditores Externos

ARTIGO 11.°
(Incompatibilidades c impedimentos)

1. Sem prejuízo das incompatibilidades e impedimentos 

previstos por lei ou Regulamento da CMC, não podem ser 

contratados para a realização dos serviços de auditoria previstos 

no artigo 2.° os Auditores Externos registados na CMC que:

a) Façam parte dos órgãos sociais da Entidade Audi­

tada, sem prejuízo de poderem prestar funções de 

Auditor Externo;

b) Se encontrem em alguma das situações previstas

no artigo 434.° da Lei n.° 1/04, de 3 de Fevereiro 

— Lei das Sociedades Comerciais, tendo por 

referência a Entidade Auditada;

c) Detenham uma participação no capital social ou

direitos de votos da própria Entidade Auditada 

ou de entidades que com ela se encontrem em 

relação de domínio ou de grupo;

d) Os sócios ou peritos contabilistas ao seu serviço

se encontrem em alguma das situações previstas 

nas alíneas anteriores ou sejam beneficiários de

b) Afectar a continuidade do exercício da ac^.

da Entidade Auditada;

c) Justificar a emissão de reservas, escusa de
opinião adversa ou impossibilidade de ei^ 

de relatório ou de parecer.

ARTIGO I3.°
(Informação auditada)

1. Os Auditores Externos devem verificar,noexfe 

das suas actividades:

a) Se as informações e análises financeiras aprese^

no relatório da administração da Entidade^) 

estão em conformidade com as demonstraç% 

financeiras auditadas;

b) Se o destino dos resultados está de acordocomg

disposições da Lei n.° 1/04, de 13 deFevetài 

— Lei das Sociedades Comerciais, cornos 

contrato social e com os Regulamentos daCMt

c) O eventual incumprimento das disposiçõestó

e regulamentares aplicáveis às actividades^ 

Entidade Auditada e à sua condição de eiiá 

integrante do mercado de valores mobiliários, 

que tenham, ou que possam vir a ter, reta 

relevantes nas demonstrações financeirasoim

vantagens particulares das entidades referidas 

nas alíneas a) a c), ou relativamente aos quais se 

verifique alguma das incompatibilidades previstas 

na respectiva legislação;

e) Prestem ou tenham prestado serviços que possam 

resultar na perda da sua objectividade e indepen­

dência, nomeadamente conforme estabelecido no 

Código de Ética do International Ethics Standards 

Board for A ccountanís.

2. Constitui causa de suspensão do registo a contratação 

de Auditor Externo relativamente ao qual se verifique alguma 

das situações previstas no n.° 1 e a superveniência de algum 

dos motivos indicados nessa disposição importa a caducidade 

da designação.

3. Fica vedado ao Auditor Externo a prestação simultânea de 

serviços de Auditoria e de Consultoria que possam traduzir-se 

numa perda da objectividade e independência, nomeadamente 

na prestação de serviços de assessoria à restruturação, avaliação 

de empresas, assessoria fiscal e serviços de contabilidade às 

entidades auditadas.

ARTIGO I2.°
(Dever de denúncia)

Os Auditores Externos que prestem os serviços indicados 

no artigo 2.° devem comunicar imediatamente à CMC os factos 

respeitantes a essas entidades de que tenham conhecimento 

no exercício das suas funções, quando sejam susceptíveis de:

a) Constituir crime ou transgressão, previstos em lei 

ou Regulamento da CMC;

operações da Entidade Auditada.

2. Os Auditores Externos devem ainda:
a) Elaborar e entregar junto do órgão de adminisW 

e do órgão de fiscalização da Entidade Audiiaii 

o relatório pormenorizado que contenha ass^ 

observações a respeito das deficiências ou 

cácias dos controles internos e dos procedimento

financeiros da Entidade Auditada;

b) Indicar com clareza as contas ou subgrupos decoras 

do activo, passivo, capital próprio eresuliadosp I 

estão afectados pela adopção de procedimento i 

confiituantes com os princípios contabilisúco 

que sejam aplicáveis, bem como os efeitos 

dividendos e no resultado líquido por acçào,

i
I

conforme o caso, sempre que emitir um pareci 

adverso ou com reserva;
c) Facilitar o acesso à fiscalização porpartedaCtf 

aos documentos referidos na alínea b) que terô^ 

servido de base à emissão do relatório e pareci

de auditoria; I

d) Possibilitar, no caso de substituição,salvaguardai I

os aspectos de sigilo e mediante préviaaut^* 

zação da Entidade Auditada, o acesso do 

Auditor Externo, aos documentos e informa^ 

que sirvam de base para emissão dos relatório^ 

pareceres de auditoria dos exercícios anterior^
3. Verificada qualquer irregularidade relevante em 

ao que estabelecem os n.os 1 e 2, o Auditor Externo^ 
comunicar de imediato, e por escrito, o facto à CMC.
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ARTIGO 14.°
(Deveres gerais dos Auditores Externos)

Constituem deveres dos Auditores Externos registados 

IIC:
d)Organizar,  relativamente a cada serviço prestado nos 

termos do artigo 1.°, um processo que deverá ser 

instruído de acordo com as normas de auditoria 

em vigor, designadamente com a evidência do 

trabalho efectuado e com a fundamentação das 

conclusões relevantes em que se basearam para 

formular a sua opinião profissional por forma a 

emitir o relatório ou parecer, devendo conservar 

em boa guarda, pelo prazo mínimo de 5 (cinco) 

anos toda a documentação, relatórios e pareceres 

relacionados com o exercício das suas funções 

reguladas pelo presente Regulamento, podendo 

fazê-lo em suporte duradouro electrónico;

b) ComunicaráCMC, no prazo de 15 (quinze) dias, a

celebração e a cessação de vigência dos contratos 

relativos à execução dos serviços de auditoria nos 

termos do artigo 2.°;

c) Comunicar aos órgãos de administração e de fiscali­

zação da Entidade Auditada, bem como à CMC, as 

infracções ao disposto no presente Regulamento e 

demais regulamentação aplicável, logo que delas 

tomem conhecimento.

2.Os contratos a que se refere a alínea b) do n.° 1 devem 

ireduzidos a escrito e especificar a remuneração e a duração. 

ARTIGO 15.°
(Responsabilidade dos Auditores Externos)

I. Pelos danos causados aos emitentes ou a terceiros por 

^ciência do relatório ou do parecer elaborados por Auditor 

-Hemorespondem solidariamente os peritos contabilistas 

|tie tenham assinado o relatório ou o parecer, bem como as 

Piedades de peritos contabilistas a que estes pertençam, 

fede que os documentos auditados tenham sido assinados 

portim dos seus sócios.

2. Os Auditores Externos devem manter seguro de respon- 

Sidadecivil profissional adequado a garantir o cumprimento 

fc suas obrigações.

ARTIGO 16.°
(Normas técnicas)

1. Os Auditores Externos registados na CMC adoptam, 

nodesempenho das suas funções, as normas técnicas de 
revísão de contas previstas na lei e demais regulamentação 

fcvel, incluindo a regulamentação da CMC, bem como 

MsposiçÕes emanadas pela OCPCA.
2.0 relatório e o parecer obedecem aos modelos de 

aprovados pela CMC, ouvida a OCPCA, incluindo no 

W respeita à forma de exteriorização do teor da opinião e à 

fatura dos mesmos.

3. Na elaboração do relatório e parecer, existindo factos 

ou circunstâncias que justifiquem a formulação de reservas, 

devem estas ser explicitadas com clareza e constituir secção 

autónoma naqueles documentos, sob a epígrafe «Reservas».
4. No exercício das funções consignadas no artigo 2.°, os 

Auditores Externos registados na CMC devem actuar com 

objectividade, rigor e isenção, sem nunca se colocarem em 

situação que, objectiva ou subjectivamente, possa diminuirá 

capacidade de formular uma opinião independente.

5. Se os documentos sobre os quais se pronuncia o Auditor 
Extemo incluírem previsões sobre a evolução dos negócios 

ou da situação económica e financeira da entidade a que 
respeitam, o relatório ou parecer do Auditor Extemo deve 

pronunciar-se expressamente sobre os respectivos pressupostos, 
critérios e coerência.

ARTIGO 17.°
(Qualificação técnica)

A CMC, em conjunto com a OCPCA, promove anualmente 
um exame de qualificação técnica e controlo de qualidade dos 

serviços prestados pelos Auditores Externos.

ARTIGO 18.°
(Rotatividade)

Os Auditores Externos contratados por determinada enti­

dade não podem exercer as funções previstas no artigo 2.°, 

por um período superior a 4 (quatro) anos, findo os quais, só 

podem ser novamente seleccionados pela referida entidade 

decorrido igual período.

ARTIGO 19.°
(Controlo externo de qualidade)

A qualidade dos trabalhos desenvolvidos pelo Auditor 

Extemo é avaliada a cada 4 (quatro) anos, por outro Auditor 

Extemo registado na CMC, a quem compete avaliar o cum­
primento das normas técnicas e profissionais pelo Auditor 

Extemo avaliado.

CAPÍTULO IV 

Disposições Finais

ARTIGO 20.°
(Disposição transitória)

O termo inicial do período de 4 (quatro) anos estabele­

cido no artigo 18.° deverá iniciar após a entrada em vigor do 

presente Regulamento.

ARTIGO 21.°
(Dúvidas e omissões)

As dúvidas e omissões suscitadas na interpretação e apli­
cação do presente Regulamento são resolvidas pelo Conselho 
de Administração da Comissão do Mercado de Capitais.

ARTIGO 22.°
(Entrada cm vigor)

O presente Regulamento entra em vigor na data da 

sua publicação.
Luanda, aos 15 de Maio de 2015.
O Presidente da Comissão do Mercado de Capitais, 

Archer Mangueira.
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ANEXO I
Requerimento para Registo

À

COMISSÃO DO MERCADO DE CAPITAIS 

____________________(Sociedade), vem por este meio 

requerer o registo de Auditor Extemo, para o que anexa:

Da Sociedade:

Declaração (Anexo II);

Certidão do Registo Comerciai;

Cópia do documento de inscrição de cada sócio na 

Ordem dos Contabilistas e Peritos Contabilistas 

de Angola;

Endereço da sede social e de cada uma das filiais, ou 

escritórios de representação, indicando a rua, 

número, bairro, cidade, telefone, fax e e-mail;

Relação de entidades nas quais a sociedade, seus 

sócios e peritos contabilistas contratados tenham 

participação no capital social e em que actuem 

ou prestem serviços no âmbito do mercado de 

valores mobiliários, indicando as respectivas 

áreas de actuação;

Número de Identificação Fiscal;

Cópia do documento de inscrição da sociedade na 

Ordem dos Contabilistas e Peritos Contabilistas 

de Angola;

Relação dos clientes para quem prestou e presta serviços, 

com a participação de cada cliente no total dos 

proveitos do Auditor Extemo, se maior que 10%;

Relação dos sócios e de todos os peritos contabilistas 

contratados;

Comprovativo do seguro de responsabilidade civil;

Descrição pormenorizada da organização e meios 

humanos e materiais ao dispor do Auditor Extemo, 

mencionando as instalações, escritório permanente, 

pessoal e outros meios;

Relatório de gestão e contas respeitantes aos três últimos 

exercícios, ou apenas aos exercícios decorridos, 

se tiver sido constituído há menos de três anos;

Identificação do sócio que desempenhará funções de 

contacto preferencial do Auditor Extemo perante 

a CMC.

Dos sócios e de todos os peritos contabilistas contratados:

Informações constantes do Anexo III;

Cópia do Bilhete de Identidade;

Cópia do documento de registo na Ordem dos Conta­

bilistas e Peritos Contabilistas de Angola;

Documentos para a comprovação do exercício da acti­

vidade de auditoria;

Certificado do registo criminal.

Local e data

(Assinatura)

(Nome completo e assinatura do sócio representante)

ANEXO II
Declaração do Auditor Externo

_______________ Sociedade), para fins de registou 

Comissão do Mercado de Capitais, neste acto represe^ 

por______________ declara que:

A sociedade se encontra regularmente inscrita^ 

Ordem dos Contabilistas e Peritos Contabfe 

de Angola e que cumpre todos os seusfam 

perante essa entidade;

Todos os seus sócios e peritos contabilistas contra!^ 

se encontram regularmente inscritos na Ontofe 

Contabilistas e Peritos ContabilistasdeAn^t 

cumprem os seus deveres perante essa entidade 

Nenhum dos seus sócios ou perito contabilista re­

tratado sofreu pena de suspensão ou exclui [ 

por parte da Ordem dos Contabilistas e Peritos { 

Contabilistas de Angola;
Nenhum dos seus sócios ou perito contabilistas 1 

tratado foi declarado insolvente, condenadota 

processo-crime, impedido de exercer caigopúblw 

ou declarado incapaz de exercer os seus diàí 

civis, por sentença judicial transitada em jul^ 

Nenhum dos seus sócios ou perito contabilistas 
tratado pertenceu ou pertence à administraç» in 

de sociedade que tenha tido falência decreiadi 

ou sido liquidada judicialmente;

Nenhum dos seus sócios ou perito contabilista contra- fe 

tado foi advertido, multado, suspenso oudà $ 

rado inabilitado para o exercício de actividade 

profissional, cargos de administração ou decoo- 

selho fiscal em instituição autorizada a funcionar 

pelo Banco Nacional de Angola ou pela Agência 

Angolana de Regulação e Supervisão de Seguros, 

nem condenado em procedimento instauradopeb 

Comissão do Mercado de Capitais;

Nenhum dos seus sócios ou perito contabilista contra­

tado está respondendo em processo instaurado, 

associado a qualquer penalidade ou espécieà 

condenação antes citadas;
Todos os seus sócios e peritos contabilistas contratados 

possuem conhecimento adequado sobre valores 

mobiliários e instrumentos financeirosesobreo 

funcionamento do mercado de valores mobiliários;

Todos os seus sócios e peritos contabilistas contratadas 

possuem conhecimento, permanentementeachfr 
lizado, sobre o ramo de actividade, os negócios 

e as práticas operacionais e contabilísticasdos 

seus clientes;
O Auditor Externo conta com quadro permanenteik 

pessoal técnico adequado ao número e dimensão 

dos seus clientes, com conhecimento constante­

mente actualizado sobre os ramos de actividade 

os negócios, as práticas contabilísticas e ope*3'

cionais desses clientes;
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OAuditor Externo possui escritório, devidamente lega­

lizado, com estrutura operacional adequada, em 

termos de recursos materiais e organizacionais, 

ao número e dimensão dos seus clientes;

OAuditor Externo contratou seguro de responsabilidade 

civil profissional. Os documentos e informações 

apresentados para fins de registo são suficientes e 

verdadeiros e, por consequência, quaisquer erros 

ou omissões poderão ser tidos como indícios ou 

provas de falsidade de declaração e fica a Comis­

são do Mercado de Capitais autorizada a utilizar 

apresente declaração, emitida sob compromisso 

de honra, em juízo ou fora dele.

.ocaledata

toe completo e assinatura

\'úmero de inscrição na Ordem dos Contabilistas e Peritos 

tabilistas de Angola

OBSERVAÇÕES QUANTO ÀS INFORMAÇÕES 

PRESTADAS NA DECLARAÇÃO

I. Especificar com clareza quaisquer ocorrências, factos 

mtâncías contrários às declarações acima.

IQualquer ocorrência, facto ou circunstância posteriores 

tenção do registo, relativamente aos itens especificados, 

•erásercomunicada à CMC imediatamente, conforme o 

posto no Regulamento.

10. Informações complementares à descrição do requerente.

Local e data

Nome completo e assinatura

Número de inscrição na Ordem dos Contabilistas e Peritos

Contabilistas de Angola

ANEXO IV
Informação Anua!

1. Identificação do Registado:
Firma ou nome completo

2. Contas anuais
Relatório de gestão, balanço, demonstração de resultados 

e anexos ao balanço e demonstração de resultados 

Cópia da acta da Assembleia Geral de aprovação de 

contas
3. Relação nominal de todas as entidades para as quais 

presta serviços abrangidos pelo Regulamento:

(a) Relacionar em ordem alfabética, independentemente
do ramo de actividade;

(b) Tratando-se de primeira auditoria, indicar a data
do contrato;

(c) Indicar a percentagem de participação de cada
cliente em relação aos proveitos totais, se supe­

riores a 10%.

4. Valor dos proveitos anuais e horas trabalhadas em 

serviços abrangidos pelo Regulamento, conforme discriminado:

ANEXO III
Informações Individuais

l.Nome completo;

lEndereço particular, telefone, fax e e-mail;

1 Nacionalidade, local e data do nascimento;

4. Número do Bilhete de Identidade;

iNúmero de Identificação Fiscal;

6. Firma do Auditor Externo de que é sócio ou perito 

^bilista contratado (indicar se é sócio ou perito contabi-

contratado);

7. Endereço profissional: telefones, fax e endere-

Mectrónicos;

&Actividades exercidas e participação em cursos, congressos 

binários na área de contabilidade, auditoria ou mercado de 

imobiliários: (a critério do interessado, as informações 

feleilem poderão ser apresentadas em documento anexo);

£ Participação como sócio ou accionista de sociedades, 

ive do cônjuge e dos dependentes: (relacionar, sepa- 

Wmente, a participação do próprio e dos dependentes, 

’Ídoa firma, a quantidade de acções ou quotas possuídas 

e°Percentuaí de participação ou informar que não há nada 

^clanr);

Proveitos em serviços abrangidos peloRegulamento: Kzmil

Percentagem dos proveitos em serviços abrangidos pelo Regulamento 
em relação aos proveitos totais:

%

Total de horas trabalhadas em serviços abrangidos pelo Regulamento:

5. Número de sócios e peritos contabilistas contratados:

Número de sócios:

Número de peritos contabilistas contratados

6. Política de educação contínua desenvolvida no exercício:

Relatório sobre a política de educação contínua desenvol­

vida no exercício incluindo descrição dos cursos, seminários 

e acções de formação

Observações Quanto à Apresentação da Informação Anual:

1. Todos os itens deverão ser respondidos. Caso não exista 

informação a apresentar, em qualquer item, deverá ser indicada 

a expressão «Não Aplicável».
2. É obrigatório apresentar a informação até ao último 

dia útil do mês de Abril, conforme o disposto no artigo 10.° 

do Regulamento.

O Presidente da Comissão do Mercado de Capitais, 

Archer Mangueira.
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Regulamento n.° 3/15
de 15 de Maio

Considerando a necessidade de melhorar os índices de 
transparência na transacção de instrumentos do mercado de 
derivados fora do mercado regulamentado;

Atendendo que os repositórios de transaeções destinam-se 
a armazenar, de forma centralizada, as informações que os 
participantes no mercado devem comunicar, sobre contratos 
de derivados que tenham celebrado;

Considerando, ainda, fundamental disciplinar o processo 
de registo dos repositórios de transaeções na Comissão do 
Mercado de Capitais (CMC), os deveres a que ficam sujeitos 
e os deveres de notificação dos derivados contratados fora de 
mercado regulamentado;

Assim, ao abrigo do n.° l do artigo 4.° do Estatuto Orgânico 
da Comissão do Mercado de Capitais, aprovado pelo Decreto 
Presidencial n.° 54/13, de 6 de Junho, e dos artigos 9.° e 18.° da 
Lei n.° 12/05, de 23 de Setembro—Lei dos Valores Mobi liários, 
o Conselho de Administração da Comissão do Mercado de 
Capitais aprova o seguinte Regulamento:

CAPÍTULO I

Disposições Gerais

ARTIGO l.°
(Objecto)

O presente Regulamento estabelece as regras relativas 

ao registo e supervisão de repositórios de transaeções e aos 

deveres de informação a prestar no âmbito de operações sobre 

instrumentos derivados.

ARTIGO 2.°
(Âmbito de aplicação)

L O presente Regulamento aplica-se:

a) Às operações relativas a contratos de derivados 

transaccionados em Angola fora de mercado 

regulamentado, com a intervenção de agentes de

subjacente, o tipo de activo subjacente  ̂J 
referente ao valor nocional. Os deriva^ J 

pertencem à mesma categoria podem ternU 

dades diferentes; I l

b) «Contrapartes financeiras» uma instituiçàoftU;

ceira devidamente autorizada para o exerceu 

respectivas actividades em Angola;

c) «Contrapartes não financeiras» as contrapan^ t

não se qualifiquem como Contrapartesfinanc^ j

d) «Contraparte central» uma entidade que num

regulamentado assume como objectoprinâpdt 

posição de contraparte, compradora ou vendefe 

das posições vendedoras e compradoras,^, 

tivamente, geradas num dado mercado, as& 

rando a liquidação física de todas as transaqfc 

aí efectuadas e procedendo à compensaçàods 

obrigações contratuais que sejam compensáv^

e) «Derivados» ou «Contratos Derivados»activos

produtos financeiros que derivam deumài 

fundamental ou subjacente em formadecontra, 

cujo valor é baseado no desempenhodoá 

financeiro subjacente, designadamente:(i)s 

opções; (ii) os futuros; (iii) osswaps;(iv)osw 

tratos a prazo; e (v) quaisquer outros instruíras 

financeiros com caracteristicas análogas;

j) «Repositório de transaeções» uma pessoa colectiu 

registada junto da CMC para a recolhaecon» 

vação, a nível centralizado, dos dados respetas 

às operações de derivados, nos termos previa 

no presente Regulamento.

CAPÍTULO II 

Repositórios de Transaeções

intermediação nessa transacção;

b) Aos intervenientes nas transaeções referidas na alínea

antecedente, designadamente as contrapartes dos 

contratos de derivados, incluindo as contrapartes 

centrais, independentemente da natureza finan­

ceira ou não financeira dos mesmos e das suas 

caracteristicas;

c) Aos repositórios de transaeções que centralizam a

informação relativa aos contratos referidos na 

alínea a).

2.0 presente Regulamento não se aplica:
a) Ao Banco Nacional de Angola;
b) Ao Banco de Pagamentos Internacionais (Bank  for

International Settlements').
ARTIGO 3.° 
(Definições)

Para efeitos do presente Regulamento, considera-se:
a) «Categoria de derivados» um subconjunto de deri­

vados com caracteristicas comuns e essenciais 
que incluem pelo menos a relação com o activo

SECÇÃO I

Condições e Processo para Obtenção 
do Registo de Repositório dc Transaeções

ARTIGO 4.° 
(Registo)

1. O exercício das funções de repositório de transaeções 

depende de registo prévio junto da CMC.
2. Só são elegíveis para registo ao abrigo do presente 

artigo as Sociedades Gestoras de Mercado Regulamentada 

as Sociedades Gestoras de Câmara de Compensação ou 
actuem como Contraparte Central, as Sociedades Gestorasde 

Sistema de Liquidação e as Sociedades Gestoras de Sistema 

Centralizado de Valores Mobiliários autorizadasparaoexeri  ̂
dessas actividades em Angola e que cumpram osrequisi^ 

estabelecidos na Secção II do presente capítulo.
3. Os repositórios de transaeções registados devem cump^ 

de modo contínuo e permanente, as condições necessária* 

para a obtenção do registo.
4. Os repositórios de transaeções devem informar aC^1 

sem demora injustificada, qualquer alteração substantiva^ 
condições subjacentes ao registo.
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ARTIGO 5.°
(Pedido de registo)

] 0 pedido de registo deve ser apresentado à CMC, 
eacordo com o modelo que constitui o Anexo 1 ao pre- 

$ Regulamento.
i Além dos documentos identificados no número seguinte, 

ipedidode registo deve ser instruído com uma certidão do 
$!ocomercial do requerente válida à data do pedido, cópia 
^ficada dos estatutos do requerente, que devem prever a 

$açào de serviços de repositório de transacções, cópia cer- 
ifxadadaactada reunião do órgão competente do requerente 
siqual se aprova o pedido de registo e declaração assinada 
^ummembro do órgão de administração do requerente, 
^ateste que as informações apresentadas são verdadeiras 
iwuipletas, tanto quanto é do seu conhecimento, à data da 
letiva apresentação.

3.0requerente deve entregar ainda os documentos por 
tecia ao Anexo II ao presente Regulamento.
10requerente pode solicitar a dispensa de entrega de 

taentos caso os mesmos já se encontrem em poder da 
(MC no âmbito do processo de registo da competência da 
CMCJevendo no entanto o requerente declarar, no âmbito 
^documento referido no final do n.° 2, que a informação 
constante dos mesmos permanece actualizada, verdadeira 
fíODipleta.

i A CMC verifica se o pedido está completo, podendo 
áilarinformações adicionais no prazo de 20 (vinte) dias 
to contar da sua recepção.

Hendo verificado que o pedido está completo, a CMC 
fixifica o requerente desse facto.

UpedidodaCMC, o requerente deve também comunicar- 
-Ibeinformações adicionais durante a análise do pedido de 

Wasoessas informações sejam necessárias à avaliação 
Capacidade do requerente para cumprir os requisitos 
tecidos na Secção II do presente capítulo, bem como à 

«erpretação e devida análise, pela CMC, da documentação 
íapresentada ou a apresentar.

ARTIGO 6.°
(Apreciação e decisão do pedido)

1. No prazo de 40 (quarenta) dias úteis a contar da 

Mificação referida no n.° 6 do artigo antecedente, a CMC 

^isa os pedidos de registo à luz da demonstração dada

requerente de cumprimento dos deveres estabelecidos 
^Secção 11 do presente capítulo e adopta uma decisão de 

ou de recusa fundamentada.
2. A decisão tomada pela CMC nos termos do n.° 1 produz 

ílos no quinto dia útil seguinte, devendo a CMC notificar 

°requerente nesse mesmo prazo.

SECÇÃO II

Regras Relativas ao Exercício de Funções
eao Funcionamento dos Repositórios de Transacções

ARTIGO 7.°
(Requisitos gerais)

I. Os repositórios de transacções devem:

a) Dispor de mecanismos de governação sói idos, nomea­

damente uma estrutura organizativa clara, com 

cadeias hierárquicas bem definidas, transparentes, 

coerentes e com mecanismos adequados de controlo 

interno, incluindo procedimentos administrativos 

e contabilísticos correctos, que impeçam qualquer 

divulgação de informações confidenciais;

b) Manter e aplicar disposições organizacionais e

administrativas escritas, aptas a, eficazmente, 

identificar e gerir os conflitos de interesses que 

possam envolver os seus dirigentes, empregados 

ou pessoas que a eles estejam directa ou indirec- 

tamente ligadas por relações estreitas;

c) Estabelecer políticas e procedimentos adequados e

suficientes para assegurar o cumprimento, incluindo 

por parte dos seus dirigentes e empregados, de 

todas as disposições do presente Regulamento;

d) Criar e manter uma estrutura organizativa adequada

para garantir a sua continuidade e correto fun­

cionamento na prestação dos seus serviços e no 

exercício das suas actividades.

2. Para o efeito da alínea d) do número anterior, os repo­

sitórios de transacções devem empregar sistemas, recursos e 

procedimentos adequados e proporcionados.

3. Caso um repositório de transacções preste serviços 

auxiliares, tais como a confirmação de transacções, encontro 

de ordens, prestação de serviços na ocorrência de eventos de 

crédito, reconciliação de carteiras ou compressão de cartei­

ras, deve manter esses serviços auxiliares operacionalmente 

separados da sua função de recolha e conservação central dos 

dados respeitantes a derivados.

4. Os membros do órgão de administração dos reposi­

tórios de transacções devem ser pessoas com idoneidade e 

experiência suficientes para assegurar uma gestão correcta e 

prudente do mesmo.

5. Os repositórios de transacções devem estabelecer 

requisitos objectivos, não discriminatórios e publicamente 

divulgados para o acesso por parte de entidades sujeitas ao 

dever de comunicação prevista no artigo 18.°

6. Os repositórios de transacções devem conceder aos 

prestadores de serviços um acesso não discriminatório às 

informações neles conservados, desde que para tal obtenham 

o consentimento das contrapartes relevantes.

7. Só são permitidos critérios que limitem o acesso na 

medida em que o seu objectivo seja o controlo dos riscos para 

os dados conservados no repositório de transacções.

8. Os repositórios de transacções devem divulgar publi­

camente os preços e as comissões aplicáveis aos serviços 

prestados ao abrigo do presente Regulamento e bem assim 

os preços e as comissões aplicáveis a cada serviço prestado 

separadamente, incluindo os descontos e abatimentos e as 

respectivas condições de concessão.
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9. Os repositórios de transaeções devem permitir que 

as entidades responsáveis pela transmissão de informações 

disponham de acesso separado aos diversos serviços dispo- 

nibilizados pelos mesmos.

10. Os preços e as comissões cobrados pelos repositórios 

de transaeções devem basear-se nos respectivos custos.

ARTIGO 8.° 
(Confiabilidade operacional)

1. Os repositórios de transaeções devem identificar as fontes 

de risco operacional e limitar esse risco através do desenvol­

vimento de sistemas, controlos e procedimentos adequados.

2. Os sistemas referidos no número anterior devem ser 

fiáveis e seguros e ter capacidade suficiente para o tratamento 

das informações recebidas.

3. Os repositórios de transaeções devem estabelecer, 

aplicar e manter uma política adequada de continuidade das 

actividades e planos de recuperação em caso de catástrofe, 

destinados a garantir a manutenção das suas funções, a 

recuperação atempada das operações e o cumprimento das 

suas obrigações.
4. Os planos mencionados no número anterior devem prever, 

no mínimo, a criação de estruturas de salvaguarda dos dados.

5. Os repositórios de transaeções cujo registo tenha sido 

cancelado devem assegurar uma substituição ordenada, 

incluindo a transferência de dados e a reorientação dos fluxos 

de comunicação de informações para outros repositórios 

de transaeções.

ARTIGO 9.°
(Deveres de salvaguarda e conservação de registos)

1. Os repositórios de transaeções devem garantir a con- 

fidenciaiidade, a integridade e a protecção das informações 

recebidas nos termos do artigo 18.° do presente Regulamento.

2. Os repositórios de transaeções só podem utilizar os 

dados que recebam nos termos do presente Regulamento 

para fins comerciais se para tal obtiverem o consentimento 

das contrapartes relevantes.

3. Os repositórios de transaeções devem registar prontamente 

as informações recebidas nos termos do artigo 18.° do presente 

Regulamento, conservá-las por um período mínimo de 10 

(dez) anos a contar da cessação dos contratos correspondentes 

e aplicar procedimentos de registo atempados e eficientes das 

alterações à informação registada.

4. Os repositórios de transaeções calculam as posições 

por categoria de derivados e por entidade responsável pela 

comunicação de informações com base nos dados sobre os 

contratos de derivados comunicados nos termos do artigo 18.° 

do presente Regulamento.

5. Os repositórios de transaeções devem permitir que as 

partes num contrato acedam aos dados relativos ao contrato 

em causa em tempo útil.

6. Os repositórios de transaeções devem tomar todas 

as medidas razoáveis para impedir a utilização abusiva da 

informação conservada nos seus sistemas.

ARTIGO 10.°
(Transparência c disponibilidade dos dados)

1. Os repositórios de transaeções devem, com regul^ 

e de forma facilmente acessível, divulgar as posiçfc^, 

gadas por categoria de derivados decorrentes dos c*' 

por si registados.

2. Os repositórios de transaeções recolhem econsen^ 

dados e asseguram que as entidades a que se refere o nún^ 

seguinte têm acesso directo e imediato a todososdadosds 

contratos de derivados de que necessitem para o exercício^ 

respectivas competências e atribuições.

3. Os repositórios de transaeções devem colocarafc

mação necessária à disposição da CMC, doBancoNacfe 

de Angola, da Agência Angolana de RegulaçãoeSupemâ 

de Seguros e das autoridades relevantes de um pais leu® 

que tenha celebrado um acordo internacional comaCMCa 

condições de reciprocidade, para que estes possam cumpi 

as respectivas competências e atribuições.

4. O acesso à informação referida no númeroanteàp 

parte de autoridades relevantes de país terceiro deveserfo 

através da CMC.

SECÇÃOm

Acesso aos Dados dos Repositórios de Transaeções

ARTIGO Il.°
(Publicação dc dados agregados)

1. Os repositórios de transaeções devem publicarosdafc 

previstos no n.° 1 do artigo anterior, incluindo pelo roeifô

a) Uma discriminação das posições abertasagr^

por categoria de derivados, do seguinte modo. I

i) Mercadorias; 1

ii) Crédito;

zzz) Divisas;
zv) Instrumentos de capital próprio; I

v) Taxas de juro; I

vi) Outros.

b) Uma discriminação dos volumes de transacção#

gados por categoria de derivados, do seguinte

i) Mercadorias;

ii) Crédito;

iii) Divisas;

iv) Instrumentos de capital próprio;

v) Taxas de juro;

vi) Outros.

c) Uma discriminação dos valores agregados pot^

goria de derivados, do seguinte modo:

i) Mercadorias;

ii) Crédito;

iii) Divisas;

iv) Instrumentos de capital próprio;
v) Taxas de juro;

vi) Outros.
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, Os dados devem ser publicados em adequado sítio da 

^ouem portal em rede, actualizados com periodicidade 

^inimo semanal e facilmente acessíveis ao público.

ARTIGO 12.°
(Acesso pelas autoridades relevantes)

I.Nostermosdon.°3  do artigo 10.° do presente Regulamento, 

j^itóriosdetransacções devem proporcionar o acesso a 

^osdados relativos às transacções reportadas à CMC e ao 
^Nacional de Angola, consoante aplicável, para efeitos 

jiaercíciodas suas competências de supervisão, incluindo, 

s® limitar, informação relativa a:

a)Transacções compensadas ou comunicadas por 

contraparte central sujeita à supervisão da CMC;

Contratos executados em espaços ou organizações 

de execução dos contratos sujeitos à supervisão 
da CMC;

c) Dados sobre transacções relativos a derivados cujo 

subjacente seja um valor mobiliário emitido por 

uma sociedade que satisfaça pelo menos uma das 

seguintes condições:

/) Tenha valores mobiliários admitidos à nego­

ciação num mercado regulamentado sujeito à 

supervisão da CMC;
ii} Tenha a sua sede estatutária ou a sede efectiva 

da administração em Angola; ou

í/7) Seja oferente relativamente aos valores mobiliários 

previstos na alínea i) ou a outros emitidos pelas 

entidades previstas na alínea ii) e a contrapartida 

que oferece inclui valores mobiliários;

Dados sobre transacções relativos aos mercados, 

participantes, contratos e subjacentes sujeitos à 

supervisão da CMC ou do Banco Nacional de 

Angola;

Dados sobre transacções relativos a contrapartes 

no território angolano e a contratos de derivados 

cuja entidade de referência se situa no território

angolano ou cujo activo subjacente é constituído 

por dívida pública de Angola;
D Dados sobre posições relativamente aos contratos 

de derivados expressos em kwanzas;

$ Dados sobre transacções relativos a contrapartes 

sujeitas à supervisão prudência! da CMC, do Banco 

Nacional de Angola ou da Agência Angolana de 

Regulação e Supervisão de Seguros.
Os dados a fornecer nos termos da alínea c) do número 

Cedente devem incluir informações sobre os valores 
diários subjacentes, a categoria de derivados, o sinal 

^ição, o número de valores mobiliários que servem de 

lv°subjacente de referência e as contrapartes do derivado.

0acesso aos dados por parte de uma autoridade relevante 

país terceiro éefectuado nos termos do acordo interna- 

que seja celebrado com essa mesma autoridade, através 
CQniunicação que lhe seja feita para esse efeito pela CMC.

ARTIGO 13.° 
(Normas operacionais)

1. O repositório de transacções deve proporcionar às 

entidades enumeradas no n.° 3 do artigo 10.° do presente 

Regulamento o acesso a dados de acordo com os procedimen­

tos de comunicação, normas de transmissão de mensagens 

e dados de referência que sejam comummente utilizados a 

nível internacional.

2. As contrapartes numa transaeção devem gerar um 

identificador de transaeção único para cada contrato de deri­

vados, que permita aos repositórios de transacções agregar e 

comparar dados entre si.

3. Os repositórios de transacções devem manter um registo 

com informações sobre o acesso aos dados que é facultado 

às entidades enumeradas no n.° 3 do artigo 10.° e no n.° 3 do 

artigo 12.° do presente Regulamento.

SECÇÃO IV

Supervisão dos Repositórios de Transacções

ARTIGO 14.° 

(Competência)

1. A CMC pode exigir aos repositórios de transacções ou 

a terceiros aos quais os repositórios de transacções tenham 

subcontratado funções ou actividades operacionais, todas 

as informações que entenda relevantes para poder fiscalizar 

eficazmente se os repositórios de transacções mantêm as 

condições subjacentes à atribuição do registo e se os deveres 

consagrados no presente Regulamento, designadamente os 

previstos na Secção II do presente capítulo, são pontual e 

integralmente cumpridos pelos repositórios de transacções.

2. A CMC pode também empreender acções inspectivas 

de carácter genérico ou presencial, incluindo:

a) Examinar registos, dados e procedimentos, bem como

qualquer outro material relevante para o exercício 

das suas atribuições, independentemente do meio 

em que se encontrem armazenados;

b) Apreender ou obter cópias autenticadas ou extractos

desses registos, dados, procedimentos ou outro 

material;

c) Convocar ou solicitar às entidades indicadas no n.°

1 ou aos respectivos representantes, membros dos 

órgãos sociais, funcionários ou colaboradores ou 

a membros dos órgãos sociais, funcionários ou 

colaboradores de terceiros subcontratados, que 

prestem esclarecimentos, oralmente ou por escrito, 

sobre factos ou documentos relacionados com o 

objecto e a finalidade da inspecção e registar as 

suas respostas;

d) Inquirir quaisquer outras pessoas que consintam ser
inquiridas a fim de recolher informações relacio­

nadas com o objecto da inspecção;

e) Requerer a apresentação de registos telefónicos e

de transmissão de dados;
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j) Aceder às instalações ou terrenos das entidades indi­

cadas no n.° 1, com ou sem aviso prévio, caso a 

boa execução e eficiência das inspecções assim 

o exija, para proceder às inspecções presenciais 

necessárias.

ARTIGO 15.°
(Medidas aplicáveis)

1. Caso a CMC conclua, na sequência da informação 

prestada ou das acções inspectivas, que os repositórios de 

transaeções não mantêm as condições subjacentes à atribuição 

do registo ou violaram os deveres consagrados no presente 

Regulamento, a CMC pode:

a) Exigir ao repositório de transaeções que ponha

termo à infraeção;

b) Instruir processo de contravenção e aplicar coimas

nos termos da lei;

c) Cancelar o registo do repositório de transaeções.

2. Concomitantemente com qualquer das medidas previstas 

no número anterior, a CMC pode emitir comunicados públicos, 

sempre que esteja em causa a integridade do mercado e a 

defesa dos interesses dos investidores ou outros agentes do 

mercado que cumpra proteger.

3. Ao tomar as decisões referidas no n.° 1, a CMC tem 

em consideração a natureza e a gravidade da infraeção, com 

base nos seguintes critérios:

a) A duração e a frequência da infraeção;

b) O facto de a infraeção ter exposto deficiências graves

ou sistémicas nos procedimentos, nos sistemas de 

gestão ou nos controlos internos do repositório 

de transaeções;

c) O facto de a infraeção ter ocasionado, facilitado ou

estado de alguma forma na origem de actos de 

criminalidade financeira;

d) O grau de culpa do infractor.

ARTIGO I6.°
(Cancelamento do registo)

Sem prejuízo do disposto no número antecedente, a CMC 

pode cancelar o registo de um repositório de transaeções,

caso este:

a) Renuncie expressamente ao registo ou não tenha

prestado quaisquer serviços durante os 6 (seis) 

meses anteriores;

b) Tenha obtido o registo por meio de declarações falsas

ou por qualquer outro meio irregular;

c) Tenha deixado de satisfazer as condições subjacen­

tes ao registo.

ARTIGO 17.°
(Taxas de supervisão)

As taxas cobradas aos repositórios de transaeções, destinadas 

a cobrir as despesas suportadas pela CMC com o registo e 

a supervisão dos repositórios de transaeções e com todos os 

custos administrativos suportados pela CMC encontr^ 

previstas em Regulamento próprio da CMC.

CAPÍTULO 111

Obrigações de Comunicação de Informações 
aos Repositórios de Transaeções

SECÇÃO I 

Obrigação de Comunicação

ARTIGO 18.°
(Dever dc comunicação e sujeitos do dever)

1. As contrapartes devem assegurar que os dados respei^ 

a todos os contratos de derivados que tenham celebrado,!)© 

como qualquer eventual alteração ou cessação dosmesr^ 

sejam comunicados a um repositório de transaeçõesrc^i 

junto da CMC.

2. Para efeitos do disposto no presente Regulam^ 

entende-se que celebra um contrato de derivados quemnàs 

assuma como contraparte, independentemente de atacçà 

ter sido efectuada por conta própria ou por conta deteró. 

sem prejuízo do dever de identificação dos mesmos conte 

previsto no Anexo III ao presente Regulamento.

3.0 dever de comunicação referido no n.° 1 devesercumpit.

a) Pela contraparte financeira com sede ou esto I

cimento em Angola quando celebre umcod® 

de derivado com uma contraparte nãofinanem

b) Pela contraparte não financeira quando ceite

contrato de derivado com uma contraparte 

ceira cuja sede e a sua sucursal se situem tó 

território angolano.
4. Quando o contrato de derivado é celebrado entrei 

contrapartes financeiras, estas devem acertar entre si qualiíi 

efectuar a comunicação prevista no n.° 1, de modo a eviu 

falhas ou duplicações de comunicação, sendoqueocumpn- 

mento por uma exonera a outra.
5. A cessão da posição nos contratos de derivadosw 

qualquer alteração subjectiva na titularidade dos contrato^ 

considerada uma alteração para efeitos do presente Regulam^

6. Caso não exista nenhum repositório de transaeções 

disponível para registar os dados de um contrato de derivai

a comunicação deve ser enviada à CMC.
7. As contrapartes podem delegar a comunicação dosdadré 

relativos aos contratos de derivados entre si e, bem assim, 

agente de intermediação ou em entidade gestora de sistetw 

centralizado ou sistema de compensação, devendo assegu# 

que os dados respeitantes aos seus contratos de derivai 

sejam comunicados sem incoerências ou duplicações.
8. A obrigação de comunicação prevista no presenK 

Regulamento prevalece sobre qualquer obrigação de con­
fidenciai idade, de sigilo ou de restrição na divulgação^ 

informações imposta por via contratual à contraparteafed^ 

pelo que da comunicação não poderá resultar qualquer 

ponsabilidade contratual para a contraparte ou terceiro 
efectue a comunicação em seu nome.
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ARTIGO 19.° 
(Prazo da comunicação)

ARTIGO 22.°
(Comunicação dc exposições)

I Osdados devem ser comunicados o mais tardar no dia útil 

^inleao da celebração, alteração ou cessação do contrato. 
S [m casos devidamente justificados perante a CMC, 

^nadamente por motivos de força maior, e sujeito a 
jatizaçàodaquela, o prazo referido no número antecedente 

iijeseradiadopara o dia útil imediatamente subsequente ao 

sjern que cesse o impedimento.

ARTIGO 20.°
(Arquivo)

Ascontrapartes devem conservar os dados respeitantes a 

os contratos de derivados que celebrem e a qualquer 

ilação dos mesmos durante pelo menos dez anos após o 

amo do contrato.

SECÇÃO II

Modo dc Comunicação

ARTIGO 21.°
(Procedimento)

I. As comunicações de dados efectuadas a um repositório

4transacções devem incluir:

o) Os dados indicados no quadro 1 do Anexo III ao 

presente Regulamento, que contém informações 

relativas às contrapartes num contrato;

b)As informações indicadas no quadro 2 do Anexo III 
ao presente Regulamento, que contém os detalhes 

relativos aos contratos de derivados celebrados 

entre as duas contrapartes.
ISe uma comunicação de dados for transmitida em 

Wdas duas contrapartes, deve conter as informações 
decidas no quadro 1 do Anexo III relativamente a cada 

das contrapartes.
1 As informações estabelecidas no quadro 2 do Anexo III 

W devem ser apresentadas uma vez.
4. Se uma comunicação de dados for transmitida em nome 
duas contrapartes deve especificar esse facto, conforme 

bicado no campo 9 do quadro l do Anexo III.

Caso uma contraparte comunique a um repositório 
^transacções dados relativos a um contrato por conta da 

^contraparte, ou uma terceira entidade comunique a um 
Witório de transacções um contrato por conta de uma ou 

duascontrapartes, os dados comunicados devem incluir 

Conjunto completo de dados que teriam sido comunicados 

contrato tivesse sido comunicado ao repositório de 
Acções por cada contraparte em separado.

6-Caso um contrato de derivados inclua características 
Misdemais do que um activo subjacente, como espe­
cado no quadro 2 do Anexo 111, o relatório deve indicar 

Alegoria de activos à qual, no entender das contrapartes, 
0 contrato mais se assemelha, antes de a comunicação ser 

Cada a um repositório de transacções.

A CMC pode estabelecer, através de manuais ou de 
lnstruçõesoperacionais técnicas, critérios para a normalização 

dados a comunicar nos campos do Anexo III.

1. Os dados relativos às garantias, a indicar no quadro 1 do 

Anexo III, devem incluir todas as garantias prestadas.

2. Se uma contraparte não constitui garantias a nível das 

transacções, as contrapartes devem comunicara um repositório 

de transacções as garantias prestadas a nível de carteira.

3. Se a garantia associada a um contrato é comunicada a 

nível de carteira, a contraparte que comunica os dados deve 

comunicar ao repositório de transacções o código de identi­

ficação da carteira de garantias prestadas à outra contraparte 

relativamente ao contrato que é objecto de comunicação.

4. As contrapartes não financeiras não são obrigadas a 

comunicar as garantias, as avaliações ao preço de mercado 

ou as avaliações com recurso a modelos relativamente aos 

contratos referidos no quadro 1 do Anexo III.

5. Relativamente aos contratos compensados através de 

uma contraparte central, as avaliações ao preço de mercado 

só serão fornecidas pela contraparte central.

ARTIGO 23.°
(Registo da comunicação de dados)

As alterações introduzidas nos dados registados nos 

repositórios de transacções devem ser conservadas num 

registo que identifique a pessoa ou pessoas que solicitaram a 

alteração, incluindo o próprio repositório de transacções, se 

for caso disso, os motivos subjacentes à alteração, a data e 
hora e uma descrição clara das alterações, incluindo o antigo 

e o novo conteúdo dos dados em causa, como indicado nos 

campos 58 e 59 do quadro 2 do Anexo III.

SECÇÃO III

Conteúdo Mínimo dos Contratos

ARTIGO 24.°
(Registo da comunicação de dados)

1. Os contratos que sirvam de suporte às transacções 

sujeitas à obrigação de comunicação nos termos do presente 

Regulamento devem constar de documento escrito, sendo 

que do mesmo ou de outro documento em suporte duradouro 

deve ser possível à parte obrigada à comunicação, extrair a 

informação que lhe permita cumprir os seus deveres ao abrigo 

do presente Regulamento.
2. Em particular, e sempre que aplicável, dos contratos refe­

ridos no n.° 1 deve constar, no mínimo, a seguinte informação:

a) Identificação das contrapartes;

b) Tipo de contrato e activo subjacente;

c) Documentos que integram o contrato;

d) Especificação dos eventos que podem conduzir à

resolução ou extinção, por outro motivo, do con­

trato ou ao vencimento antecipado das obrigações 

dele resultantes;

e) Eventuais disposições relativas à compensação

(close-out netting) de obrigações;

J) Divisa(s) do contrato.
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3. O incumprimento do disposto no presente artigo não 

determina a invalidade ou a ineficácia dos contratos, sem 

prejuízo da responsabilidade contra-ordenacional ou contratual 

que ao caso possa caber.

CAPÍTULO IV

Disposições Finais e Transitórias

ARTIGO 25.°

(Disposições transitórias relativas à obrigação de comunicação)

1. A obrigação de comunicação prevista no Capítulo III 

do presente Regulamento aplica-se aos contratos derivados 

celebrados após a entrada em vigor desse capítulo e aos 

contratos derivados celebrados em momento anterior mas 

que se encontrem em vigor nessa data.

2. Os contratos de derivados de crédito e de derivados de 

taxa de juro devem ser comunicados:

a) No prazo de sete meses a contar da entrada em vigor

do presente Regulamento, caso tenha sido registado 

um repositório de transaeções para essa categoria 

específica de derivados antes de decorridos quatro 

meses a contar da entrada em vigor do presente 

Regulamento;

b) Noventa dias após o registo de um repositório de

transaeções para essa categoria específica de 

derivados, se não existir um repositório de tran­

saeções registado para essa categoria específica 

de derivados decorridos quatro meses a contar 

da entrada em vigor do presente Regulamento;

c) No prazo de vinte meses a contar da entrada em

vigor do presente Regulamento, se não existir 

um repositório de transaeções registado para essa 

categoria específica de derivados. A obrigação 

de comunicação tem início no final do referido 

prazo e os contratos devem ser comunicados à 

CMC em conformidade com o disposto no n.° 4 do 

artigo 18.° do Regulamento até que seja registado 

um repositório de transaeções para essa categoria 

específica de derivados.

3. Os contratos de derivados não abrangidos pelo número 

antecedente devem ser comunicados:

a) No prazo de um ano a contar da entrada em vigor do

presente Regulamento, caso tenha sido registado 

um repositório de transaeções para a categoria 

específica de derivados relevante antes de decor­

ridos dez meses a contar da entrada em vigor do 

presente Regulamento;

b) Noventa dias após o registo de um repositório de

transaeções para a categoria específica de deri­

vados relevante, se não existir um repositório de 

transaeções registado para essa categoria especí­

fica de derivados decorridos dez meses a contar 

da entrada em vigor do presente Regulamento;

c) No prazo de vinte meses a contar da entran­

do presente Regulamento, se não existíri^ 

sitório de transaeções registado para a cai^ 

específica de derivados relevantes.

d) A obrigação de comunicação tem início no fir^ 

referido prazo e os contratos devem ser 

cados à CMC em conformidade com o dispôs^ 

n.os 3 e 4 do artigo 18.° do presente Regulam^ 

até que seja registado um repositório detra^. 

ções para essa categoria  deri^afeespecifica.de

4. Os contratos de derivados vigentes à data de entrada^

vigor do Regulamento e que ainda vigorem à data de fe 

da comunicação devem ser comunicados a um reposfe 

de transaeções ou, caso aplicável, à CMC, noprazok 

90 (noventa) dias a contar da data de início da obrigaçài 

comunicação para essa categoria de derivados.

5. Os contratos de derivados abrangidos pelo pieses 

Regulamento e que não estejam já em vigora data de® 

da obrigação de comunicação devem ser comunicados íq 

repositório de transaeções ou, caso aplicável, à CMC,nt 

prazo de 3 (três) anos a contar da data de início da obri^çà 

de comunicação para essa categoria de derivados.

ARTIGO 26.°
(Dúvidas e omissões)

As dúvidas e omissões suscitadas na interpretação? 

aplicação do presente Regulamento devem ser resohids 

pelo Conselho de Administração da Comissão do Metó 

de Capitais.

ARTIGO 27.°
(Entrada cm vigor)

O presente Regulamento entra em vigor cinco diasapá 

a sua publicação.
Luanda, aos 15 de Maio de 2015.
O Presidente da Comissão do Mercado de Capta 

Archer Mangueira.

ANEXO I
Modelo dos Pedidos de Registo dos Repositórios 

de Transaeções (n.° 2 artigo 5.°)

Informações Gerais

Data do pedido

Firma do requerente

Sede do requerente

Categorias de derivados relativamentc às quais o repositório de 
transaeções requer o registo.

Nome da pessoa que assume a responsabilidade pelo pedido.

Contactos da pessoa que assume a responsabilidade pelo pedido.

Nome de outras pessoas responsáveis pela conformidade do 
repositório de transações.

Contactos da(s) pessoa(s) responsável(eis) pela conformidade do 
repositório de transações.

especifica.de
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Referências dos Documentos

I

Número de 
referencia único 
do documento

1 Título do
1 documento

Capítulo, secção ou 
página do documento 
em que a informação é 
prestada ou motivo pelo 
qual a informação não é 
prestada.

u
pjis

Instruções de preenchimento

[Quandosejam prestadas informações sobre políticas ou 
^mentos, o requerente deve assegurar-se de que essas 
pife ou procedimentos contêm ou são acompanhadas de 
ohumdos seguintes elementos:

a) Uma indicação da pessoa responsável peia aprova­
ção e manutenção das políticas e procedimentos;

b) Uma descrição da forma como será assegurada e
controlada a conformidade com as políticas e 
procedimentos, e indicação da pessoa responsável 
por essa conformidade;

c) Uma descrição das medidas a adoptar em caso de
incumprimento das políticas e procedimentos;

d) Uma indicação do procedimento a seguir para a
comunicação à CMC de um incumprimento 
significativo de políticas ou procedimentos, sus- 
ceptível de resultar numa infracção das condições 
subjacentes ao registo inicial.

2.Caso o requerente considere que algum dos requisitos 
Regulamento não lhe é aplicável, deve indicar claramente 
««requisito no pedido de registo, justificando também a sua 
^aplicabilidade.

iOspedidos de registo devem ser apresentados em suporte 
Mwo, entendendo-se como tal qualquer instrumento que 
Ma ao destinatário armazenar as informações prestadas, de 
fornia que possam ser consultadas posteriormente durante 

^períodoadequado aos fins a que se destinam, e que permita 

^reprodução exacta das informações armazenadas.

ANEXO II
Conteúdo dos documentos adicionais

ao pedido de registo (n.° 3 do artigo 5.°)

1- Identificação, estatuto jurídico e categoria de derivados
1.0 pedido de registo como repositório de transacções 

^'e identificar o requerente, bem como as actividades que 

^pretende exercer e que implicam o seu registo como 
'Wlório de transacções.

il- 0 pedido de registo como repositório de transacções 
^conter, nomeadamente, as seguintes informações:

ajO programa de actividades, incluindo indicações 

sobre a localização das principais actividades;
b) A identificação de quaisquer filiais e, se for caso 

disso, a estrutura do grupo;
ç) Os serviços, além das funções de repositório de 

transacções, que o requerente tenciona prestar;

d) Informações sobre eventuais processos pendentes, 

sejam judiciais, administrativos, de arbitragem ou 

contenciosos de outra do outra natureza, indepen­

dentemente do seu tipo, em que o requerente seja 

parte, em particular em matéria fiscal e de falên­

cia, susceptíveis de implicar custos significativos, 

quer financeiros, quer em termos de reputação, ou 

quaisquer processos não pendentes mas suscep­

tíveis de vir a ter um impacto significativo sobre 

os custos do repositório de transacções.

2. Confidencialidade
I. O pedido de registo como repositório de transacções deve 

incluir as políticas e mecanismos internos destinados a impedir 

a utilização das informações detidas pelo requerente para:

a) Fins ilícitos;

b) Divulgação de informações confidenciais;

c) Utilização comercial não autorizada.

II. O pedido de registo deve incluir uma descrição dos 

procedimentos internos relativos à autorização de utilização 

de palavras-passe por parte do pessoal para ter acesso aos 
dados, indicando a respectiva finalidade, o âmbito dos dados 

a consultar e eventuais restrições à utilização destes, e dos 

processos para manter um registo que identifique cada membro 

do pessoal que tem acesso aos dados, o momento da consulta, 
a natureza dos dados consultados e a finalidade da consulta 

e da prestação de informação relativa a esse registo à CMC.

3. Recursos e subcontratação no domínio das tecnologias 
da informação

O pedido de registo como repositório de transacções deve 

conter uma descrição dos seguintes aspectos:

a) Os sistemas e dispositivos de utilização criados pelo

requerente com vista à prestação de serviços aos 

clientes, incluindo uma cópia de qualquer manual 

de instruções e procedimentos internos;

b) As políticas de investimento e renovação no domí­

nio dos recursos de tecnologias da informação 

do requerente;

c) Acordos de subcontratação celebrados pelo reque­

rente, juntamente com os métodos utilizados para 

controlar o nível de serviços das funções subcon­

tratadas e uma cópia dos contratos que regem este 

tipo de acordos.

4. Serviços auxiliares
Se o requerente, uma empresa do seu grupo ou uma empresa 

com a qual o requerente tenha um acordo significativo relativo 
à oferta de serviços de negociação ou pós-negociaçào, planeia 
prestar quaisquer serviços auxiliares, o seu pedido de registo 
como repositório de transacções deve incluir uma descrição: 

a) Dos serviços auxiliares que o requerente, ou o grupo a 
que pertence, executa, bem como uma descrição de 
quaisquer acordos que o repositório de transacções 
possa ter com empresas que oferecem serviços de 
negociação, pós-negociação, ou outros serviços 
conexos, bem como cópias desses acordos;
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b) Os procedimentos e políticas que garantem a separa­

ção operacional entre os serviços de repositório de 

transaeções do requerente e suas restantes linhas 
de actividade, incluindo no caso em que uma linha 
de actividade separada é gerida pelo repositório 

de transaeções, uma empresa pertencente à sua 
empresa-mãe, ou qualquer outra empresa com a 
qual tenha um acordo significativo no contexto 
da cadeia ou linha de actividade de negociação 

ou pós-negociação.

5. Transparência das regras de acesso
O pedido de registo como repositório de transaeções

deve conter:

a) As políticas e procedimentos de acesso nos termos
dos quais os utilizadores acedem aos dados deti­

dos pelo repositório de transaeções, incluindo o 
processo mediante o qual os utilizadores podem 

alterar ou modificar contratos registados;
b) Uma cópia dos termos e condições que definem os

direitos e obrigações dos utilizadores;
c) Uma descrição das diferentes categorias de acesso

à disposição dos utilizadores, caso exista mais 

do que uma;
d) As políticas e procedimentos de acesso nos termos

dos quais os outros prestadores de serviços podem 

ter um acesso não discriminatório às informações 

detidas pelo repositório de transaeções, caso 
as contrapartes pertinentes tenham dado o seu 

consentimento.
6. Transparência das medidas de verificação do cum­

primento e exactidão dos dados
O pedido de registo como repositório de transaeções deve 

conter os procedimentos implementados pelo requerente com 

vista a verificar:
a) O cumprimento, pela contraparte ou entidade que

transmite as informações, dos requisitos aplicáveis 

à comunicação de informações;
b) A exactidão das informações comunicadas;
c) A conci 1 iabilidade entre os dados de repositórios de

transaeções, caso as contrapartes comuniquem 
informações a diferentes repositórios de transaeções.

7. Transparência da política de preços
O pedido de registo como repositório de transaeções deve 

conter uma descrição dos seguintes aspectos:
a) Política de preços do requerente para os serviços de

repositório de transaeções, incluindo eventuais 
descontos e abatimentos, bem como as condições 
para beneficiar dessas reduções;

b) Estrutura das taxas cobradas pelo requerente pela pres­

tação de quaisquer serviços acessórios, incluindo 
o custo estimado dos serviços de repositório de 
transaeções e serviços acessórios, juntamente 
com os pormenores dos métodos utilizados para 
contabilizar os custos separados em que o reque­
rente possa incorrer na prestação de serviços de 
repositório de transaeções e de serviços acessórios;

c) Métodos 
lizar as 
as entidades que comunicam as informa^ 

potenciais clientes, incluindo umacópia^ 

fário, onde devem estar claramentedisiintó 

os serviços de repositório de transacç^ 

serviços auxiliares.

8. Confiabilidade operacional
O pedido de registo como repositório de transar^ 

deve conter:
a) Uma descrição pormenorizada dos recursos 

cedimentos disponíveis com vista a identifica

utilizados pelo requerente paradiw 
informações aos clientes,

mitigar o risco operacional e qualqueroulro^ 

significativo a que o requerente esteja ex^ 

incluindo uma cópia de todos os manuais 

cedimentos internos pertinentes;
b) Uma descrição dos activos líquidos financiado^

capital próprio para cobrir eventuais perdassis 

de exploração, por forma a assegurar a contiiE- 

dade da prestação de serviços, e uma avalia^ 

da suficiência dos seus recursos financeiros ps 

cobrir os custos operacionais de uma liquid$ 

organizada ou reorganização das operações t 

serviços críticos durante, pelo menos,umpenw 

de 6 (seis) meses; '
c) O plano de continuidade das actividadesdore^

rente e uma indicação da política de actiiafe 

ção do mesmo. O referido Plano deveu*

nomeadamente:
z. Todos os procedimentos empresariais,proceu 

mentos de gestão de crise e sistemas coneW 
sejam de importância crítica para assegurara 

serviços do repositório de transaeções requeri 
incluindo quaisquer serviços subcontrata  ̂

relevantes, bem como a estratégia, P^' 

e objectivos do repositório de transacçfà 

relativamente à continuidade desses
ii. Os acordos em vigor com outros fornecei

de infra-estruturas do mercado financet^ 

incluindo outros repositórios detransacç^

iii. Os dispositivos destinados a garantir um
mínimo de serviço das funções críticaseo^ 

previsto para a conclusão da recuperaçàotr * 

desses processos; I
iv. O prazo de recuperação máximo aceitável?^ I 

os processos e sistemas empresariais,I 

em conta a data-limite para comunicação I 

informações aos repositórios de transa^ I 
fixado no Capítulo III do presente Regulai I 
e o volume de dados que o repositóriodetr^r I 

saeções deve processar nesse período I
v. Os procedimentos para lidar comoreg^0<

análise de incidentes;
vi. O programa de testes e os resultados desses^

vii. O número de instalações operacionaiset^ 

alternativas disponíveis, a sua localirf0^
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respectivos recursos em comparação com os 
das instalações principais e os procedimentos 

implementados com vista à continuidade das 
actividades caso seja necessário utilizar as 

instalações alternativas;
viii. Informações sobre o acesso a instalações 

secundárias para permitir ao pessoal assegurar 

a continuidade do serviço no caso de uma 
instalação principal não estar disponível.

41 Uma descrição dos mecanismos destinados a asse­

gurar as actividades do repositório de transacções 
requerente em caso de perturbação e da participação 

dos utilizadores do repositório de transacções e 

outros terceiros interessados nos mesmos.

J.Política de manutenção de registos
aj0 pedido de registo como repositório de transac­

ções deve conter informações sobre a recepção 
eagesíãodos dados, nomeadamente as políticas 

eprocedimentos implementados pelo requerente 

para assegurar:
i. 0 registo atempado e exacto das informa­

ções comunicadas;
//. Que os dados são conservados tanto em linha 

como fora de linha;

iii. Que os dados são devidamente copiados para 

fins de continuidade das actividades.
b)0pedido de registo como repositório de transacções 

deve conter uma descrição dos sistemas, políticas 

e procedimentos de manutenção de registos que 

são utilizados para assegurar que as informações 

sàocorrectamente alteradas e que as posições são 
calculadas correctamente, em conformidade com 

os requisitos legais ou regulamentares pertinentes.
10.Mecanismos de disponibilização dos dados
0pedido de registo como repositório de transacções 

te conter uma descrição dos recursos, métodos e vias

0requerente irá utilizar para disponibilizar o acesso à 
®formação, em conformidade com 0 artigo 10.° do presente 
kgulamento, relativo à transparência e disponibilidade dos 
tes, juntamente com:

q) Uma descrição dos recursos, métodos e vias que o 

repositório de transacções irá utilizar para dis­

ponibilizar ao público 0 acesso aos dados por si 

detidos, em conformidade com 0 n.° 1 do artigo 

10.° do Regulamento, bem como a frequência 

de actualização, juntamente com uma cópia dos 

manuais e políticas internas específicos;
b) Uma descrição dos recursos, métodos e instrumentos 

que 0 repositório de transacções irá empregar para 

disponibilizar às autoridades competentes o acesso 

às informações por si detidas, em conformidade 

com 0 n.° 1 do artigo 10.° do presente Regula­

mento, a frequência de actualização e os controlos 

e verificações que o repositório de transacções

pode estabelecer para 0 processo de filtragem de 
acesso, juntamente com uma cópia dos manuais 
e procedimentos internos específicos;

c) Uma descrição dos recursos, métodos e vias que 0 
repositório de transacções irá utilizar para dispo­
nibilizar às contrapartes nos contratos 0 acesso às 
informações por si detidas, em conformidade com 

0 n.° 5 do artigo 9.° do presente Regulamento, bem 
como a frequência de actualização, juntamente 
com uma cópia dos manuais e políticas internas 
específicos.

ANEXO IIÍ
Dados a Comunicar aos Repositórios de Transacções

QUADRO 1
Dados Relativos às Contrapartes

Campo

Partes contratuais

Data e hora da comu­
nicação dos dados

Identificação da con­
traparte «A»

Identificação da outra 
contraparte «B»

Denominação da 
contraparte «A»

Denominação da 
contraparte «B»

6

7

8

9

10

II

Dados a Comunicar

Data e hora da comunicação dos dados ao 
repositório de transacções

Código único de identificação da contraparte 
que comunica os dados. Caso se trate de uma 
pessoa singular, deve ser utilizado um código 
de cliente.

Código único de identificação da outra 
contraparte no contrato. Este campo deve 
ser preenchido na perspectiva da contraparte 
que comunica os dados. Caso se trate de uma 
pessoa singular, deve ser utilizado um código 
de cliente.

Firma da contraparte que comunica os dados. 
Este campo pode ser deixado em branco, caso 
a identificação da contraparte já contenha essa 
informação.

Firma da outra contraparte no contrato. Este 
campo pode ser deixado em branco, caso a 
identificação da contraparte já contenha essa 
informação.

Domicilio da contra­
parte «A»

Domicílio da contra­
parte «B»

Informação sobre a sede social, incluindo 
endereço completo, cidade e pais da contraparte 
que comunica os dados. Este campo pode ser 
deixado em branco, caso a identificação da 
contraparte já contenha essa informação.

Informação sobre a sede social, incluindo 
endereço completo, cidade e pais da outra 
contraparte no contrato. Este campo pode ser 
deixado em branco, caso a identificação da 
contraparte já contenha essa informação.

Sector empresarial da 
contraparte «A»

Natureza das actividades empresariais da 
contraparte que comunica os dados (banco, 
empresa de seguros, etc.). Este campo pode 
ser deixado em branco, caso a identificação da 
contraparte já contenha essa informação.

Sector empresarial da 
contraparte «B»

Natureza financeira 
ou não financeira da 
contraparte «A»

Natureza financeira 
ou nào financeira da 
contraparte «B»

Natureza das actividades empresariais da outra 
contraparte no contrato (banco, empresa de 
seguros, etc.). Este campo pode ser deixado em 
branco, caso a identificação da contraparte jã 
contenha essa informação.

Indicar se a contraparte que comunica os dados 
é uma contraparte financeira ou não financeira, 
na acepção das alíneas b) e c) do artigo 3.° do 
Regulamento.

Indicar se a outra contraparte no contrato é 
uma contraparte financeira ou nào financeira, 
na acepção das alíneas b) e c) do artigo 3.° do 
Regulamento.
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Campo Dados a Comunicar

12
Identificação do 
intermediário da 
contraparte «A»

No caso de o intermediário actuar como 
intermediário para a contraparte que comunica 
os dados, essa contraparte deve identificar o 
corretor através de um código único. Caso se 
trate de uma pessoa singular, deve ser utilizado 
um código de cliente.

13
Identificação do 
intermediário da 
contraparte «B»

No caso de o intermediário actuar como inter­
mediário para a outra contraparte no contrato, o 
corretor dessa contraparte deve ser identificado, 
através de um código único. Caso se trate de 
uma pessoa singular, deve ser utilizado um 
código de cliente.

14
Identificação da 
entidade que comunica 
os dados

Caso a contraparte obrigada a comunicar os 
dados tenha delegado essa comunicação num 
terceiro ou na outra contraparte, esta entidade 
tem de ser identificada neste campo, através de 
um código único. Caso contrário, este campo 
deve ser deixado em branco. Caso se trate de 
uma pessoa singular, deve ser utilizado um có­
digo de cliente, atribuído pela entidade jurídica 
à qual a contraparte individual recorre para 
efectuar a transacção.

15
Identificação do mem­
bro compensador

Se as contrapartes não forem membros com­
pensadores, o respectivo membro compensador 
deve ser identificado neste campo, através de 
um código único. Se a contraparte for uma pes­
soa singular, deve ser usado o código de cliente 
atribuído pela contraparte central.

16
Identificação dos 
beneficiários

As partes a quem se aplicam os direitos e 
obrigações decorrentes do contrato. Nos casos 
em que a transacção é efectuada através de 
uma estrutura, como um «trusb> ou fundo, 
que representa um conjunto de beneficiários, 
o beneficiário deve ser identificado como essa 
estrutura. Se o beneficiário do contrato não for. 
uma contraparte no mesmo, a contraparte que 
comunica os dados deve identificá-lo através 
de um código único ou, no caso de pessoas 
singulares, pelo código de cliente atribuído pela 
entidade jurídica a quem recorre essa pessoa 
singular, identificando igualmente qual a con­
traparte que não é beneficiária do contrato.

17
Qualidade do inter­
veniente na transacção 
(contraparte «A»)

Especificar se a contraparte que comunica os 
dados celebrou o contrato na qualidade de 
principal por conta própria (em seu nome ou 
em nome de um cliente) ou na qualidade de 
mandatário por conta de um cliente.

18
Qualidade do inter­
veniente na transacção 
(contraparte «B»)

Especificar se a contraparte que comunica os 
dados celebrou o contrato na qualidade de 
principal por conta própria (em seu nome ou 
em nome de um cliente) ou na qualidade de 
mandatário por conta de um cliente.

19
Lado em que se situam
as contrapartes

Especificar qual das contrapartes «A» e «B» 
corresponde ao comprador e qual corresponde 
ao vendedor. No caso dc um contrato de 
derivados sobre taxas de juro, o comprador 
corresponde ao pagador da componente I e o 
vendedor ao pagador da componente 2.

20
Contrato com contra­
parte fora de Angola

Especificar quais as contrapartes que estão 
domiciliadas fora de Angola.

21
Ligação directa à ac- 
lividade comercial ou 
de gestão de tesouraria

Indicar se o contrato é objectivamente consid­
erado como directamente ligado á actividade 
comercial ou de financiamento de tesouraria 
de alguma das contrapartes e identificação 
dessa(s) contraparte(s). Este domínio deve ser 
deixado em branco, caso ambas as contra­
partes sejam uma contraparte financeira, na 
acepção da alínea b) do artigo 3.° do presente 
Regulamento.

22
Limiar de compen­
sação

Indicar se alguma das contrapartes excede o 
limiar de compensação definido pela entidade 
gestora, se aplicável, c identificação dessa(s) 
contraparte(s).

23
Valor de mercado do 
contrato

Avaliação do contrato a preços dc mercado ou 
avaliação com recurso a um modelo.

Campo Dados a Comunicar

24
Moeda em que é 
expresso o valor de 
mercado do contrato

A divisa utilizada para a avaliaçãodõ^ 

a preços de mercado ou com recurso a " 
modelo

25 Data da avaliação Data da última avaliação ao preço de 
ou com recurso a um modelo.

26 Hora da avaliação
Hora da última avaliação ao preço dènà^ 

ou com recurso a um modelo.

27 Tipo de avaliação Especificar se a avaliação foi efectuadaa 
preço de mercado ou com recurso a um i

28 Garantia Indicar se existe uma garantia.

29 Carteira de garantias

Indicar se a garantia é prestada a nívelà j 
carteira. Por carteira entende-se a gararab 
calculada com base nas posições líquida 
resultantes de um conjunto de cooiniouã 
por transacção.

30
Código da carteira de 
garantias

Se a garantia é comunicada a nível de ' 
esta deve ser identificada através de ira efe | 
único, estabelecido pela contraparte que; 
nica os dados.

31 Valor da garantia

Valor da garantia prestada por cada uma és i 
contrapartes à outra contraparte. Se a gszá 
é prestada a nível de carteira, este camp>dr.e 
incluir o valor de todas as garantias rtláí 
à carteira.

32
Moeda em que é 
expresso o valor da 
garantia

Especificarovalordagaraniiapiaomío ■

*>•

QUADRO2
Dados Comuns

Campo Dados a Comunicar
Tipwdt ' 

contratai; 
comoiiai i

Secção 2." - Tipo de 
contrato

Todos® i 
contratos

1 Taxonomia utilizada
0 contrato deve ser 
identificado através de um 
identificador de produto.

i

2
Identificador de 
produto I

0 contrato deve ser 
identificado através de um 
identificador de produto.

—’— |

3
Identificador de 
produto 2

0 contrato deve ser 
identificado através de um 
identificador de produto.

4 Subjacente

0 subjacente deve ser iden­
tificado através de um iden­
tificador único. Tratando-se 
de cabazes ou índices, deve 
ser utilizada uma indicação 
para esse cabaz ou índice, se 
não existir um identificador 
único.

i
1

5 Moeda nacional I

A moeda em que é expresso 
o montante nocional. No 
caso de um contrato de de­
rivados sobre taxas de juro, 
esta será a divisa nocional da 
componente 1.

1

. —1

6 Moeda nacional 2

A divisa em que é expresso o 
montante nocional. No caso 
de um contrato de derivados 
sobre taxas de juro, esta 
será a divisa nocional da 
componente 2.

1

7 Moeda a entregar A divisa a entregar.

Secção 2b - Detalhes 
da Transacção

1
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Címpo Dados a Comunicar
Tipos de 

contratos a 
comunicar

jjfflrifioçào da
1 íjkk{3o

Um identificador de 
transaeção único indicado 
pela contraparte que comu­
nica os dados. Se não estiver 
em vigor um identificador 
de transaeção único, deve 
ser gerado e acordado com a 
outra contraparte um código 
único.

Numero de referência
■ dimacção

i

Um número de identificação 
único para a transaeção, 
indicado pela entidade que 
comunica os dados ou por 
um terceiro que o faz em 
seu nome.

r

i
i
i
i

|j| Local de execução

I
i

0 local de execução deve 
ser identificado através de 
um código único. No caso 
dos contratos celebrados no 
mercado de balcão, deverá 
ser indicado se o respectivo 
instrumento está admitido 
à negociação mas foi nego­
ciado no mercado de balcão 
ou se não está admitido à 
negociação e foi negociado 
no mercado de balcão.

II Compressão
Especificar se o contrato 
resulta de um exercício de 
compressão.

1’ Preça'iaxa

0 preço por derivado, 
deduzido, quando aplicável, 
das comissões e juros 
vencidos.

B Unidade de preço Forma como o preço é 
expresso

if Montante nocional Valor inicial do contrato.

U Multiplicador de preço
1

Número de unidades do 
instrumento financeiro conti­
das num lote de negociação. 
Por exemplo, o número de 
derivados representados por 
um contrato.

N Quantidade

Número de contratos 
incluídos na comunicação 
de dados, quando esta diz 
respeito a mais do que um 
contrato de derivados.

Pagamento à cabeça

Montante de quaisquer paga­
mentos à cabeça efectuados 
ou recebidos pela contraparte 
que comunica os dados.

lipo de entrega
Especificar se o contrato foi 
liquidado mediante entrega 
fisica ou em dinheiro.

Daia e hora da cele­
bração

Data e hora da celebração

Data dc eficácia
Data em que as obrigações 
decorrentes do contrato 
entram em vigor.

Data dc vencimento

Data de vencimento inicial 
do contrato que é objecto da 
comunicação. A cessação 
antecipada não deve ser 
indicada neste campo.

tola de cessação

Data dc cessação do contrato 
que é objecto da comuni­
cação. Se não for diferente 
da data de vencimento, este 
campo deve ser deixado em 
branco.

Campo Dados a Comunicar
Tipos de 

contratos í 
comunicar

i

23 Data de liquidação

Data de liquidação do subja­
cente. Se existirem diversas, 
podem utilizar-se campos 
suplementares (por exemplo, 
23A, 23B, 23C,...).

24 Tipo de acordo-quadro

Referência ao nome do 
acordo-quadro em causa, se 
utilizado para o contrato que 
é objecto da comunicação 
(por exemplo, ISDA Master 
Agreement;
Master Power Purchase and 
Sale Agreement;
International ForEx Master 
Agreement;
European Master Agreement 
ou qualquer acordo-quadro 
local).

25
Versão do acordo- 
quadro

Referência ao ano da versão 
do acordo-quadro utilizada 
para a transaeção que é ob­
jecto da comunicação, se 
aplicável (por exemplo, 
1992,2002...)

Secção 2c - Atenuação 
de riscos/comunicação 
de informações

Todos os 
contratos

26
Data e hora de confir­
mação

Data e hora da confirmação, 
indicando o fuso horário em 
que a confirmação teve lugar.

27
Meio pelo qual foi 
efectuada a confir­
mação

Especificar se o contrato foi 
confirmado por via electróni- 
ca, por via não electrónica ou 
continua por confirmar.

Secção 2d - Compen­
sação

Todos os 
contratos

28
Obrigação de compen­
sação

Especificar se o contrato está 
sujeito a obrigação de com­
pensação, caso aplicável

29
Compensação efec­
tuada

Especificar se a compen­
sação foi efetuada.

30
Data e hora de com­
pensação

Data e hora em que foi efetua­
da a compensação.

31 Contraparte central

No caso de um contrato que 
foi objeto de compensação, 
código único da contraparte 
central que efectuou a com­
pensação do contrato.

32 Intragrupo
Especificar se o contrato 
foi celebrado como uma 
transaeção intragrupo

Secção 2e -Taxas de 
juro

Se for comunicado um 
identificador único de 
produto que contém todas as 1
informações que se seguem, t
não é necessário comunicá- 
las aqui.

Derivados de 
axasdejuro

33
Taxa fixa da compo­
nente 1

Indicação da taxa fixa da 
componente 1 utilizada, se 
aplicável.

34
Taxa fixa da compo­
nente 2

Indicação da taxa fixa da 
componente 2 utilizada, se 
aplicável.

35
Contagem de dias para 
a taxa fixa

Número efectivo de dias no 
período de cálculo do paga­
dor da taxa fixa relevante, se 
aplicável.

36
Frequência dos 
pagamentos para a 
componente fixa

Frequência dos pagamentos 
para a componente dc taxa 
fixa, se aplicável.
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1 Campo 1 t>ados a Comunicar 1 c
Tipos dc 1 
:ontratos a 1 
comunicar 1

1 1 Frequência dos pa- 1 Freq
1 37 1 gamentos para a taxa 1 para
1 1 variável l vari

uència dos pagamentos 
, a componente de taxa 
ável, se aplicável.

1 1 Frequência de ajusta- 1 Fre
1 mento da taxa variável 1 da 1

quência de ajustamento 
Laxa variável, se aplicável.

1 1lnC

1 1utl
1 Taxa variável da co
1 1 componente 1 ci<

1 i &
II*1

licação das taxas de juro 
lizadas que são ajustadas 1 
m intervalos pré- estabele- 1 

dos em função de uma taxa 
: referência do mercado, se 
ilicável.

Ir
1 1 u

1 4q I Taxa variável da c
1 1 componente 2 c

idicação das taxas de juro 
tilizadas que são ajustadas 
om intervalos pré-estabele- 
idos em função de uma taxa 
le referência do mercado, se 
iplicável.

i <

i
1 Secção 2f -Moedas

Se for comunicado um 
identificador único de 
produto que contém todas as 
informações que se seguem, 
não é necessário comunicá- 
las aqui.

Derivados
i sobre divisas

41 Moeda2
A contra-moeda (cross cur- 
rency), se diferente da moeda 
de entrega.

42 Taxa de câmbio 1
A taxa de câmbio contratual 
das moedas.

43 Taxa de câmbio a 
prazo

A taxa de câmbio a prazo, à 
data-valor.

44 Base da laxa de
1 câmbio

Moedas de base para a taxa 
de câmbio.

Secção 2g - Merca­
dorias

Se for comunicado um 
identificador único de 
produto que contém todas as 
informações que se seguem, 
não é necessário comunicá- 
las aqui

Derivados 
sobre merca­
dorias

Generalidades

45 Tipo de mercadoria

Indicar o tipo de mercado­
ria subjacente ao contrato 
(agrícola, energia, tarifas de 
afretamento, metais, índice, 
ambiental, exótica)

4^ Pormenores relativos à
1 mercadoria

Pormenores da mercadoria 
específica, para além do 
referido no campo 45.

Energia

Ponto ou zona de 
47

entrega
Ponto(s) de entrega ou 
zona(s) do mercado.

1 48 Ponto de interligação

Identificação da(s) 
fronteira(s) ou ponto(s) de 
fronteira de um contrato de 
transporte.

49 Tipo de carga

Secção dos campos 50-54 
a repetir para identificar 
os perfis de 1 entrega do 
produto que correspondem 
aos períodos de entrega de 
um dia. *

1 Data e hora dc inicio

1 da entrega
Data e hora de início da 
entrega.

1 Data e hora dc fim d<

| entrega
i Data c hora de fim da 

entrega.

52 Capacidade do
1 contrato

Quantidade por intervalo de 
tempo dc entrega.

Campo i TDados a Comunicar 1

I
XI

53 Unidade de quantidade

Quantidade diária ou horáriaJ 
em MWh ou kWd, que 
corresponde à mercadoria 
subjacente. 1

54
Quantidades por inter­
valo de preço/tempo

Se aplicável, preço por i
quantidades por intervalo 
de tempo. 1

l|

Secção 2h -Opções

Se for comunicado um 
identificador único de 
produto que contem todas as 
in formações que se seguem, C 

não é necessário comunicá- 
las aqui.

— l|

'ontntoçj. i 1 
:ománi£a '1 

Wo p

55 Tipo de opção
Indicar se o contrato consiste 
numa opção de compra ou 
de venda.

______

56
Estilo de opção (ex­
ercício)

Indicar se a opção pode ser 
exercida apenas numa data 
predefinida (estilo europeu e 
asiático), numa série de datas 
predefinida (estilo

>

Bermudas) ou a qualquer 
momento durante o período 
de vigência do contrato 
(estilo americano).

57
Preço de exercício 
(taxa máxima/mínima)

O preço de exercício da 
opção.

Secção 2i - Alterações 
à comunicação

Todos»
contratos

____ —-—■

58 Tipo de acção

Indicar se a comunicação 
contém:
Um contrato de derivados 
ou evento pós-negociação, 
pela primeira vez, caso em 
que será identificada como 
«novo»;
Uma alteração dos dados 
relativos a um contrato de 
derivados anteriormenle 
comunicado, caso em que 
será identificada como 
«modificação»;
Um cancelamento dc uma 
comunicação apresentada 
por erro, caso em que será 
identificada como «erro»; 
A cessação de um contrato 
existente, caso em que será 
identificada como «cancela­
mento»;
A compressão de um con- 
tratocomunicado, caso em 
que será identificada como 
«compressão»;
Uma actualização da 
avaliação de uncontrato, 
caso em que será identificadí 
como «actualização de 
avaliação»;
Qualquer outra alteração 
à comunicação, caso em 
que será identificada como 
«outra».

i

59
Pormenores do tipo 
de acção

Caso o campo 58 seja iden­
tificado como «outra», os 
pormenores dessa alteração 
devem ser aqui indicados.

O Presidente da Comissão do Mercado de Capitais, 

Mangueira.
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